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Passos à frente 
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Memória da Administração do Estado de 

Minas Gerais, objeto do Dossiê deste número da RAPM. 


ENTREVISTA 
“A Demografia Histórica determinou 


1 uma revisão de nossa História” 
Economista e historiador relata sua aventura nos 

arquivos eclesiásticos da Minas Colonial, em trabalhos que o 

| levaram a abrir novos caminhos para a Demografia Histórica. 


DOSSIÊ 


Apresentação 
Os textos deste Dossiê levam à constatação de que 
1 História Administrativa pode ser um campo de diálogo entre 
pesquisadores e profissionais das instituições arquivísticas. 


Os papéis da memória 

Moderno tratamento arquivístico dispensado a documentos das 
Secretarias de Estado de Minas produzidos desde o advento da 
República tem aberto inúmeros mananciais de pesquisa. 


Um sistema escolar republicano em Minas Gerais 
O ideário da jovem República e os esforços de sua elite dirigente 
para universalizá-lo por meio da educação são evidenciados 

pelas provas aplicadas nas Escolas Normais de Minas. 


Arquivos da polícia sob o foco da História 

A construção da História Política não prescinde de um 
estudo metódico das instituições repressivas, como o que 
propicia o Fundo Chefia de Polícia, no APM. 


Obras públicas entre o Império e a República 
As Secretarias de Estados de Agricultura e de Obras Públicas 
tiveram, graças ao perfil modernizador de seus quadros, 
papel-chave na administração pública da Minas republicana. 
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o grupo Verde, formado por jovens escritores 
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mapa da literatura brasileira. 
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da política de gestão dos documentos administrativos no Estado. 


Um passo à frente na gestão de documentos 
As Comissões Permanentes de Avaliação de 
Documentos de Arquivos (CPADs) tiveram papel 
decisivo na adoção de novos procedimentos 
arquivísticos pelo Poder Executivo mineiro. 


ESTANTE 
Súmula de alguns dos lançamentos que renovam e 
enriquecem a bibliografia sobre Minas Gerais. 
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Passos à frente 


Com grande satisfação, fazemos chegar aos 
nossos leitores mais um número da Revista 
do Arquivo Público Mineiro, que, graças ao 
apoio da Secretaria de Estado de Cultura 

e ao patrocínio do Programa Cemig Cultural, 
tem garantida a circulação, em sua nova fase, 
desde 2005. 


Destacamos, nesta edição, os artigos que 
integram o Dossiê, dedicado à administração 
pública no início do período republicano 

em Minas Gerais, contribuições essas 
indissociáveis dos trabalhos do projeto 

Memória da Administração do Estado de 

Minas Gerais (1889-1945). Iniciado em 

2006, o projeto contou com o financiamento 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Minas Gerais (Fapemig) e, em 2013, com 

o apoio da Pró-Reitoria de Planejamento da 
Universidade Federal de Minas Gerais, na gestão 
do professor João Antonio de Paula. A essas 
instituições, nosso reconhecimento. Esse projeto 
possibilitou, ao longo de suas três etapas, a 
organização da documentação proveniente da 
Secretaria da Agricultura, Indústria, Terras, 
Viação e Obras Públicas, Secretaria de Viação 

e Obras Públicas, Secretaria do Interior e da 
Chefia de Polícia. 
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Para dar sequência a esse trabalho, o Arquivo 
Público Mineiro submeteu à apreciação da 
Fapemig a quarta etapa desse projeto, que 
visa à organização do acervo do Departamento 
de Administração Municipal. Sua aprovação é 
aguardada com grande expectativa, para que 
possamos dar continuidade a essa importante 
iniciativa. 


O projeto Memória deve sua relevância ao 
meticuloso trabalho de organização, preservação 
e, finalmente, ao acesso que permite a esse 
grande e rico acervo recolhido ao Arquivo Público 
Mineiro há mais de 5O anos, concluindo 

um trabalho iniciado na década de 1980. 

É de se destacar também que esse trabalho 
proporcionou oportunidades de estágio e 

bolsas de estudo a estudantes de História 

e Arquivologia, despertando neles o interesse 
intelectual e abrindo nova vertente de atuação 
profissional no campo da organização de 
acervos. Além disso, possibilitou a elaboração 
de trabalhos acadêmicos, que se beneficiaram 
da organização dessa documentação. Muito 
desse êxito se deve ao descortino dos 
coordenadores acadêmicos do projeto, professores 
Renato Pinto Venâncio e Maria Efigênia Lage 

de Resende, e ao empenho de servidores, 
bolsistas e estagiários pela decisiva participação 
nesse empreendimento. 


Merecem destaque especial os últimos 
recolhimentos efetuados pelo APM, em virtude 
do comprometimento do governo do Estado 

com a questão dos direitos humanos e o acesso 
à informação pública. No final de 2012, foi 
recolhido o acervo do Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos Humanos referente aos 
processos indenizatórios deferidos de vítimas da 
ditadura militar (1964-1985). Em 2013, esses 
documentos foram digitalizados e disponibilizados 
na sede do APM. Em atendimento ao Decreto 
46.143/2013, foi também recolhido o acervo 
remanescente da Coordenação Geral de 
Segurança Pública e do extinto Departamento de 
Ordem Política e Social (Dops) de Minas Gerais. 


Outra iniciativa que merece realce é a criação, 
sob a coordenação do Arquivo Público Mineiro, de 
um grupo de estudos constituído de profissionais 
representantes de diferentes instituições públicas 
e privadas e de áreas do conhecimento afins, para 
discutir o grande desafio colocado pelas novas 
tecnologias na produção dos documentos públicos, 
em especial os digitais, assim como o seu 
gerenciamento, preservação e acesso. Esse grupo 
vem se reunindo mensalmente e em breve poderá 
divulgar os primeiros resultados de seus trabalhos. 


Cabe ainda registrar, entre outros trabalhos 
executados por esta instituição durante o ano de 
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2013, a digitalização e disponibilização no SIA- 
APM do acervo da Assembleia Provincial — século 
XIX —, mediante convênio com a Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais e Câmara Municipal 
de Ouro Preto — além de documentos fotográficos 
de diversos arquivos privados. 


A participação e a dinamização do Arquivo Púbico 
Mineiro no Circuito Cultural Praça da Liberdade 
alavancou a tão esperada restauração arquitetônica 
do edifício sede e do anexo, iniciada no segundo 
semestre deste ano, contando, para isso, com 
aporte de recursos do governo do Estado. 


Finalmente, gostaríamos de registrar nossos 
agradecimentos à secretária de Estado de Cultura, 
Eliane Parreiras, pelo constante estímulo com que 
nos tem animado; ao Programa Cemig Cultural, pelo 
indispensável patrocínio financeiro; ao professor 
Renato Pinto Venâncio, a quem devemos a generosa 
contribuição prestada como coordenador editorial da 
RAPM,; aos autores cujos textos emprestam o brilho 
intelectual que tem distinguido esta publicação; 

aos ilustres membros de nosso Conselho Editorial 

e à equipe executiva, cujo trabalho é responsável 
qualidade editorial da revista. 


Vilma Moreira dos Santos 
Superintendente do Arquivo Público Mineiro 
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Inovação em temas 
de pesquisa, rigorosa reflexão 
teórica, generosidade inte- 
lectual. Essas são algumas 
noções que se associam à 
trajetória acadêmica de Iraci 
del Nero da Costa. Formado 
pela Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade 
(FEA) da Universidade de São 
Paulo (USP), instituição na 
qual também foi professor, 
nosso entrevistado desen- 
volveu pesquisas pioneiras 
no mestrado, doutorado e 
livre-docência. Suas áreas de 
interesse se distribuíram entre 
vários campos do conheci- 
mento, estabelecendo uma 
interlocução entre Economia, 
História e Filosofia, com 
destaque para alguns dos ele- 
mentos do pensamento de Marx e Hegel. 


É, porém, no campo da História, particularmente 
da Demografia Histórica, que mais se destacou 
sua contribuição em relação a Minas Gerais. 
Desde a década de 1970, o pesquisador tem 
colaborado para uma compreensão mais aprofun- 
dada da realidade econômica e social do período 
colonial, tendo desenvolvido estudo rigoroso da 
evolução populacional mineira, principalmente 
por meio do levantamento de dados dos registros 
eclesiásticos paroquiais e das listas nominativas 
de população — essa última fonte também explo- 
rada por pesquisadores mineiros, como Clotilde 
Paiva, Roberto Martins e Douglas Libby. 


Em 1979, Iraci del Nero da Costa publica a 
primeira síntese desses estudos em Vila Rica: 
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[Um roubo] muito 
perturbara seu pároco, 
o qual, simplesmente, 
negou-me acesso 

aos livros afirmando 
que “paulistas só 

vêm aqui para roubar. 


população (1719- 
1826). Dois anos mais 
tarde, vem a lume 
Populações minei- 

ras: sobre a estrutura 
populacional de alguns 
núcleos mineiros no 
alvorecer do século XIX. 
Nos dez anos seguintes, 
são publicados outros 
três estudos seminais: 
Minas Gerais: estru- 
turas populacionais 
típicas; Arraia-miúda: 
um estudo sobre os não 
proprietários de escra- 
vos no Brasil; Minas 
Colonial: economia e 
sociedade — esse últi- 
mo em parceria com 
Francisco Vidal Luna. 


Incansável pesquisador, em 2010, Iraci del Nero 
da Costa publicou, junto com Julio Manuel Pires, 
O Capital escravista-mercantil e a escravidão nas 
Américas. Nessa compilação de textos reflete a 
respeito do modo como se estruturava e como foi 
superado o sistema escravista no Novo Mundo. 
Um ano antes dessa publicação, lançou o porten- 
toso Escravismo em São Paulo e Minas Gerais — 
escrito em colaboração com Francisco Vital Luna 
e Herbert S. Klein —, no qual reúne pesquisas 
desenvolvidas ao longo de décadas a respeito da 
população, estruturas domiciliares, mortalidade e 
vida social dos escravos paulistas e mineiros. 


Iraci del Nero da Costa também foi pioneiro em 

perceber a potencialidade da internet na democra- 
tização do conhecimento, tendo fundado o Núcleo 
de Estudos em História Demográfica (NEHD), que 


durante duas décadas 
manteve online o Boletim 
de História Demográfica, 
espaço não só de divul- 
gação de textos de pes- 
quisa, como também de 
interação e intercâmbio 
de mais de uma geração 
de historiadores. 


Na entrevista que se 
segue, Iraci da Costa 
revela um pouco de sua 
trajetória intelectual e 
expõe alguns dos paradig- 
mas que nortearam seus 
trabalhos de pesquisador 
e autor dos mais impor- 
tantes na historiografia 
brasileira. 


RAPM - Como surgiu seu 
interesse pela História de 
Minas Gerais? 


lraci del Nero da Costa - A resposta é doloro- 

sa para meus amigos mineiros. Na verdade, eu 
desejava, no mestrado (final da década de 1960), 
dedicar-me à política agrária dos distintos perío- 
dos governamentais de Getúlio Vargas. Não obs- 
tante, minha orientadora, professora Alice Piffer 
Canabrava, não aceitou nenhum de meus pro- 
jetos, pois afirmava e reafirmava que eu deveria 
me dedicar à Demografia Histórica, então cercada 
pelo imenso prestígio que lhe emprestou a tese de 
doutorado da professora Maria Luiza Marcílio. Na 
época, os orientadores não sugeriam, ordenavam. 
Dizia minha orientadora, “escrever sobre Getúlio 
significa elaborar mais um livro sobre um político 
largamente estudado, dedicar-se à Demografia 
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Hegel e Marx são 

os principais [autores 
de influência]: devo 
muito aos clássicos 
de nossa História, 
com Camões à frente, 
e os historiadores 

de Portugal. 


Histórica representa colocar 
seu nome no plano interna- 
cional”. Depois de resistir 
por sete meses — anote-se 
que, na época, só se pas- 
sava a receber o salário de 
professor da USP depois de 
aceita a dissertação pelo(a) 
orientador(a) —, verguei-me à 
vontade majestática e abso- 
lutamente correta da pro- 
fessora Alice. Meu primeiro 
objetivo foi Goiás Velho, 
onde residia o frei Simão 
Dorvi, que mantinha um 
arquivo com os acentos de 
paróquias de uma área que 
se estendia até os Estados 
do Norte e do Nordeste. 
Infelizmente, o arquivo de 
frei Simão não era utilizável 
para meus fins, pois a 
ordenação que fazia da documentação era por 
ordem alfabética, sem uma separação em termos 
paroquiais. Enfim, centenas de paróquias juntadas 
num imenso arquivo único. Dirigi-me então a Ouro 
Preto. Minha primeira visita foi a uma paróquia 
que havia sofrido, fazia pouco tempo, um roubo 
espetacular! que muito perturbara seu pároco, o 
qual, simplesmente, negou-me acesso aos livros 
afirmando que “paulistas só vêm aqui para rou- 
bar". Desesperado, dirigi-me diretamente ao arce- 
bispo de Mariana, D. Oscar de Oliveira, doutor por 
Milão com a tese sobre os dízimos eclesiásticos 
no Brasil, historiador e homem excepcional. D. 
Oscar imediatamente entendeu meus propósitos, 
apresentou-me ao então padre responsável pela 
Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de 
Antônio Dias, o hoje bispo D. Francisco Barroso. 
A ambos devo minha entrada na Demografia 
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Histórica. Trabalhava 

no porão da Casa 
Paroquial e, quando 
necessário, levava os 
livros para Mariana, 
pois apenas na sede da 
Arquidiocese de Mariana 
havia uma máquina de 
xérox, então inexistente 
em Ouro Preto. Devo a 
eles e ao carinho rece- 
bido em Ouro Preto, 
Mariana e, posterior- 
mente, de meus colegas 
de Belo Horizonte meu 
apego a Minas Gerais 

e o respeito e a amizade 
que cultivo por muitos 
de seus filhos. 


RAPM - Quais foram 
os autores que mais 
marcaram sua formação? 


lraci del Nero da Costa - Hegel e Marx são os 
principais; devo muito aos clássicos de nossa 
História, com Camões à frente e os historiado- 
res de Portugal (Vitorino de Magalhães Godinho, 
um guia inesquecível) e do Brasil (chefiados 

por Sérgio Buarque de Holanda, Caio Prado Jr. 

e Celso Furtado) aos quais se reportam meus 
conhecimentos. Na área da Demografia Histórica 
e da História Demográfica, não posso esquecer os 
clássicos como Michel Fleury, Louis Henry, Alfred 
Sauvy e Pierre Goubert, ao lado de quem se 
põem, em minha formação, as professoras Alice 
Piffer Canabrava e Maria Luiza Marcílio. Enfim, 
aponto aqui tão somente os autores que mais me 
impulsionaram a debruçar-me sobre a História e a 
História Econômica. Eles me levaram a Heródoto 
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IA Demografia 
Histórica] determinou 
uma revisão global de 
nossa História, tanto 
em seus aspectos 
macroeconômicos 
como no que se 
refere à constituição 
das famílias. 


e a Tucídides, mas também 
me conduziram às dezenas 
e dezenas de colegas 

que deixaram suas contri- 
buições em centenas de 
revistas e de livros. 


RAPM - Quais foram, na 
sua opinião, as principais 
mudanças da historiografia 
a respeito da escravidão? 
Em relação à História 
Econômica, nas últimas 
décadas, quais foram os 
principais avanços? 


Iraci del Nero da Costa - 

Essas perguntas confun- 

dem-se em minha cabeça. 

Na verdade, e talvez aí 

vá um tanto de exagero, 

a Demografia Histórica 
desenvolvida a contar de nossa geração, e que se 
estende por algumas mais recentes, determinou, a 
meu ver, uma revisão global de nossa História. A 
própria constituição da nossa economia ao tempo 
do açúcar e do ouro viu-se revisitada, tanto em 
seus aspectos macroeconômicos quanto no que se 
refere à formação das famílias, seja de escravos, 
seja de livres, e à vida comezinha do dia a dia. 
Penso aqui num menino agregado de um senhor 
que o reconheceu como filho legítimo depois de 
seu casamento com a mãe da criança; ocorre-me 
a lembrança da senhora de 7O anos, viúva e sem 
maiores posses, que tinha como seu agregado 
um proprietário de vários escravos, o qual cer- 
tamente a sustentava, contrariando a arraigada 
ideia de que agregados são tão só mão de obra 
barata de seus receptores. A propriedade escrava 
mostrou-se inteiramente distante da velha ideia 


de um grande número 
de escravos possuídos 
por uma reduzida quan- 
tidade de grandes escra- 
vistas. A constatação da 
existência, ao lado das 
grandes propriedades, de 
um grande número de 
pequenos proprietários 
sem cativos — que em 
sua pequenez chegavam 
mesmo a exportar cerca 
de 15% do café aqui 
produzido — deu uma 
reviravolta nas velhas 
verdades que tomávamos 
como absolutas. Isso 
faz-me acreditar que as 
novas gerações, talvez 
dentro de uns 15 ou 20 
anos, venham a aprender 
uma “História do Brasil” 
muito distinta daquela que nos foi ensinada em 
nossa infância. A respeito de algumas dessas 
mudanças básicas, eu próprio escrevi vários 
textos, mas limito-me nesta resposta a lembrar 
o artigo de meu colega José Flávio Motta intitu- 
lado “Demografia Histórica no Brasil”.2 Nele são 
sumariados os avanços realizados pelos estudos 
de Demografia Histórica no Brasil no decurso das 
últimas décadas, salientando-se sua contribuição 
para o entendimento do processo de formação 
de nossa sociedade, assim como seu potencial 
revisionista no que respeita ao evolver de nossa 
historiografia. Tais avanços são abordados a par- 
tir dos seguintes tópicos: estruturas familiares e 
domiciliares no passado brasileiro; padrões de 
distribuição da propriedade escrava e demografia 
da escravidão. Embora poucos, tais itens servem 
como indicadores da imensa contribuição que 
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Excetuados uns 
poucos, o Arquivo 
Público Mineiro e 

o de São Paulo 

aí se colocam, [os 
arquivos brasileiros] 
estão absolutamente 
abandonados. 


fizemos à revisão de nossa 
História Populacional, 
Social e Econômica. 


RAPM - Qual sua opinião 
sobre os arquivos 
brasileiros? 


Iraci del Nero da Costa - 
Excetuados uns poucos 

(o Arquivo Público Mineiro e 
o de São Paulo aí se 
colocam), estão absoluta- 
mente abandonados. 
Falta-lhes tudo, das telhas à 
iluminação e às condições 
de acondicionamento e 
reprodução da documenta- 
ção, a qual, muitas vezes, 
vai-se perdendo, esfarelan- 
do-se pelo manuseio indevi- 
do — porém inevitável, pois 
se deseja pesquisar — ou esmaecendo em decorrên- 
cia da umidade. O exemplo maior de tal descaso é 
dado não por um arquivo, mas por um seu irmão: 
o Museu do Ipiranga (SP), o qual, simplesmente, 
fechou as portas e as manterá assim por vários 
anos, uma vez que se tornou inviável a mera visita 
a suas dependências. Tenho notícia de que muitos 
pesquisadores trabalham no sentido de salvar nossa 
rica documentação, mas nos faltam, sobretudo, 
recursos privados e públicos de vulto aptos a preen- 
cher as largas deficiências de nossos arquivos. 


RAPM - Qual a importância dos arquivos 
de Ouro Preto em sua pesquisa? 


lraci del Nero da Costa - 
Como afirmado anteriormente, minhas pesquisas 
devem-se aos arquivos mineiros. A época de 
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minha dissertação e 

de minha tese de 
doutoramento, servi-me 
tanto dos livros paro- 
quiais de Ouro Preto, 

já referidos, como dos 
documentos pertencentes 
ao acervo da Casa dos 
Contos, depositados no 
Arquivo Público Mineiro e 
no Arquivo Nacional. 

Ao tempo de minha dis- 
sertação e tese, pratica- 
mente nada se encontrava 
em Ouro Preto, embora 
fossem documentos de 
Ouro Preto. 


RAPM - Como avalia 
a relação entre as 
universidades e a 
pesquisa em arquivos? 


lraci del Nero da Costa - Seria irresponsabilidade 
minha responder a tal questão; já aposentado, 
pouco conheço concretamente do assunto. O que 
sei, pelos trabalhos que vejo produzidos, é que 

a pesquisa é intensa por parte de demógrafos 
historiadores, historiadores e geógrafos. Mas nos 
falta ainda a pesquisa dos arquivos existentes e 
que dormem esquecidos em cidades que não che- 
garam a enviar seus acervos para as capitais, em 
sedes de prefeituras e de casas legislativas, bem 
como em prédios ocupados por outras instâncias 
públicas. Falta-nos, igualmente, como se chegou 
a fazer no Paraná, localizar e resgatar para a 
história a documentação pública ainda colocada 
em mãos de particulares. Enfim, há um largo 
caminho a percorrer; nossa relativa pobreza e o 
descaso das autoridades com respeito à história 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


Pensam que, por 
digitalizarem uns poucos 
documentos colocados 
em arquivos centrais, 
estão desenvolvendo 
plenamente o trabalho 
que lhes cabe. 


e seus fundamentos são 
obstáculos a vencer. 


RAPM - Qual é, em sua 
opinião, o potencial 
dos arquivos paroquiais? 


Iraci del Nero da Costa - 
Imenso. Foram eles, de 
certa forma, deixados de 
lado em face das listas 
nominativas e outros 
documentos que exigem 

um esforço menor em 
termos de aplicação à 
leitura e enquanto ao 
tempo necessário para 
levantá-los. Várias vezes 
repisei esse tema, pois, 
como dizíamos os primeiros 
que tivemos contato com os 
arquivos paroquiais, “só se 
trabalha uma vez na vida com tais documentos” 
tamanho é o esforço e o tempo empregados nesse 
manancial inigualável de informações. Lembro-me 
de que nos anos 1970 os ingleses mobilizaram o 
trabalho de voluntários aposentados dirigindo-os 
à transcrição e codificação dos documentos 
eclesiásticos. No Brasil, segundo me parece, 

os pesquisadores ainda não se empolgaram 

pela tarefa de preservar tal riqueza absoluta. 
Quando cheguei à documentação da paróquia 

de Nossa Senhora da Conceição,3 estava ela 
jogada, jogada é o termo, dentro de um armário 
no porão da Casa Paroquial. Tanto os clérigos 
quanto as pessoas com as quais entrava em 
contato assustavam-se ao saber que eu estava 
interessado em “todas as pessoas”, e não 
procurava apenas o dado de algum inconfidente. 
Em contato com os documentos sem proteger as 


mãos, inexperiente que era, fui acometido de um 
panarício, o qual me fez voltar para São Paulo, 
pois meu dedo foi tamanhamente afetado que não 
podia continuar a trabalhar com a mão inchada 

e com a dor causada por sua movimentação! 

Em minha opinião, é necessário, nos congressos 
que se organizam, dedicar especial atenção à 
questão dos arquivos, da documentação dispersa 
e das fontes paroquiais. A esse respeito faço 
afirmação categórica: os pesquisadores ainda 

não alcançaram a importância desses tópicos. 
Pensam que, por estarem a digitalizar uns poucos 
documentos colocados em arquivos centrais, 
estão desenvolvendo plenamente o trabalho que 
lhes cabe; a meu ver, enganam-se, pois o que 
está por se fazer vai muito além disso. 


RAPM - Qual foi sua melhor e sua pior 
experiência em arquivo? 


lraci del Nero da Costa - Não existe uma 

pior, existe a mais dolorosa, foi a de Goiás Velho, 
pois havia uma imensa coleção de dados que 

se revelaram inúteis para mim. Do quarto de 
meu hotel, apreciando um lindo riacho que se 
colocava ao seu pé, aprendi que realmente se 
pode ter uma dor de cabeça das mais fortes 
quando se sofre um grande choque adverso. 

Um frei4 que trabalhou por décadas para 
construir um arquivo exemplar estabeleceu um 
arranjo impossível de se tratar sem um compu- 
tador desses utilizados hoje pela Nasa. A melhor 
não foi em um arquivo, mas por um arquivo, vale 
dizer, o conhecimento que travei com D. Oscar 
de Oliveira, cuja superior compreensão me abriu 
as portas da Demografia Histórica. 


RAPM - O que diria hoje a um jovem historiador 


em relação a temas de pesquisa pouco explora- 
dos a respeito de Minas Gerais? 


Entrevista: Iraci del Nero da Costa 


lraci del Nero da Costa - Procure uma pergunta 
sobre Minas, sobre sua cidade, sobre sua família, 
uma pergunta que o aflija, que o apoquente, para 
a qual você queira encontrar resposta custe o que 
custar. Isso o mobilizará por inteiro, e sua busca 
sempre resultará numa bela pesquisa e numa 
contribuição inestimável para nossa História. Não 
existem temas, existem vontades que se fazem 
resultados infinitamente apreciáveis. 


Notas | 


1. Paróquia de Nossa Senhora do Pilar, em Ouro Preto (MG), de onde 
foram furtadas, em 2 de setembro de 1973, 17 peças sacras, entre elas 
uma coleção formada por custódia e três cálices de prata folheados a ouro, 
de origem portuguesa, usados no Triunfo Eucarístico, em 1733, a maior 
festa religiosa do Brasil colonial. (Nota do Editor) 


2. In: ARRUDA, José Jobson; FONSECA, Luís Adão da (Org.). Brasil- 
Portugal: história, agenda para o milênio. Bauru: Edusc; São Paulo: 
Fapesp; Portugal: ICCTI, 2001. p. 473-507. 


3. Paróquia de Nossa Senhora de Antônio Dias, Ouro Preto, MG. (Nota 
do Editor) 


4. Frei Simão Dorvi. 


Iraci del Nero da Costa é graduado em Economia pela 
Universidade de São Paulo (USP), onde concluiu mestrado 
e doutorado também nessa disciplina, abordando tema 
concernente à estrutura socioeconômica e demográfica, 

no século XIX, de várias localidades mineiras, bem como 
a livre-docência que versou sobre os não proprietários de 
escravos. Como professor dessa instituição e pesquisador 
apoiado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, 
realizou importantes pesquisas no campo da Demografia 
Histórica, com destaque para estudos pioneiros relativos 

a Minas Gerais colonial. É autor de extensa bibliografia, 
da qual se podem citar os livros Minas Gerais: estruturas 
populacionais típicas; Arraia-miúda: um estudo sobre os 
não proprietários de escravos no Brasil; Minas Colonial: 
economia e sociedade. <idd(wterra.com.br> 
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Revista do Arquivo Público Mineiro 


Memória da 


Dossiê | Apresentação 


Administração de 
Minas Gerais 


Marta Eloísa Melgaço Neves 


O moderno arranjo arquivístico da 


documentação reunida sob a custódia do APM 


A leitura deste conjunto de textos possibilita afirmar 
que a história administrativa pode ser tomada como 
tem disponibilizado o acesso a uma multiplicidade um campo de conhecimento capaz de mediar o diálogo 
de pesquisas, como as que se norteiam pela que deve ser mantido entre os pesquisadores que 
história administrativa de Minas, gerando campo afluem às instituições arquivísticas e os profissionais 
de interlocução em que a instituição consolida sua que possuem vínculos com a instituição, nas quais 
vocação republicana. desenvolvem seus trabalhos procurando garantir 
o acesso ao conjunto de fundos e coleções que 

Os textos que compõem este Dossiê têm como ponto encontram sob a guarda dessa. O presente Dossiê 
de partida a intenção de demonstrar o potencial também dá a perceber a necessidade de reconhecer 
de pesquisa existente nos documentos de caráter que esses dois grupos de pesquisadores, ainda que 


arquivístico produzidos e acumulados pelas secretarias se articulem no campo da história administrativa, 
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de governo implantadas no Estado de Minas Gerais 
após o estabelecimento do regime republicano, em 

1889, e que se encontram sob a guarda do Arquivo 
Público Mineiro. 
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têm diferentes modos de operar e conduzir os 
seus respectivos projetos. Distinguir esses 
aspectos constituiu-se na chave de leitura para 
a apresentação destes artigos. 


Trabalho contínuo 


Descrever os procedimentos básicos que nortearam 

o processo de arranjo dos documentos pertencentes 

aos fundos da Secretaria da Agricultura, Secretaria de 
Viação e Obras Públicas, Secretaria do Interior e Chefia 
de Polícia é o propósito do artigo de Christiane Costa 

e Thiago Vitral. Os autores registram esse processo de 
forma a abarcar as várias etapas necessárias para sua 
realização. Iniciam pelo relato das iniciativas de caráter 
administrativo, ou seja, de como foi formulado, em 
2005, um programa que visava a garantir que todos os 
fundos, que se encontravam sob a guarda do Arquivo 
Público Mineiro e ainda não abertos a consultas, fossem 
trabalhados a partir da aplicação dos princípios teóricos 
da Arquivística, para que pudessem ser franqueados. 
Demonstram que o estabelecimento desse programa 
tornou possível a definição das várias etapas necessárias 
ao cumprimento de tal objetivo. Sua definição 
fundamentou a formulação de inúmeros projetos que têm 
sido apresentados à Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais (Fapemig), garantindo, assim, a 
contratação de equipes de trabalho. 


A descrição dos procedimentos metodológicos adotados 
por essas equipes de trabalho constitui o ponto de 
relevância do texto de Costa e Vitral, uma vez que os 
autores realizam uma comunicação de caráter duplo. 
Em primeiro lugar, por oferecer aos pesquisadores um 
relato fundamental que certamente os auxiliará no 
processo de condução de suas investigações. E, em 
segundo lugar, porque, ao registrarem a realidade na 
qual os papéis se encontravam, justificam as opções 
metodológicas tomadas para definir a sequência de 
operações intelectuais e físicas que fundamentaram o 
arranjo dos documentos. O fato de parte desses fundos 
já ter sido organizada e disponibilizada ao público em 
período anterior constitui a causa que exigiu a busca de 
sistematizações que articulassem aquele processo com 
o que ora se apresenta. 
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A primeira definição de estrutura de arranjo esteve 
diretamente condicionada ao fato de os documentos 

se apresentarem na forma encadernada. Certamente 

a encadernação ocorreu ainda no período em que 

a documentação se encontrava sob a guarda do 

órgão que a produziu e acumulou, isto é, em período 
anterior ao recolhimento ao APM. Dessa forma, a 
equipe que atuou na década de 1970 optou por 

não realizar interferências de ordem material nesses 
conjuntos de fundos, escolha que também seguiu sendo 
respeitada pela equipe atual. Ademais, conscientes 

de que o processo de recolhimento desses conjuntos 
pode não estar concluído, Costa e Vitral preferem, 
acertadamente, operar por meio do conceito de fundo 
aberto, “ao qual podem ser acrescentados novos 
documentos em função do fato de a entidade produtora 
continuar em atividade”. Para corroborar essa decisão, 
vale lembrar que a consolidação de programas de 
gestão de documentos na esfera executiva do governo 
mineiro torna possível vislumbrar que o APM venha a 
realizar novos recolhimentos que integrarão fundos já 
sob a sua guarda. 


O texto de Costa e Vitral põe em evidência o fato 

de que o trabalho arquivístico de descrição dos 
documentos é contínuo, e que a comunicação dos 
acervos se dá em vários níveis. Ademais, muitas 
vezes a representação da estrutura de um arranjo não 
é suficiente para refletir as relações de organicidade 
presentes em um fundo. Enfim, Costa e Vitral nos 
apontam que a discussão desses aspectos contribui 
para identificar os elementos que devem estruturar o 
projeto de uma Arquivística contemporânea. 


Revisão de critérios 


Os pesquisadores Carlos Roberto Jamil Cury e Elizabeth 


Moreira Gomes inscrevem seus trabalhos no âmbito da 
História da Educação. Para o desenvolvimento desse 
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texto, utilizaram de uma vasta tipologia documental 
sob a guarda do APM, em que se destacam as provas 
aplicadas aos alunos das Escolas Normais das cidades 
de Campanha, Diamantina, Juiz de Fora, Montes 
Claros, Ouro Preto e Uberaba, no período de 1888 a 
1908. Ressalta-se que esse conjunto de fontes não está 
restrito às provas, sendo composto também por atas 
de avaliação, pareceres dos avaliadores e ementários 
de algumas cadeiras do curso de normalista. Após 
uma exaustiva análise desse conjunto de documentos, 
os pesquisadores elucidam as estratégias de que se 
valeram em um primeiro momento os dirigentes da 
Província, seguidos pelos do Estado mineiro, para 
implantar o sistema educacional. 


As provas realizadas pelos alunos das Escolas Normais 
certamente constituem matéria que emerge com 
destaque no âmbito da Arquivística contemporânea. 
Isso se deve ao fato auspicioso de essa tipologia 

ter sido preservada, constituindo hoje um conjunto 

de documentos de guarda permanente, sem o que 

tal avaliação não se viabilizaria. Ou seja, se fossem 
observadas rigorosamente as orientações que regem 

a prática de avaliação e seleção de documentos 

de arquivos, as provas discentes não deveriam ser 
classificadas como documentos de guarda permanente. 
Tal fato sugere a imperiosa necessidade de retomada 
de discussões sobre esses critérios, fundamentadas no 
texto desses pesquisadores, que demonstram de forma 
contundente a importância dessa tipologia documental 
para a produção da História da Educação. 


Desvendando o aparato policial 


O texto “Arquivos da polícia sob o foco da história”, 
de Rodrigo Patto Sá Motta, é uma abordagem 
desenvolvida por um pesquisador que possui uma 
longa trajetória de reflexão sobre temas relacionados 
ao golpe de 1964 e ao regime militar, e que se dedica 
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também a estudos de temas como a repressão política, 
anticomunismo e atuação da esquerda. Nesse artigo, 
Motta avalia as potencialidades de pesquisa sobre 
esses temas existentes nos fundos custodiados pelo 
APM. Ressalta-se que suas investigações remetem à 
totalidade do acervo sob a guarda da instituição, não se 
restringido tão somente ao fundo Chefia de Polícia. 


O autor elenca as questões de caráter historiográfico 
que podem ser confrontadas, com base nesses fundos, 
tais como: as tensões entre o poder central e o poder 
regional; a polícia civil versus a polícia militar; os 
processos de identificação e controle dos registros 

de estrangeiros; o controle dos passaportes dos 
estrangeiros; os processos de naturalização; o controle 
de entidades associativas e a assistência aos alienados. 
O autor reafirma a importância do recolhimento de 
documentos produzidos pelas esferas administrativas 
responsáveis pelo exercício dos aparatos policiais. 


O percurso desenvolvido por Rodrigo Patto também 

é marcado pela necessidade da discussão a respeito 
das formas de acesso e sigilo dos documentos sob a 
custódia das instituições arquivísticas. O historiador 
pretende que essa discussão deve constituir um campo 
de interlocução para que as instituições arquivísticas 
se tornem um elo no processo de consolidação 
democrática do país. 


Fundamentos da modernização 


A partir da perspectiva do processo de implantação 

da infraestrutura de transportes na Província e 
posteriormente no Estado de Minas Gerais, a 
pesquisadora Lidiany Silva Barbosa nos oferece o texto 
“Obras públicas entre o Império e a República”. Sua 
análise fundamenta-se no cotejamento dos fundos 

da Secretaria de Obras Públicas e da Secretaria de 
Agricultura, buscando compreender como o processo de 


implantação do sistema de transporte em Minas Gerais, 
no período de 1830 a 1945, se dá de forma articulada 
com o desenvolvimento e a ampliação da estrutura 
organizacional da administração pública. Nessa 
perspectiva são focalizados os seguintes aspectos: o 
orçamento; a política de contratação de funcionários 
públicos, com destaque para os profissionais com 
atuação tipicamente modernizante — os engenheiros; 

os movimentos que buscavam introduzir os conceitos 
de racionalidade administrativa; o intervencionismo 
estatal e a emergência do nacionalismo e do 
desenvolvimentismo. 


Como ponto de relevância na pesquisa desenvolvida 
por Barbosa, destaca-se a abordagem sobre a criação 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), em 1938. Nesse espaço a autora examina 

de forma detalhada a importância do IBGE na 
implementação da legislação que tornou obrigatória 

a elaboração de mapas de todos os municípios 
brasileiros. Os procedimentos metodológicos definidos 
pela autora, objetivando recuperar, inclusive através 
de legislação, a forma como os mapas deveriam ser 
produzidos, constitui ponto de confluência com os 
trabalhos de pesquisa desenvolvidos pela Arquivística 
contemporânea. De forma pontual, essa disciplina tem 
recorrido à diplomática para proceder aos trabalhos 
de descrição dos documentos. Nesse sentido, os 
procedimentos definidos por Barbosa para trabalhar 
com os mapas, que se encontram no fundo da 
Secretaria de Viação e Obras, delineia-se como um 
espaço de diálogo entre equipes multidisciplinares. 


Busca da interlocução 
Os textos que compõem este Dossiê apresentam 
recortes singulares, mas ao mesmo tempo deixam 


manifesto um procedimento comum a todos, qual seja, 
o fato de se fundamentarem em documentos que se 
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encontram sob a guarda do APM. O que demonstra 
a necessidade premente de esta instituição buscar 
interlocução com a comunidade de pesquisadores 
que aflui aos seus espaços. Dos textos aqui 
apresentados, é possível identificar algumas diretivas 
que podem orientar esse processo de interlocução. 
Certamente, uma historiografia administrativa que 
busque articular os princípios de organicidade e 
proveniência é uma delas, como bem demonstrou 

o texto de Costa e Vitral. A colaboração de Cury e 
Gomes aponta para a necessidade de retomada da 
discussão sobre os processos de recolhimento, ao 
demonstrar de forma inconteste a importância de 
uma tipologia que hoje ainda não está classificada 
como de guarda permanente. Rodrigo Patto Sá Motta 
reafirma a importância da ampliação do debate sobre 
as questões que orientam os processos de acesso e 
sigilo dos documentos produzidos e acumulados no 
âmbito da administração pública. Assim também a 
retomada dos estudos de diplomática certamente se 
constitui em mais um ponto que compõe esse campo 
de interlocução, como se pode depreender do estudo 
realizado por Lidiany Silva Barbosa, pesquisadora 
que integra a equipe do Centro de Desenvolvimento 
e Planejamento Regional de Minas Gerais (Cedeplar), 
vinculado à Faculdade de Ciências Econômicas da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 


Marta Eloísa Melgaço Neves é especialista em arquivos 
públicos. Mestre em Ciência da Informação pela Escola 

de Ciência da Informação da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG). Diretora de Arquivos Permanentes 

do Arquivo Público Mineiro no período de 2007 a 2009. 
Atualmente é professora da Escola de Ciência da Informação 
da UFMG. <nevesmarta(Dhotmail.com> 
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Christiane Laís 


Fonseca da Costa e 
Thiago Veloso Vitral 


Com a organização dos acervos produzidos pelas Secretarias de Estado 
durante o período de formação e consolidação da República em Minas 


Gerais, o Arquivo Público Mineiro pôde disponibilizar para os pesquisadores 
importante documentação relativa a esse período histórico. 
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Desde a sua criação, em 1895, o Arquivo 
Público Mineiro (APM) exerce a elevada missão de 
preservar a história e a memória do Estado de Minas 
Gerais. Fundada na cidade de Ouro Preto, então capital 
mineira,! por iniciativa do jornalista José Pedro Xavier 
da Veiga, a instituição vem, desde então, mantendo-se 
fiel ao compromisso de recolher, organizar, conservar e 
disponibilizar a documentação produzida e acumulada 
por órgãos da administração pública de Minas Gerais, 
bem como a de arquivos privados de interesse público, 
abrangendo o período que vai desde o século XVIII até 
o século XX. 


Desse modo, a atuação do APM faz jus ao artigo 
10 da Constituição Estadual de Minas Gerais de 
1989,2 o qual em seu inciso XV, letra g, estabelece 
que é competência do Estado a “proteção do 
patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico 

e paisagístico”. Mais adiante, em seu artigo 11, 

no inciso III, a Constituição dispõe que é de 
responsabilidade do Estado “proteger os 
documentos, obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, paisagens naturais 
notáveis e sítios arqueológicos”. 


Com o intuito de continuar cumprindo sua 
premissa maior, em 2005 o APM idealizou 

o projeto Memória da Administração do Estado 
de Minas Gerais: organização, preservação 

e acesso ao acervo documental (1889-1945), 
cujo objetivo principal consiste em organizar e 
disponibilizar acervos produzidos pelas Secretarias 
de Estado durante o período de formação e 
consolidação da República em Minas Gerais, 

a saber: Secretaria da Agricultura, Comércio 

e Obras Públicas; Secretaria de Estado 

dos Negócios da Viação e Obras Públicas; 
Secretaria de Estado dos Negócios do Interior 
e Justiça; Chefia de Polícia e Departamento 

da Administração Municipal. 
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Essa documentação foi recolhida pelo APM — 
provavelmente na década de 19703 — e não tinha 
mínimas condições de acesso. Dessa forma, em maio de 
2005, pleiteando recursos para sua implementação, o 
projeto foi apresentado à Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais (Fapemig), que, reconhecendo 
o mérito da proposta, cujo escopo é o de preservar e 
disponibilizar acervos tão imperativos para o estudo 

da Primeira República em Minas, tornou-se parceira 
fundamental do projeto ao longo de suas três etapas.4 


Etapas do projeto e acervos contemplados 


Na primeira etapa do projeto,º que durou de 2006 a 
2007, foi organizada e disponibilizada a documentação 
das Secretarias da Agricultura e de Viação e Obras 
Públicas, totalizando aproximadamente 312 mil 
páginas de documentos, sendo 208 mil páginas 
referentes à Secretaria da Agricultura e 104 mil páginas 
da Secretaria de Viação e Obras Públicas. 


A Secretaria da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas — criada pela Lei nº 6, de 16 de outubro de 
1891,8 juntamente com a Secretaria dos Negócios 

das Finanças” e a Secretaria de Estado dos Negócios 
do Interior e Justiça — era encarregada das questões 
relacionadas a agricultura, comércio, obras públicas, 
minas, terras, colonização, imigração, correios e 
telégrafos e catequese dos índios. Essa Secretaria foi 
extinta em 1901,8 quando suas atribuições foram 
redistribuídas entre a Secretaria do Interior e a 
Secretaria de Finanças, e restabelecida em 19109 com 
outra denominação, sendo então designada Secretaria 
da Agricultura, Indústria, Terras, Viação e Obras 
Públicas.!0 Em 1935,!1 a Secretaria foi desdobrada em 
duas: Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio e 
Trabalho e Secretaria de Estado dos Negócios da Viação 
e Obras Públicas, que assumiu as funções concernentes 
às obras públicas. 


O acervo da Secretaria da Agricultura, consoante suas 
funções e competências, é composto por documentos 
textuais, fotografias, desenhos, mapas e plantas 
referentes à construção e manutenção de estradas, 
rodovias, ferrovias, prédios públicos, esgotos, represas, 
pontes, projetos e pareceres de comissões relativos às 
obras públicas; institutos de aprendizagem agrícola 

e zootécnico; estatísticas agrícolas; exposições 
internacionais; serviços meteorológicos; terras, núcleos 
coloniais e imigração; indústria e comércio; créditos e 
despesas com serviços públicos, pessoal e material; 
portarias de nomeação e exoneração de funcionários. 
Além das funções relacionadas acima, destacamos os 
documentos referentes à escolha e construção da Nova 
Capital. Logo, o seu arranjo foi definido no Quadro 1. 
É preciso ressaltar que a documentação do fundo 
abrange o período de 1891 a 1955, apesar de a 
referida Secretaria permanecer em atividade até os 
dias atuais.!2 


A Secretaria de Viação e Obras Públicas, cujo acervo 
também foi disponibilizado pelo projeto Memória 

em sua primeira etapa, era responsável pelo serviço 
relacionado às viações férrea, aérea, fluvial e de 
rodagem; pela construção e conservação de edifícios 
públicos, pontes, linhas telegráficas e telefônicas; 
pela criação da carta geográfica; e pelo saneamento 
e assistência técnicas aos municípios. Em seu 
acervo, encontramos plantas, fotografias e mapas de 
construção e manutenção de estradas, bem como 
relatórios de obras públicas realizadas no Estado. 

O acervo da Secretaria de Viação e Obras Públicas,13 
organizado pelo projeto, corresponde ao período de 
1935 a 1954. Ressaltamos que no fundo Secretaria 
de Viação e Obras Públicas há um arranjo específico 
para a documentação encadernada e outro para a não 
encadernada, como está disposta no Quadro 2. 


Por meio da documentação da Secretaria de Viação 
e Obras Públicas, assim como a da Secretaria da 
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Agricultura, é possível perceber o desenvolvimento 
do processo de urbanização do Estado imposto pelo 
ideário republicano. 


Na segunda etapa do projeto, procedeu-se à 
organização e disponibilização do acervo da Secretaria 
de Estado dos Negócios do Interior e Justiça. Sendo 
assim, entre 2007 e 2010 foram organizadas e 
disponibilizadas à consulta pública cerca de 880 mil 
páginas de documentos referentes à Secretaria. Essa 
foi criada pela mesma lei que instituiu, em outubro 
de 1891, as Secretarias de Finanças e de Agricultura. 
O Decreto n. 587, de 26 de agosto de 1892,14 

que a regulamentou, no seu artigo 5º, estabeleceu 
que “pertencem à Secretaria do Interior os negócios 
concernentes à justiça, segurança pública, à estatística, 
à hygiene, à Instrução Pública do Estado e mais 
aqueles que não estiverem especialmente affectos às 
outras secretarias”.15 


Logo, a Secretaria do Interior era responsável pelos 
serviços ligados à força pública, Justiça e magistratura, 
polícia, instrução pública, saúde e assistência pública, 
eleições, estatística do Estado, além de intermediar as 
relações de Minas Gerais com o governo federal e com 
outros Estados, responder por assuntos internos dos 
municípios e ainda cuidar do Departamento Social 

do Menor e do Arquivo Público Mineiro, anexado a 

ela em 1901.16 


Pela multiplicidade de funções atinentes à Secretaria 
do Interior, o seu acervo oferece a possibilidade de 
realização de inúmeras pesquisas.!” A propósito, sem 
desejar delimitar temas e objetos, podemos destacar 
algumas temáticas que encontrarão suporte na 
documentação existente. 


No que se refere à educação, os documentos referentes 
à Instrução Pública poderão subsidiar incontáveis 
pesquisas sobre as práticas educacionais do período 
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republicano. Nesse sentido, sobressaem as provas, os 
cronogramas de disciplinas e os estatutos escolares das 
Escolas Normais e Grupos Escolares do Estado, bem 
como pedidos de matrícula, remoções, exonerações e 
solicitações de pagamento de funcionários e professores 
dessas instituições, entre outros. 


Documentos gerados pelos processos eleitorais 
retratam o conflituoso cenário político da denominada 
República Velha. Entre esses ressaltamos as 
propagandas de campanha eleitoral, atas de eleições, 
fichas de qualificação eleitoral e expedição de títulos 
de eleitores. Ainda alusivos à questão política, 
encontramos os documentos relacionados a partidos 
e movimentos políticos, entre eles, o Partido 
Republicano Mineiro, o Partido Progressista, o Partido 
Liberal, o Partido Social Nacionalista, 

a Ação Integralista Brasileira, a Aliança Nacional 
Libertadora e a Legião de Outubro. 


As Revoluções de 1930 e 1932 também estão 
documentadas no acervo, uma vez que a Secretaria 
do Interior era responsável pela Força Pública, que 
combateu de acordo com os interesses políticos 

do governo de Minas e saiu vitoriosa nas duas 
revoluções.18 A Secretaria era encarregada do 
abastecimento das tropas, bem como dos pagamentos 
dos combatentes (militares e voluntários) e das 
indenizações às famílias das vítimas e aos prejudicados 
por essas conflagrações. Ademais, a documentação 
referente a ambas as revoluções conta com telegramas 
cifrados trocados entre comandantes e políticos, 
notícias sobre a movimentação das tropas e boletins 
sobre o andamento dos combates. 


Outra importante atribuição da Secretaria do Interior 
que merece destaque é a atenção à saúde e à 
assistência pública. O cuidado com as epidemias é 
visível nos documentos oriundos do Instituto Vacínico, 
uma vez que a vacinação era prática constante nos 
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municípios, inclusive em áreas rurais. Além disso, 
percebe-se a especial atenção dedicada às delegacias 
de higiene, aos pedidos de abertura de farmácia, ao 
controle do exercício médico e farmacêutico, às casas 
de lazarentos e aos hospitais de caridade. Pode-se 
observar também, registrada na documentação, a 
preocupação com a questão da insanidade mental. 
Sobre essa temática destacamos documentos referentes 
às casas de assistência a alienados, pedidos de 
internação de pacientes caracterizados como “loucos” 
e receitas médicas destinadas a eles. 


Assuntos relacionados à Justiça e à segurança pública 
podem ser pesquisados através dos processos criminais, 
custas-crime, guias de internação no manicômio 
judiciário, pedidos de perdão de pena de presos pobres, 
termos de visita às cadeias, entre outros. 


Do mesmo modo, o acervo propicia pesquisas sobre 
desenvolvimento populacional por meio dos quadros 
de estatística civil, que determinam nascimentos, 
casamentos e óbitos nos municípios. A assistência 
ao menor está registrada nos documentos produzidos 
pelo Departamento Social do Menor, que cuidava dos 
abrigos, orfanatos, escolas de preservação e demais 
institutos voltados ao menor no Estado. O arranjo do 
fundo da Secretaria do Interior reflete bem as suas 
múltiplas funções, como mostra o Quadro 3. 


Na terceira etapa do projeto,1!º9 iniciada em 

2010 e finalizada em fevereiro de 2013, foram 
organizadas aproximadamente 600 mil páginas de 
documentos provenientes da Chefia de Polícia. Esse 
órgão, diferentemente dos demais, cujos acervos 

foram tratados pelo projeto, não foi criado após a 
proclamação da República. O cargo de chefe de polícia 
foi instituído pelo imperador do Brasil, D. Pedro II, por 
meio da Lei imperial nº 261,20 de 3 de dezembro de 
1841, que reformou o Código do Processo Criminal até 
então em vigor. A lei determinou que: 


Bolsistas trabalham na organização do acervo da Secretaria do Interior, no âmbito do projeto Memória da Administração do 
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Art. 1º Haverá no Municipio da Côrte, e em cada 
Provincia um Chefe de Policia, com os Delegados 
e Subdelegados necessarios, os quaes, sobre 
proposta, serão nomeados pelo Imperador, ou 
pelos Presidentes. Todas as Autoridades Policiaes 
são subordinadas ao Chefe da Policia. 


Art. 2º Os Chefes de Policia serão escolhidos 
d'entre os Desembargadores, e Juizes de Direito: 
os Delegados e Subdelegados d'entre quaesquer 
Juizes e Cidadãos: serão todos amoviveis, e 
obrigados a aceitar.2! 


A administração policial ficava a cargo do ministro e 
secretário de Estado dos Negócios da Justiça, e dos 
presidentes das províncias, aos quais os chefes de 
polícia prestavam as informações pertinentes. Os chefes 
de polícia e delegados eram responsáveis pela defesa 
dos bons costumes e pela manutenção da segurança 

e da ordem. Aos chefes de polícia competia também 
realizar a estatística criminal da Província e a da Corte, 
com auxílio dos delegados, juízes de paz e párocos. 


Com a regulamentação da Secretaria do Interior, em 
1892, a Chefia de Polícia passou à sua jurisdição, 
permanecendo assim até 1956.22 Nesse ano, 

esse órgão passou a ser denominado Secretaria de 
Segurança Pública, e o cargo de chefe de polícia foi 
substituído pelo de secretário de Segurança Pública. 


Apesar de a Chefia de Polícia ter sido subordinada à 
Secretaria do Interior, seu acervo foi organizado como 
um fundo específico, pois, além de tratar-se de um 
órgão com um alto grau de autonomia, tem uma história 
contínua e pregressa à criação da referida Secretaria. 


O acervo da Chefia de Polícia, organizado pelo projeto, 
compreende o período que se estende de 1842 a 
1956.23 Tal documentação propicia a realização de 
pesquisas relacionadas, principalmente, à criminalidade 


Revista do Arquivo Público Mineiro Dossiê 


e às medidas do Estado para contê-la. Apesar da 
predominância dessa temática, outras importantes 
pesquisas podem ser pensadas e efetivadas mediante 
consulta ao acervo da Chefia de Polícia, tais como 
repressão aos movimentos políticos, assistência aos 
alienados que vagavam pelas cidades; controle da 
vadiagem; fiscalização de jogos; regulação do trânsito 
em Belo Horizonte; Pronto Socorro Policial; construção 
e manutenção de cadeias e quartéis; funcionamento de 
casas de espetáculos (teatros, cinemas, circos), clubes, 
sociedades esportivas, sociedades carnavalescas 

e grêmios literários —, cujos estatutos e licenças, 
obrigatoriamente, tinham de ser aprovados pelo chefe 
de polícia. Sendo assim, o arranjo do fundo Chefia de 
Polícia ficou estabelecido como mostra o Quadro 4. 


Fases do trabalho 


No que se refere à organização dos acervos 
contemplados pelo projeto, o procedimento empregado 
no tratamento técnico da massa documental foi 
fundamentado na Norma Geral Internacional de 
Descrição Arquivística (Isad/g)24 e na Norma Brasileira 
de Descrição Arquivística (Nobrad).25 


Em todas as etapas do projeto, foi seguida a mesma 
metodologia de trabalho. A primeira fase consistiu em 
um estudo prévio da legislação que regia as Secretarias 
de Estado, buscando compreender as funções legais 

e administrativas próprias de cada uma. Esse estudo 
foi importante, principalmente para entender o 
funcionamento das Secretarias e para embasar o 
processo inicial de definição da estrutura esquemática 
de arranjo de cada fundo. 


A segunda fase consistiu no desenvolvimento de um 
conjunto de atividades descritas por Heloisa Liberalli 
Bellotto26 como “prospecção arqueológica”. De acordo 
com essa autora, tais atividades implicam realizar a 


identificação dos documentos produzidos e acumulados 
que se apresentam como objeto de arranjo. A realização 
desse procedimento objetiva reconhecer os elementos 
que possibilitam testar a estrutura esquemática de 
arranjo — inicialmente concebida com base exclusiva no 
elenco de leis e decretos que regulamentou a existência 
dos fundos em estudo — com os documentos produzidos 
e acumulados por esses órgãos. Ou seja, tratou-se 

de verificar em que medida o projeto concebido na 
instância legislativa foi de fato praticado no âmbito 

do cotidiano da esfera do Executivo. E a análise desse 
movimento é realizada pelo estudo dos documentos. 


É necessário registrar que outro aspecto foi 
considerado: o fato de que parte expressiva de séries 
desses fundos já havia recebido tratamento arquivístico 
e já é acessada na sala de referência do Arquivo 
Público Mineiro, ou por meio de instrumento digital de 
pesquisa.27 Esse registro é importante porque justifica 
a adoção de séries que foram definidas no contexto 

de equipes que antecederam a esta e que se guiaram 
pela perspectiva do uso historiográfico da que os 
documentos oferecem. 


Em seguida, foi executada a higienização e desinfecção 
da documentação. Depositada há algumas décadas 
no APM, estava sujeita à ação de agentes de 
degradação e, consequentemente, corria sério risco 
de comprometimento do suporte documental. Essa 
atividade teve por objetivo retardar o processo 

de deterioração da documentação e possibilitar o 
manuseio dos documentos, favorecendo as atividades 
posteriores do projeto, bem como a consulta pública 
após o término da organização. Após a higienização, 
foram realizadas a identificação e a descrição dos 
documentos, inserindo-os em suas respectivas séries 
e subséries. 


As fases seguintes consistiram no acondicionamento 
da documentação e na elaboração do instrumento de 
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pesquisa. O acondicionamento implica a “embalagem 
ou guarda de documentos visando à sua preservação 

e acesso”.28 A documentação foi acondicionada em 
material apropriado (folders de papel alcalino e caixas 
de polipropileno para os documentos em suporte de 
papel, e jaquetas de poliéster para as fotografias) e 
armazenada em depósitos com sistema de climatização 
específico, de acordo com os diferentes tipos de suporte 
documental. Tais procedimentos fizeram-se necessários 
na medida em que prolongam a vida dos documentos 
e amenizam os efeitos de degradação externos, como 
poeiras, fungos, insetos, variação da temperatura e 
umidade relativa do ar. 


A última fase de trabalho consistiu na elaboração do 
instrumento de pesquisa. Os instrumentos de pesquisa, 
de acordo com André Porto Lopez em publicação 
especializada do Arquivo do Estado de São Paulo, “são 
as ferramentas utilizadas para descrever um arquivo, 
ou parte dele, tendo a função de orientar a consulta e 
de determinar com exatidão quais são e onde estão os 
documentos”.29 Em outras palavras, o instrumento de 
pesquisa orienta o usuário na sua pesquisa dentro do 
arquivo. Vale ressaltar que existem diferentes tipos de 
instrumento de pesquisa: guia, inventário, repertório, 
índice, tabela de equivalência e catálogo. No projeto 
em questão, optou-se por elaborar inventários que 
apresentam o histórico do fundo, conteúdo, data-limite, 
dimensão, sistema de arranjo, legislação e notas.30 


Para o desenvolvimento do projeto Memória da 
Administração do Estado de Minas Gerais, foi 
fundamental o empenho e o envolvimento de sua 
equipe, bem como do corpo de funcionários do APM. 
Parte das tarefas foi executada por bolsistas de apoio 
técnico e de iniciação científica, sob a orientação da 
Diretoria de Arquivos Permanentes. Considerando 

que as atividades configuram etapas que demandam 
técnicas e conhecimentos específicos, esses bolsistas 
foram selecionados entre graduados e graduandos dos 
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cursos de Conservação e Restauração de Bens Culturais 
Móveis, História e Arquivologia da Universidade Federal 
de Minas Gerais, da Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais, do Centro Universitário de Belo Horizonte 
e do Centro Universitário Newton Paiva. 


O caráter prático do estágio foi, sem dúvida, o maior 
benefício auferido pelos estudantes estagiários e 
bolsistas. O tratamento técnico de preservação dos 
documentos, orientado pela Diretoria de Conservação 
de Documentos, e exercido pelos alunos do curso de 
Conservação e Restauração de Bens Culturais Móveis, 
foi especialmente importante para a capacitação 
desses futuros conservadores e restauradores. Da 
mesma forma, a possibilidade de contato com 

as fontes, matéria-prima da História, mostrou-se 

fator fundamental para a formação desses novos 
historiadores. Já os estudantes de Arquivologia tiveram 
a oportunidade de vivenciar o trabalho de organização 
de fundos históricos e ainda adquirir conhecimentos 
relativos à aplicação das normas arquivísticas. 


A formação de uma equipe interdisciplinar é 
fundamental no processo de organização de um fundo, 
uma vez que a aplicação de normas arquivísticas se dá 
pari passu à análise do contexto histórico de produção 
dos documentos. A produção de trabalhos acadêmicos 
daí resultante é uma demonstração do envolvimento 
dos estudantes, que se concretizou em apresentações 
em colóquios, aulas temáticas, simpósios e 
seminários, assim como publicações em periódicos 
especializados.3! 


Considerações finais 


A disponibilização de todos esses acervos à consulta 
pública representa um imenso ganho para o estudo da 
Primeira República em Minas Gerais. A documentação 
amplia as possibilidades de pesquisa sobre a história 


Revista do Arquivo Público Mineiro Dossiê 


administrativa de Minas e permite compreender melhor 
a relação entre a burocracia existente na administração 
do Estado, a execução de políticas públicas e as 
demandas do povo mineiro. Esses documentos tornam-se 
fontes para inúmeros trabalhos de conclusão de cursos 
de graduação, dissertações de mestrado e teses de 
doutorado. Desse modo, o projeto adquire um caráter 
multiplicador de projetos. 


Espera-se que, com a divulgação da trajetória de 
sucesso do projeto Memória da Administração do 
Estado de Minas Gerais: organização, preservação e 
acesso ao acervo documental (1889-1945), outros 
arquivos espalhados pelo país também se empenhem 
em cumprir seu papel de preservar e divulgar os 
acervos arquivísticos, pois somente dessa forma 
poderemos conhecer e escrever mais páginas da 
nossa história. 


RESUMO | O artigo apresenta o projeto Memória da Administração do 
Estado de Minas Gerais: organização, preservação e disponibilização 
do acervo documental (1889-1945), desenvolvido pelo Arquivo Público 
Mineiro, em parceria com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Minas Gerais (Fapemig). Esse projeto trata da organização e disponibi- 
lização da documentação produzida e acumulada por órgãos públicos do 
Estado de Minas Gerais no início do período republicano: Secretaria de 
Agricultura, Secretaria de Viação e Obras Públicas, Secretaria do Interior 
e Chefia de Polícia. No decorrer do artigo, abordamos, de maneira geral, 
os acervos documentais de cada fundo abarcado pelo projeto, oferece- 
mos o arranjo arquivístico dos respectivos fundos e alertamos para as 
possibilidades de pesquisa que a documentação proporciona. Além disso, 
expusemos a metodologia de trabalho, a fim de demonstrar as atividades 
de um projeto de organização arquivística. Enfim, o grande objetivo do 
artigo é inspirar a elaboração de outros projetos de resgate de acervos 
históricos. 


ABSTRACT | The article presents the project History of the Administra- 
tion of Minas Gerais: organization, preservation, and availability of docu- 
mentary records (1889-1945), organized by the Minas Gerais Public Ar- 
chives, in partnership with the Foundation for Support of Research of the 
State of Minas Gerais (Fapemig). This project treats the organization and 
availability of documents that were produced and accumulated by public 
agencies of the State of Minas Gerais (the Department of Agriculture, the 
Department of Transportation and Public Works, the Department of the 
Interior, and the Chief of Police) at the beginning of the Republican Period. 
In the article we treat in a general manner the documentary records of 
each archive covered by the project, and the organization of the respec- 
tive archives. We also call attention to the research possibilities that the 
documentation offers. In addition, we present our working methodology in 
order to illustrate the activities of an archival organization project. In sum- 
mary, the over-all objective of the article is to encourage the development 
of others projects that can make use of historical archives. 


Notas | 


1. O Arquivo Público Mineiro foi criado pela Lei Mineira n. 126, de 11 
de julho de 1895, e permaneceu em Ouro Preto até 1901, quando foi 
transferido para Belo Horizonte. Na nova capital de Minas, ocupou vários 
prédios provisórios, até que em 1938 foi definitivamente instalado na 
sede atual, na Avenida João Pinheiro, 372. 


2. MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais (1989). 
15. ed. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais, 2013. 


3. Não se tem a data exata do recolhimento da documentação que foi 
organizada pelo projeto, pois o APM ainda não contava com a Diretoria 
de Gestão de Documentos, que é a responsável pelos procedimentos 
de avaliação, seleção, eliminação e recolhimento dos documentos. A 
Diretoria de Gestão de Documentos foi criada em 26 de dezembro de 
1994, em razão da Lei n. 11.714. 


4. Após o término da organização do acervo da Chefia de Polícia, o Arquivo 
Público Mineiro propôs à Fapemig a quarta etapa do projeto. Essa etapa, se 
aprovada, organizará a documentação do Departamento da Administração 
Municipal. Tal departamento foi criado em 1934, no período de governo de 
Getúlio Vargas, com a finalidade de controlar a administração e as finanças 
dos municípios mineiros. O órgão foi extinto em 1947. 


5. As duas primeiras etapas do projeto foram coordenadas pelo professor 
Renato Pinto Venâncio. 


6. Quando a República foi implantada no Brasil, os políticos mineiros bus- 
caram legitimar esse novo sistema político com leis que reafirmassem os 
ideais republicanos. Por sua vez, era preciso uma estrutura administrativa 
que desse apoio ao novo regime. Nesse sentido, o Estado sancionou a Lei 
n. 6, de 16 de outubro de 1891, que criou três Secretarias: a de Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas, a de Finanças e a do Interior, as quais definiram 
a estrutura administrativa da Primeira República em Minas Gerais. 


7. A Secretaria dos Negócios das Finanças era responsável pela arrecada- 
ção, fiscalização, contabilidade e receita e despesa do Estado. Em fevereiro 
de 1963, a Secretaria de Finanças passou a ser denominada Secretaria de 
Estado da Fazenda de Minas Gerais. E importante ressaltar que o projeto 
não contemplou essa secretaria porque havia muito poucos documentos 
provenientes dela, e estes já haviam sido organizados anteriormente. 


8. MINAS GERAIS. Lei n. 318, de 16 de setembro de 1901. Reorganiza 
diversos ramos do serviço público do Estado. Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 17 de setembro. 


9. MINAS GERAIS. Lei n. 516, de 31 de agosto de 1910. Restabelece 
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Uma breve introdução 


Este artigo ocupa-se de um período histórico a que 
denominaremos “republicano”, considerando que os 
documentos pesquisados referem-se ao período de 
1888 a 1908. São documentos referentes às Escolas 
Normais das cidades de: Campanha, Diamantina, Juiz 
de Fora, Montes Claros, Ouro Preto e Uberaba, em 
Minas Gerais. Inicialmente, tais registros ainda não se 
encontravam organizados/catalogados de acordo com 
as regras do Arquivo Público Mineiro (APM). Esse fato 
permitiu maior flexibilidade de consulta ao material 

e maior liberdade de olhares. Porém, a citação ao 
material teve de ser feita pelo lugar de origem, e não 
por uma categorização técnica, interna ao APM. 


É importante ressaltar que, do conjunto de documentos 
disponíveis, foram selecionados 200, categorizados 

de acordo com os objetivos deste trabalho. Conquanto 
abrangendo diferentes regiões de Minas, os documentos 
apresentam muitas semelhanças entre si, deixando 
entrever algumas estratégias de que a Província 

(depois Estado) vai lançar mão para instituir o que 
denominamos de “currículo mínimo” para os cursos de 
formação de professores. 


Toma-se currículo como um conjunto de conhecimentos, 
valores, atitudes, ações, saberes, desenvolvido na 

e pela escola, referendado pelos vários grupos sociais 
nos diferentes tempos e espaços, bem como as 
tentativas de controle que advêm de movimento tão 
complexo construído e constituído no interior das 
escolas, mas com intensa interface com a sociedade 

e o Estado. Esse conjunto curricular expressa o que se 
considera, então, a partir do aparato estatal, legítimo 
para ser aprendido/transmitido. 


Cumpre retomar um pouco o contexto da época, a fim 
de buscar entender como eram formados os normalistas 
que colocariam em “ação” o currículo estabelecido para 
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as Escolas Normais. A escrita destas páginas 
orienta-se, inicialmente, por questões como: quem 
eram os formadores dos normalistas, onde eles se 
formavam e quem lhes “autorizava” os discursos que 
deveriam pronunciar em nome da República que 
buscava se consolidar? 


Ao mesmo tempo, buscou-se entender as estratégias de 
formação, a partir do estabelecimento de um currículo 
posto em ação. Elas podem ser elucidadas tomando-se 
o conjunto, agora, de 120 provas analisadas. Aqui serão 
apresentadas somente algumas provas representativas 
cujo conjunto, futuramente, poderá consistir em um 
banco de dados. Junto a isto, foram feitas incursões 
analíticas em atas, pareceres, cópias dos pontos a serem 
estudados (ementário) de algumas cadeiras do curso. 


A formação dos formadores 


No período compreendido entre o final do século XIX 

e o início do XX, o Brasil vive a implementação da 
República, que traz consigo um discurso de garantia 

de uma educação pública, gratuita, acessível a todos. 
Embora com visões extremamente diferenciadas, os 
brasileiros que ocupavam cargos políticos acabam por 
apresentar convergência em relação a um ponto: a 
educação era essencial para solidificar a nação e torná-la 
mais “civilizada”. Nesse sentido, ouviam-se, em todos os 
espaços políticos, discursos em prol de uma educação que 
pudesse alcançar as diferentes classes ou grupos sociais.! 


Para dar conta desse objetivo, cumpre determinar 

que as Escolas Normais preparem os formadores de 
crianças e jovens, futuros “cidadãos republicanos”. 
Inicia-se um movimento de profissionalização do 
magistério, com a Constituição do Estado de 1891 
instituindo legalmente a necessidade de formação 
profissional para o exercício do magistério: “Art. 117- A 
lei de organização de Instrução Pública estabelecerá: 


[...] preferência dos diplomados pelas escolas normais 
para a investidura no magistério; [...]".2 


Desse modo, a legislação dispõe que o antigo 
mestre-escola seja substituído pelo normalista, que 
deverá colocar em prática os ensinamentos adquiridos 
nas Escolas Normais. Mas a quem caberia a função 

de formar esses formadores? Quem eram os atores que 
atuavam como formadores dos normalistas? 

A Assembleia Mineira de então era constituída por 
médicos, advogados que haviam estudado na Faculdade 
de Direito do Largo de São Francisco, em São Paulo, e 
na Faculdade Nacional de Medicina, no Rio de Janeiro, 
além de homens formados pela Escola de Minas e Escola 
de Farmácia de Ouro Preto, ou pelo Colégio Caraça, 

entre outras instituições.? Esses centros formadores 
responsabilizaram-se também pela formação cívica e 
moral de jovens que para lá se dirigiam, os quais, cedo ou 
tarde, se engajariam em atividades políticas. 


Destaque-se a influência exercida pelo Partido 
Republicano (PR), o qual se constituía como um 
movimento de oposição à monarquia. O PR passa a 
representar o “novo”, o “progresso”, e, com esse ideário, 
acaba por cooptar os mais jovens em processo de 
formação. De volta às origens, esses jovens atuavam 
como portadores das ideias programáticas do partido da 
renovação. A fim de expandir as atividades políticas, o 
PR estimulava seus membros a exercerem não apenas 
cargos políticos, mas também a ampliar o leque de suas 
atividades sociais a fim de difundir os ideais republicanos. 
Entre essas outras atividades encontravam-se, com mais 
frequência, as de jornalista e de professor. 


Assim, pode-se constatar que, no período da segunda 
legislatura republicana em Minas Gerais (1892/1898), 
havia na Assembleia Legislativa uma predominância de 
advogados sobre médicos e demais profissões. E que, 
entre os primeiros, a maioria integrava o professorado 
mineiro, segundo os estudos de Borges.4 
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Do que foi dito acima, pode-se inferir que a 

formação dos profissionais que viriam a atuar na 

área educacional em Minas Gerais se encontrava 
fortemente vinculada a eixos formadores 
comprometidos com a ilustração, com o cientificismo, 
com a racionalidade e com o republicanismo. Eram 
esses bacharéis e médicos que, por sua vez, se 
tornavam também formadores de futuros docentes. 


Tal fato acaba por contribuir para estreitar 

relações entre educação e República, já que 
deputados, bacharéis e professores eram, muitas 
vezes, as mesmas pessoas. Com os discursos que 
se pronunciavam na Assembleia, buscava-se 
estabelecer relações entre educação e o “novo 
cidadão”. Pressupõe-se que a educação implementada 
por esse grupo social no interior das Escolas 
Normais se encaminhava nessa linha. Acreditava-se 
que a educação seria a chave para o progresso 

e a ordem que a República pretendia instaurar, 
possibilitando o rompimento com a monarquia, 
sinônimo de atraso. 


Mas em que constituía o cotidiano das Escolas 
Normais? O que seus professores ensinavam? 

Que conteúdos, conhecimentos, crenças e atitudes 
comporiam o currículo dos normalistas? De que 
forma pensaram os formadores de formadores 

o currículo dessas escolas? Ressalte-se que, 
acreditava-se, seriam os normalistas os responsáveis 
por colocar em prática um projeto educacional que 
garantiria a governabilidade, civilidade e modernidade 
tão sonhadas pela República. 


Estratégias de criação de um sistema escolar 


Se a República buscava garantir maior acesso 


aos processos educacionais, tentava também, 
paralelamente, efetivar formas de controle sobre o 
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que seria ensinado, por meio de alguns mecanismos 
que efetivassem práticas desejáveis segundo critérios 
republicanos. Uma delas será, por exemplo, a 
valorização mais ou menos explícita de determinados 
conteúdos, que comporão as avaliações dos alunos. 
Existem, no conjunto de documentos localizados no 
acervo do APM, coincidências significativas em relação 
aos conteúdos das avaliações, ainda que os testes 
fossem procedentes de cidades diferentes. 


Passa-se a seguir à análise da documentação localizada 
no APM, que considera apenas as provas da cadeira 

de Pedagogia. Do conjunto de documentos, que chega 
perto de 800 unidades — entre provas, atas, pareceres, 
pontos, entre outros —, foram retirados 200, dos 

quais somente as provas perfazem um total de 120, 
organizadas em oito categorias. 
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Quadro de medidas de carteiras escolares para a Escola 


Normal de Ouro Preto, 1893. Arquivo Público Mineiro, 
Fundo Secretaria do Interior (SI), subsérie 4.2, cx. 01, pc. 08. 
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Avaliações de Pedagogia 


Categoria 1 — O método 


Essa categoria, composta por 36 provas que tratam 
do “Método em geral”, discute o que é método e sua 
importância, como nos mostra a ementa (sumário) abaixo: 


Summario — |. Methodo considerado sob o 

ponto de vista de aquisição de conhecimentos: 
inductivo e deductivo. Il.Methodo como meio de 
transmissão de conhecimentos: formas de ensino. 
Ill. Processos de ensino. IV. Modo de ensino.? 


Preserva-se uma gradação para o ensino — do mais 
amplo para o menos amplo —, talvez a mesma que 

se queria ver adotada futuramente pelo normalista 

em sua sala de aula. Além disso, o método didatiza 

o ensino, dotando o professor de conhecimentos 

que lhes são próprios, justificando a necessidade de 
existência de espaços formadores especialmente para 
esse fim. Justifica-se a existência das Escolas Normais, 
distinguindo-se normalistas e professores leigos, tal 
como disposto na Constituição. 


O “saber-fazer” do professor deve se apresentar 

como uma construção metodológica que precisa ser 
aprendida. Observe-se: “O professor quando transmitte 
conhecimentos aos seus alumnos alem do methodo 
usa também das formas. As formas dividem-se em 
expositiva, interrogativa e mixta”.e 


Ao tratar do método, o normalista hierarquiza formas 

de “transmissão” de conhecimentos, deixando implícita 
a noção de formação da infância, que deve ser vista 
como um tempo diferenciado, requerendo cuidados 
especiais, ao mesmo tempo que exige recursos didáticos 
específicos. Assim, o normalista vai se apossando de um 
discurso que é pautado pelos critérios metodológicos que 
fundamentarão a sua prática, tornando o ser professor 
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Projeto de sala de aula para disciplina de Desenho de Escola Normal, 1895. 


Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (Sl), subsérie 4.2, cx. 73, pc. 08. 


não mais uma intuição, um saber fazer a partir das 
práticas, mas uma profissão pautada em teorias. 


A condição fundamental para que o ensino 

seja proveitoso aos meninos, é que elle seja 
simples e elementar. A primeira dessas formas 
é mais relativa a forma; a segunda ao fundo. 

O ensino elementar limita-se as verdades 
essenciais, necessárias para se comprehender 
bem o que se lhe deve seguir, e intelligiveis para 
os alumnos.? 


Elle repelle o que é puramente especulativo, inútil 
ao fim que se propõe ou inacessível a intelligencia 


dos meninos, attendendo ao que são nessa época 
as suas faculdades e os seus conhecimentos.8 


A infância passa a requerer o entendimento de suas 
capacidades intelectuais, e o professor deve discernir 
o que e quando ensinar, e qual(is) a(s) forma(s) mais 
adequada(s) para ensinar. 


Finalmente, vale observar que existe uma unidade 
nos currículos das Escolas Normais mineiras. Embora 
as provas apresentem escritas diferentes, garantindo 
a autoria dos alunos, os pontos sorteados guardam 
semelhanças, não se distinguindo (caso se retire o 
nome da Escola Normal) seu lugar de origem. 
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Prova de Desenho do aluno Joaquim Silveira, Escola Normal de Montes Claros, 1901. 


Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (SI), subsérie 4.2, cx. 60, pc. 05. 


Embora existam diferenças nas formas de transposição 
didática, percebe-se que a República inicia tentativas 
de criação de um sistema escolar, reforçando a 
necessidade de “unificação” dos discursos a serem 
produzidos. O Estado passa a ser o determinador 

da educação que se queria instaurar no país. 
Interessava-lhe a construção de “outra” nação e ele 
opta pela escola como uma das instituições que o 
ajudará nessa tarefa. A formação garante a unicidade 
e representa os ideais republicanos calcados em 
aspectos morais, científicos, metodológicos e cívicos. 
Ao normalista caberia, pois, a condução das crianças 
para outra sociedade, consolidando a divisa positivista 
“ordem e progresso”, tão cara a homens e mulheres 
da República. 
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A Pedagogia será, no interior do curso de magistério, 

o elemento articulador entre as várias disciplinas, 
constituindo-se como cadeira responsável pelo ensino que 
criaria esse profissional. Essa cadeira dará sustentação 
teórica e ideológica para a formação do profissional do 
magistério. A cadeira de Pedagogia apresentava outros 
aspectos para a formação do normalista, entre tais 
destaquem-se as concepções de Pedagogia. 


Categoria 2 - Concepções de Pedagogia 


Os textos das provas se encaminham em defesa 


da Pedagogia como uma ciência que dará suporte 
ao exercício do magistério, discutindo concepções 


e importância de tal ciência para a formação de 
professores. Nesse conjunto, os discursos produzidos 
pelos alunos orientam-se no sentido de que a 
Pedagogia é uma necessidade teórica de um professor 
responsável e comprometido com o exercício do 
magistério. Vejamos um trecho de prova de Alice 
Brandão Dayrell,? nossa futura Helena Morley: 


O educador a quem faltasse nossões claras desta 
sciencia viveria as segas versi-ia a cada passo 
forçado a corrigir seus atos o que evidentemente 
havera de redundar em prejuízo dos alumnos 
confiados a sua direcção.10 


As avaliações explicitam a necessidade de fundamentação 
teórica para o professor, uma vez que esse deve se munir 
de conhecimentos a fim de exercer bem a sua profissão, 
tendo nessa ciência a sustentação para suas ações 
futuras, que serão planejadas: “A educação é uma obra 
racional e deve ser portanto planejada, do contrário seus 
esforsos falham e não obtem nunca um todo armonico”.11 


Finalmente, o exemplo abaixo que se apresenta na forma 
de questionário. Destaquem-se as questões apresentadas: 


1. Que importância tem a educação relativamente 
ao progresso da humanidade? 

2. Desconhecendo em absoluto as leis que devem 
dirigir o educador e presidir as manifestações 
das faculdades do educando, é possível educar 
conscientemente e com segurança? 

3. Que deve conhecer o educador para conseguir 
o perfeito desenvolvimento de seu educando? 

4. Que deve constituir o seu primeiro estudo? 

5. Podemos asseverar que sem o estudo da 
Pedagogia é muito difficil, senão quase 
impossivel educar? 

6. O bom senso, o talento não supprem no 
educador a falta de conhecimentos da 
Pedagogia? 
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Corpo docente da Escola Normal de Uberaba, 
MG, 1889. Fotografia de J. Severino Soares. 
Arquivo Público Mineiro, Fundo Municípios Mineiros — MM - 302. 


Esse questionário evidencia a forma de condução 
da cadeira Pedagogia, destacando sua importância 
e demonstrando, assim, a construção de um novo 
discurso, no qual o magistério é apresentado 
como profissão que requer uma organização 
metodológica pautada em princípios pedagógicos 
bem delimitados. A pergunta número um apresenta 
uma clara relação com o discurso positivista, 

em que a educação é vista como sinônimo de 
progresso, de ordem, de disciplina, de formação 
de cidadãos, voltados para a construção de uma 
outra pátria, enfim. 
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Prova de Desenho da aluna Etelvina Cabral, Escola 
Normal de Diamantina, 1898-1899. Arquivo Público Mineiro, 
Fundo Secretaria do Interior (SI), subsérie 4.2, cx. 38, pc. 02. 


Categoria 3 - Uma cadeira para questões sociais e legais 


Passemos agora à análise do terceiro conjunto 
de provas, o grupo 3,!2 que ocorre no interior da 
cadeira Pedagogia. 


O Grupo 3 (G3) é constituído de um total de 13 provas 
baseadas em diferentes temáticas. Em uma perspectiva 
mais contemporânea, talvez esse conjunto de provas se 
separasse em duas disciplinas: Sociologia e Legislação. 
A fim de dimensionar a amplitude de temas contidos 
no interior da disciplina, enumeram-se os títulos/ 
sumários contidos nas provas do G3: 
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e Tendências Domésticas; 

* Regimen Eleitoral; garantia de direito do voto; 

* Liberdade na educação; 

* Distribuição das Riquezas; 

* Juízo; 

e O trabalho [...]; 

e Da família, do casamento e dos deveres dos 
cônjuges entre si; 

* Inclinações sociais; 

* Sociabilidade do Homem; 

* Objeto da Moral. Consciência moral. 
Discernimento instrutivo do bem e do mal. 
Educação da consciência; 

* Instinto de imitação. Regra geral da educação 
moral. Educação moral e instrução moral. 

A índole da criança. Corretivos. Educação 
religiosa idem cívica. 

* Liberdade e responsabilidade, deveres ou 
obrigação, direito e dever. 


Nessas provas, o amor à pátria, família e escola é 
apresentado como regra condicionante da sociedade 
que se queria formar. Explicitam-se as linhas 
ideológicas de construção da República. A valorização/ 
fortalecimento das instituições sociais e de seu papel 
na construção da sociedade evidenciam-se nos textos 
produzidos, deixando entrever as concepções de 
cidadania, de família, de pátria, etc. Evidenciam-se 
os desejos de mudanças da sociedade, institui-se a 
categoria infância, que será transmutada em alunado, 
e se estabelece, a partir daí, a necessidade de educar 
esse corpo infantil. 


Categoria 4 - Outros corpos, outros espaços escolares 


As provas desse grupo — um total de 20 — encontram-se 
subdivididas em três subgrupos: 1 — a educação dos 
sentidos (quatro provas); 2 — o espaço escolar e seu 
mobiliário (dez); e 3 — a ginástica, a educação física, a 


disciplina e as necessidades de asseio e higiene 
do corpo (seis). 


A República trazia em seu bojo a tentativa de 
inauguração de um outro tempo, explicitando o desejo 
de renovação de estruturas “arcaicas”, uma vez que 

o passado era considerado “uma roupa velha que não 
nos servia mais”. 


Na complexidade reinante nos períodos imediatamente 
anterior e posterior à implantação da República, 
ocorrerá a criação dos grupos escolares. Esses 
estabelecimentos materializam o desenvolvimento de 
novos processos educacionais, a emergência de novos 
profissionais, mas também o surgimento de um novo 
tipo de aluno. Ora, se tudo se constituía ou se queria 
constituir como “novo”, os corpos constitutivos desses 
públicos também deveriam passar por um processo de 
escolarização. !3 


Existe uma opção sustentada teoricamente, não 
apenas do ponto de vista educacional, mas também 
pela medicina da época, acerca da necessidade de 
reeducação dos corpos da infância, que tem nas 
políticas sanitaristas sua sustentação científica. 

A medicina do final do século XIX e início do 

século XX vê nos corpos livres uma contradição em 
relação à cientificidade que se queria estabelecer 
impositivamente. 


No âmbito da escola, propagam-se formas ideais de 
postura: assentar, pegar o “lápis”, bem como critérios 
de iluminação, ventilação, escolha de lugares para a 
construção dos prédios escolares — sua posição, sua 
vizinhança etc. —, ao mesmo tempo que se dispunha a 


educar o corpo que ocupará o espaço do grupo escolar. 


A escola idealizada pelo pensamento republicano 
traz consigo proposições de mudanças nas formas 
de pensar, nas formas de se comportar, nas formas 
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Exercício de aula prática de Caligrafia da aluna Ana Pereira de 


Miranda, Escola Normal de São João del-Rei, 1899. Arquivo Público 
Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (Sl), subsérie 4.2, cx. 21, pc. 02. 


de os sujeitos se constituírem como cidadãos e como 
pessoas, alterando hábitos, mudando costumes. 
Os corpos das crianças precisam ser educados, para 
que vivenciem o novo processo de escolarização. 


“A Educação dos sentidos”: essa subcategoria 

repete minimamente o cabeçalho contido nas provas 
desse grupo. Nelas estão implícitas as ideias do 

método das “Lições de Coisas”, em que a observação 

e exploração dos sentidos são fundamentais para a 
aprendizagem. Nas avaliações existem citações clássicas 
que comprovam tal afirmativa: Nihil est in intellectu 
quod prius non fuerit in sensibus; “Nada está no 
pensamento que não tenha estado antes nos sentidos”.14 
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Prova de Desenho do aluno Carlos Versiani dos Anjos, 
Escola Normal de Montes Claros, circa 1904. Arquivo Público 
Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (Sl), subsérie 4.2, cx. 61, pc. 36. 


Na verdade, observa-se no conjunto de documentos a 
“valorização dos sentidos”, uma vez que podem propiciar 
a aprendizagem e caberá ao professor o ensinamento 
das formas de seu uso (abuso). 


Abuso da observação por meio dos sentidos. 
Incontestável é, como sabemos, a necessidade 
da educação dos órgãos dos sentidos, pois é por 
meio deles que percebemos ou apreciamos as 
diversas qualidades ou propriedades dos corpos 
que nos cercão. [...] os nossos sentidos servem 
de meio intermediário entre o mundo exterior e o 
mundo interior, isto é, entre a materia e a alma. A 
creança precisa de ter os sentidos educados até 
um certo limite; mas, sei elles são educados para 
vêr muito ou ouvir muito, isto faria a educação 
d'aquelles órgãos se converter num vicio. 19 


A aluna explicita, no fragmento, a necessidade de 
educação dos órgãos do sentido, chegando a afirmar 
a necessidade de seu controle por meio do processo 
educacional, “chegando até certo limite”. O que se 
aprende, como se aprende e até que ponto se aprende 
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e/ou se ensina deve ser controlado e mensurado pela 
escola, na figura do professor, que deve estar atento 
aos limites da criança, bem como aos limites de suas 
próprias ações. 


Em algumas das provas analisadas, há a proposição 
de exercícios que visam ao desenvolvimento dos órgãos 
dos sentidos. 


Vista — A vista é muito importante, é considerada 
por alguns pedagogos o principal sentido. Há 
diversos exercícios para a educação da vista; os 
principais são: fazer passar a creança por um 
aposento, onde haja diversos objectos, mande-se 
depois a creança descrever tudo que alli viu; 
faça-se a creança passar por um museu, 
demorando um minuto mais ou menos, 
mande-se depois que ella diga os objectos que 
viu, dando-lhes os respectivos nomes.!6 


Como se vê, a escola prepara os seus alunos pensando 
em “minúcias” cuja finalidade precípua é a educação 
dos corpos, não se lhe escapando nenhum “detalhe”. 
Assim como os sentidos deveriam ser educados, 
treinados, também o ambiente deveria se constituir 
como um espaço que contribuísse para a efetivação de 
tal propósito educacional. Êo que se verá a seguir. 


O local da escola — ambiente escolar 


Nesse conjunto de nove provas encontram-se descritos 
idealmente os ambientes escolares e seu mobiliário. 

De acordo com a concepção de ensino que examinamos, 
os espaços escolares deveriam obedecer à lógica e ao 
rigor científicos, constituindo-se em ambientes arejados 
e bem localizados. Deveriam se separar da rua, primeiro 
para garantir uma seleção daqueles que poderiam neles 
adentrar; segundo para garantir a higiene e o “prazer” 
daqueles que estavam em seu interior. 


O aspecto da escola deve ser simples e elegante, 
porque do contrario as crianças não se animarão 
a entrar nella. As crianças devem ir para a escola 
atrahidas e não arrastadas. Na porta da escola 
deve haver um dístico que lembre às crianças a 
importância do lugar. 17 


Há ainda, em outras avaliações, a defesa da 
presença de jardins, de espaços amplos, ventilados, 
com janelas que possibilitem a entrada de luz 

e ar, etc. Quanto ao mobiliário, esse deve 
acompanhar a mesma lógica do prédio: sobriedade 
e elegância de modo a assegurar a ordem, 
constituindo-se como um facilitador dos trabalhos 
do professor. 


Finalmente, o ambiente deve ser cuidado, já que é um 
modelo para as crianças, que deverão em seus corpos, 
imitar a elegância, a sobriedade e a limpeza presentes 
nos espaços escolares. As políticas higienistas falam pela 
voz do professor. 


Os corpos dos alunos e seu processo de educação 


As provas que compõem esse grupo somam um 

total de seis. Elas versam sobre a higiene corporal, 
fiscalizada pelo professor, aí incluídos o “asseio” e a 
sobriedade no vestir. De acordo com os novos preceitos 
pedagógicos, os cidadãos em formação deveriam 
construir outros hábitos, tais como: saber observar, 
caminhar, cuidar-se, limpar-se e se vestir. Tais hábitos, 
à época, representavam formas de distinção em relação 
a outros grupos sociais. 


Se os espaços são arejados, se deve existir água em 
abundância, se mesas, cadeiras e bancadas devem ser 
limpas e preservadas, tal preservação deve servir de 
exemplo também para as famílias, que, junto com os 
filhos, aprenderão a manter posturas caras à República. 
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Prova de Desenho de Maria Josephina [Vieira], Escola 
Normal de Diamantina, 1902. Arquivo Público Mineiro, 
Fundo Secretaria do Interior (SI), subsérie 4.2, cx. 42, pc. 08. 


A analogia está colocada: a Monarquia representava 
o velho, o sujo, o amontoado, o não planejado, 
relacionando-se à doença. A República representa o 
novo, O limpo o elegante e o agradável, a saúde. 


Tal oposição vinha ainda enfatizada pelas aulas 

de Ginástica como disciplina ofertada aos alunos. 
Esses deveriam ser e ter um corpo saudável a fim 
de aprender mais e melhor. Várias são as paráfrases 
do ditado “mente sá em corpo são”. A prática 

de exercícios físicos destinados a manter o corpo 
saudável ganha destaque, além disso, garantem 

a disciplina e ajudam a fortalecer os músculos do 
futuro trabalhador/soldado que servirá 

ao patrão ou à pátria. 


[...] a educação phisica deve comprehender: 
1º a gynnastica natural, isto é os movimentos 
e os jogos; 2º a gynnastica regular, 3º o 
ensino e a prattica da hygiene e da medicina 
usual. Uma boa educação physica fortifica o 
corpo cura mesmo algumas enfermidades.18 
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Ou ainda: 


Ella [a educação física] previne, por assim 
dizer, as moléstias contribuindo para o bom 
funcionamento dos órgãos; dá ao trabalho 
(trabalhador) instrumentos exellentes para 
o exercicio da sua profissão. 


Acredita-se que, se cada elemento funcionar 

bem, todo o corpo também o fará. Esquecem-se 
as improvisações, as discrepâncias sociais 

e as diversidades existentes. A escola republicana 
há de cumprir o seu intento: produzir, em 
uníssono, uma voz que será ouvida por toda 

a sociedade como um som harmonioso. Embora 
as diferenças estejam estabelecidas e reafirmadas, 
não deverão ser notadas, mesmo que para isso se 
continue a perpetuar o processo de exclusão da 
maioria da população. Mais que ensinar, a escola 
busca alcançar uma mudança cultural, sem 
transformação da estrutura social. 


Categoria 5 — Provas de desenho 


Essa categoria apresenta uma organização especial. 
Em todo o conjunto de provas que integram a amostra 
escolhida localizamos apenas uma prova teórica de 
Metodologia ou Ensino de Desenho. As demais são 
provas “práticas” de Desenho. 


Essa cadeira orienta-se numa perspectiva diferente 
de ensino e aprendizagem. Por um lado, observa-se 
a “feminilização” do magistério, quando estabelece 
uma relação com a disciplina Trabalhos de 

Agulha, também constante no currículo do futuro 
professor, frequentada apenas por mulheres 
normalistas.!9 Por outro, pode ser vista como 

uma área de “elitização” dos conhecimentos do 
normalista. 
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Um professor deve ser um profissional com formação 
ampla o suficiente para entender minimamente sobre 
artes, ter capacidade de se expressar a partir do uso de 
diferentes linguagens, identificando-se como um sujeito 
cuja formação intelectual guarda refinamento. Vejamos: 
“O desenho é a arte de representar ou (sic) linhas as 
formas ou figuras dos objetos que vemos, dos que temos 
uma lembrança ou dos que são creados pela nossa 
imaginação”.20 


O trecho transcrito apresenta-nos concepções sobre a 
cadeira Desenho, deixando entrever uma concepção 
de arte como imitação (mimese), ou o desenho como 
possibilidade artística de criação. Continua o aluno 
normalista: 


É necessário e indispensável a todas as artes 
pelo luxo que se junta à decoração a utilidade 
e em todas as profissões em que se fabricam 
instrumentos para os artefactos. Tanto o 
desenho quanto o trabalho manual necessita 
do exercício constante da attenção que neste 
caso deve tornar-se um habito, cultiva também 
o gosto do bello quando oferece por modelos 
obras de arte, e também a imaginação quando 
o alumno não tem somente de crear seja 
copiar mas também de crear com o auxilio de 
elementos geométricos ou de themas simples de 
ornamento.21 


Evidenciam-se duas possibilidades para a cadeira 

de Desenho. Dependendo do público, a disciplina 

pode ser ensinada na perspectiva da fruição, como 
refinamento, qualidade característica dos grupos 
sociais mais elitizados; ou para se adquirir a precisão 
do traço, necessária à construção de artefatos, 

se ministrada às classes populares. Isso implica 
reconhecer que, dependendo do grupo social, a arte 

do desenho pode ser sinônimo de refinamento ou servir 
a fins utilitaristas. 


Embora a escola fosse pública e sua formação, 
acessível a “todos”, tal formação não será apreendida 
por “todos” da mesma maneira. Grupos diferentes 
usufruirão diferentemente de bens simbólicos e 
culturais. No mesmo documento citado lê-se: 

“Enfim o desenho e o trabalho manual continuam 

a educação dos sentidos dando justeza a vista e 
destreza à mão”.22 


E, finalmente: “O desenho se liga naturalmente ao 
trabalho manual; um executa em traços o que o outro 
reproduz em relevo”.23 Os trechos citados ratificam, 
pois, as reflexões apresentadas. 


Categoria 6 — Raciocínio, memória e imaginação 


Esse conjunto é composto de um total de quatro provas, 
sendo duas sobre a imaginação, uma sobre a memória 
e uma sobre raciocínio. A exposição dos textos ocorre 
de forma menos dogmática que os demais, isto é, a 
escrita apresenta mais uma sequência expositiva que 
propriamente juízos acerca do tema. Afora a valorização 
de cada um desses assuntos e a reafirmação de sua 
importância, praticamente inexistem nos textos dos 
alunos referências mais ligadas a questões de caráter 
notadamente ideológico.24 


As exposições apresentadas contêm um caráter 
bastante didático, são claras, discorrem sobre cada 
um dos temas de forma a se obter, ao final da leitura, 
ideias precisas sobre o assunto. Vejamos algumas 
dessas citações. 


Ponto Sorteado nº 5: 

Definição e importância da memória — memória 
infantil e seus caracteres — idem do adulto- 
Rousseau e Mme. Campan?? — exercícios e 
condições da cultura dessa faculdade — Spencer- 
memória e juízo.26 
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Pode-se observar nos documentos o lugar que ocupava a 
memória na formação intelectual. Enfatizam-se aspectos 
mnemônicos, o que é comprovado pelo trecho: 


Para que julguemos da sua importância, não é 
preciso mais que calcularmos (no) que seria da 
educação se não fosse a memória; por assim 
dizer não há um momento em que o ensino 
possa dispensar o seu auxilio, calculemos 
ainda que ella envolve e acompanha todas as 
operações do espírito e a todas auxilia.27 


As provas que tratam das formas de raciocínio 

e imaginação se coadunam com as reflexões até 

aqui apresentadas. São textos que transcrevem a 
importância do raciocínio, como desenvolvê-lo, ou 
apresentam reflexões acerca do papel da imaginação, 
atribuindo importância muito maior à forma de 

escrita — desenvolvimento do texto — que propriamente 
oferecendo novidades em relação aos aspectos já 
colocados nesse trabalho. 


Categoria 7 — Legislação e formação do normalista 


Esses documentos compostos por cinco avaliações têm 
como objetivo básico o “re-conhecimento” acerca da 
legislação e da necessidade de organização da escola 
primária, bem como as funções do professor. Nesse 
conjunto de avaliações, o caráter ideológico da educação 
volta a ser mais claramente explicitado. A defesa 

da criação, implementação e manutenção da escola 
pública, laica e gratuita mostra-se de forma evidente. 
Voltam a ser explicitados valores favoráveis à disciplina, 
pois a legislação, qualquer que seja, pressupõe o 
estabelecimento de normas, valores, regras. 


As avaliações também demonstram, de forma 
contundente, a necessidade de estabelecimento de 
horários e, por conseguinte, da hierarquização das 
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disciplinas no interior da escola, evidenciando a 
necessidade de estabelecer os tempos escolares. Em uma 
das provas se pode ler: “Para a boa organização do ensino 
primário devemos ter em attenção o quadro de estudos, 
programma e divisão do ensino de cada materia, a ordem 
dos trabalhos e a organização do horário”.28 


Na medida em que o Estado se propõe a controlar o 
sistema educacional, percebe-se que as Escolas Normais 
serão um agente importante na concretização de tal 
propósito. A hierarquização dos conhecimentos e a 
construção de um currículo comum evidenciam-se como 
medidas tomadas nessa direção. 


A construção do “ser professor” encontra nas Escolas 
Normais o seu /ocus primordial de manifestação. E, 
ao construírem o que é ser professor, essas escolas 
constroem também o “ser aluno”. Escolarizam-se os 
corpos, criam-se materiais e espaços previamente 
destinados para o “acontecimento” educacional 
republicano. 


As demais avaliações desse bloco referem-se às 

formas de organização das escolas primárias, as funções 
do professor e as possíveis formas de desempenho do 
magistério. 


A oitava categoria — o núcleo comum do currículo 


Aqui se denomina como “núcleo comum” as disciplinas 
já consolidadas no currículo de qualquer curso, fosse ou 
não de magistério. Assim, fazem parte do núcleo comum 
avaliações de disciplinas como: Língua Portuguesa, 
Matemática, História, entre outras. Nessas avaliações 
predomina o caráter conteudístico, comum aos estudos 
da época. 


Destaquem-se, porém, as provas de Língua Portuguesa, 
uma vez que todo o processo de formação é perpassado 
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pelo uso da norma linguística padrão. O domínio do 
uso da escrita é uma “capacidade” que transversaliza o 
processo de formação, como fica evidente nas provas, 
que adotavam um formato discursivo/expositivo. 


Todas essas avaliações explicitam um currículo que, 
posto em prática, se configura como bastante vasto, 
inclusive do ponto de vista da oferta de cadeiras. 

A proposta de formação do normalista mostra-se 
arrojada, e sua formação abarca uma gama de 
conhecimentos, valores, crenças e saberes que nos 
permitem deduzir o quanto era exigido para que o aluno 
se constituísse como professor. 


A guisa de conclusão 


A partir, pois, da proclamação da República, 
estabeleceu-se, mesmo que minimamente, um sistema 
educacional em Minas Gerais. Muito embora não 
tenha cumprido todas as promessas feitas em relação 
ao desenvolvimento dos processos educacionais, a 
República conseguiu, finalmente, logror suas premissas 
e transformar a educação brasileira. Estabeleceu 
tempos, horários, determinou espaços e alterou 
profundamente vários hábitos dos mineiros e dos 
brasileiros em geral. 


As Escolas Normais tiveram um papel preponderante 
nesse processo de transformação. Mesmo que possam 
ser consideradas frágeis por força dos movimento de 
constantes aberturas e reaberturas essas instituições 
cumpriram um papel primordial, pois alcançaram aquilo 
a que se propuseram: a construção de um currículo 
mínimo que definiu (bem ou mal) conteúdos e métodos 
de ensino e de avaliação. Além disso, promoveram a 
modificação de costumes, forjando um outro cidadão, 
talvez ainda portador de resquícios do passado, mas 
certamente diferente do homem brasileiro e mineiro 
anterior ao período republicano. 


RESUMO | No presente artigo faz-se uma análise de documentos das 
Escolas Normais das cidades de Campanha, Diamantina, Juiz de Fora, 
Montes Claros, Ouro Preto e Uberaba, referentes ao período entre 1888 
e 1908. O estudo desses documentos, custodiados pelo Arquivo Público 
Mineiro, objetivou compreender a criação de um sistema educacional mi- 
neiro em uma República recém-formada. Os resultados constituem parte 
da pesquisa realizada e apresentam uma visão panorâmica de discussões 
que poderão ainda ser aprofundadas. 


ABSTRACT | This article carries out an analysis of documents of the 
normal schools of the cities of Campanha, Diamantina, Juiz de Fora, 
Montes Claros, Ouro Preto, and Uberaba between 1888 and 1908. The 
study of these documents held by the Minas Gerais Public Archives seeks 
to understand the creation of the state's education system within the 
context of the recently created Republic. The results are part of research 
carried out, and present a panoramic view of factors that could be subject 
to more in-depth discussion. 
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Página 50 | Fotografia de Alice Brandão Dayrell, futura Sra. Augusto Mário Caldeira Brant, (Diamantina, 1880 — 
Rio de Janeiro, 1970). Em 1942, publicou o livro Minha vida de menina, sob o pseudônimo de Helena Morley. Arquivo da família. 


Página 51 | Requerimento de matrícula de Alice Brandão Dayrell, aos 14 anos, na Escola Normal de Diamantina, 1894. 
Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (Sl), subsérie 4.2, cx. 32, pc. 02. 


Página 52 | Prova de Caligrafia de Alice Brandão Dayrell, Escola Normal de Diamantina, 1893. Observa-se que 
a data da prova é anterior à data do requerimento de matrícula de Alice Brandão Dayrell no 1º ano da Escola Normal de 
Diamantina (ver página 51). Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (Sl), subsérie 4.2, cx. 31, pc. 01. 


dá 
Páginas 53 e 54 | Prova de Português de Alice Brandão Dayrell, Esopo de Diamantina, 1893. Observa-se 
que a data da prova é anterior à data do requerimento de matrcula dé Aljee Brandã DayfsHrnó 1áriodá Escola Normal 
de Diamantina (ver página 51). Arquivo Público Mineiro, Fundo secura do Interior (SI), subsé e 4.2, cx. 30, pe. 17. 


Páginas 55 e 56 | Prova de Pedagogia de Alice Brandão Dayrell, Éscóla Normal de Diam ing ABS pe 


Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (Sl), subsérie 4.2, cx. 31, pc. 12. — e 


Página 57 | Prova de Desenho de Alice Brandão Dayrell, Escola Normal de Diamantina, ME Observa-se que a data 
da prova é anterior à data do requerimento de matrícula de Alice Brandão Dayrell no 1º ano da Escola Normal de Diamantina 
(ver página 51). Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (Sl), subsérie 4.2, cx. 31, pc. O1. 
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A trajetória das instituições policiais configura 
aspecto importante da história do Estado, portanto, da 
história política em sentido tradicional. Entretanto, trata-se 
de tema capaz de gerar pesquisas de grande interesse 
também a partir das perspectivas da história social e da 
história cultural, como tentarei mostrar neste texto.! 


O termo polícia surgiu no período clássico, obviamente 
derivado de polis, que também originou a expressão 
“política”. No sentido original, polícia tinha relação com 
o ordenamento da cidade e a arte de bem governar. 
Posteriormente, o termo passou a ter duas acepções 
distintas, embora de sentido aproximado: o conjunto de 
leis e regras concernentes à administração da cidade, 
desde abastecimento até moralidade e ordem pública; 
os “guardiães da lei”, ou seja, os policiais, cidadãos 
responsáveis por defender a cidade dos transgressores das 
normas comuns.2 


Polícia, portanto, sempre implicou garantia de ordem 
pública e defesa dos valores e costumes dominantes em 
uma determinada sociedade. O seu papel é fiscalizar e 
reprimir os transgressores da ordem, de acordo com um 
código de valores estabelecido pela própria sociedade, 
ou, mais frequentemente, pelos grupos sociais dirigentes. 
Ainda que a atividade policial gere relações opressivas 

e autoritárias, ou voltadas apenas para defesa dos 
interesses da elite, parte dos valores que fundam sua 
ação são largamente disseminados socialmente, como a 
repressão a crimes como roubo e assassinato. A depender 
do momento, a polícia pode ser acusada de abuso e 
chamada para proteger interesses ofendidos, às vezes, 
paradoxalmente, pelas mesmas pessoas. 


Com a formação de aparatos estatais complexos, a 
partir do mundo moderno, começaram a ser criadas 
instituições policiais mais organizadas no interior da 
burocracia estatal, e mais distantes da sociedade. No 
período contemporâneo, o surgimento de movimentos 
em defesa de liberdades e direitos para afirmação 
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da cidadania colocou em pauta a necessidade de os 
cidadãos controlarem “sua” polícia, para que a garantia 
da ordem pública seja compatível com princípios 
democráticos. Em meio à luta por instituições policiais 
submetidas a regras e valores democráticos, a questão 
do acesso público aos arquivos policiais tornou-se 
fundamental, como mais uma forma de controle social 
da polícia. Para além da relevância desse tema para o 
fortalecimento da cidadania, os documentos policiais 
constituem fontes inestimáveis para o historiador e 
demais pesquisadores interessados. 


O Arquivo Público Mineiro (APM), recentemente, 
disponibilizou para consulta pública mais um acervo 
policial de grande importância histórica, o Fundo Chefia 
de Polícia. Após um trabalho de organização que levou 
cerca de três anos, o APM franqueou aos pesquisadores e 
ao público acesso ao novo conjunto documental. O acervo 
é composto de aproximadamente 600 mil páginas de 
documentos, acondicionados em 465 caixas e 373 livros 
que correspondem a 169 metros lineares. Essa enorme 
massa documental se explica pela larga temporalidade 
abarcada, mais de 100 anos. O Fundo Chefia de Polícia 
reúne documentos desde 1842 a 1956, um período 
importante na formação do aparelho do Estado mineiro. 


No decorrer desse amplo período ocorreram várias 
mudanças administrativas que, evidentemente, não 

é possível detalhar no curto espaço de um artigo.3 

Mas é preciso mencionar os principais aspectos dessa 
história político-administrativa que, a propósito, o 

acervo documental em questão vai ajudar a conhecer 
melhor. A trajetória da polícia guarda estreita relação 
com a história do Estado, de que constitui um dos 
departamentos mais significativos. No caso brasileiro, 

o formato institucional da polícia esteve no cerne das 
disputas que dividiram a elite política nos anos de 
formação da jovem nação independente. Nos anos 1830 
e 1840, liberais e conservadores divergiram em relação à 
estrutura do Estado, que deveria ser centralizado e sob o 


estrito comando da Coroa, para os últimos, enquanto os 
primeiros defendiam maior autonomia para as províncias 
e as autoridades locais. 


Com a vitória dos “saquaremas”, a Ótica conservadora 

se impôs e os órgãos de polícia permaneceram sob o 
controle do governo imperial, assim como os demais 
setores importantes do Estado. Por isso mesmo o acervo 
documental começa em 1842, quando o regresso 
conservador produziu leis que definiram a forma que 

a polícia viria a manter até o fim do Império. Além de 
nomear o chefe do Poder Executivo nas províncias (o 
presidente), o governo imperial tinha a prerrogativa de 
nomear o respectivo chefe de Polícia. A este cabia sugerir 
ao presidente de Província os nomes para ocuparem 

os cargos de delegados e subdelegados de Polícia, que 
atuavam em nível local. É interessante mencionar que, 
naquele contexto, as normas legais conferiam notável 
poder à polícia, em alguns casos atribuições que a cultura 
liberal considerava prerrogativas do Judiciário. 


Com a proclamação da República, os anseios 
descentralizadores puderam ser finalmente atendidos. 

A principal mudança foi retirar o controle político- 
-administrativo exercido pelo Rio de Janeiro (Corte 

e depois Distrito Federal), conferindo assim maior 
autonomia às elites estaduais. O chefe de Polícia passou 
a ser escolhido pelo chefe do Poder Executivo mineiro 
(em Minas o cargo era presidente do Estado), ficando o 
nomeado subordinado à Secretaria do Interior. Durante 
os anos iniciais da República, o serviço policial foi se 
tornando mais complexo, com a inclusão de novos tipos 
de funcionários (escrivães, agentes, carcereiros) e novas 
seções, como o Gabinete de Identificação e Estatística 
Criminal e a Guarda Civil. Mais adiante foram criados o 
Gabinete de Investigações e Capturas (1922) e a polícia 
política, cuja primeira denominação foi Delegacia de 
Ordem Política e Social (1927). Nas primeiras décadas 
republicanas novas atividades e setores policiais foram 
surgindo, por vezes para atender às mudanças que 
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ocorriam na sociedade, em outras para contemplar 
demandas surgidas nos contextos autoritários. 


Nessa fase, as polícias estaduais exerciam atividades 
que depois seriam atribuídas exclusivamente à Polícia 
Federal, como o serviço de censura e o controle de 
passaportes, por exemplo. Em razão das cada vez mais 
amplas atribuições da polícia, em 1956 o governo 
estadual fez uma reforma administrativa que lhe deu 
maior poder e visibilidade pública. A antiga Chefia de 
Polícia — até então um departamento da Secretaria do 
Interior — foi extinta e no seu lugar surgiu a Secretaria de 
Segurança Pública e Assistência Social. O ano de 1956 
foi efetivamente um marco na reestruturação da polícia 
mineira — no mesmo ano, a Delegacia de Segurança 
Pessoal e Ordem Política e Social (Dops) foi ampliada e 
passou de Delegacia a Departamento — o que coincide 
também com o período final da documentação do Fundo 
Chefia de Polícia. 


Breve incursão no acervo documental 


A documentação que integra o acervo é de tipologia rica 
e variada e engloba atividades policiais realizadas na 
capital do Estado e em cidades do interior. Os títulos 

das 15 séries que constituem o arranjo do fundo 
oferecem uma visão geral sobre o tipo de documentos 

ali contidos: correspondências recebidas e expedidas; 
Gabinete de Identificação e estatística criminal; matrícula 
de autoridades, funcionários, policiais e réus; pessoal; 
finanças; contratos; ocorrências policiais; operações 
policiais; diversos; expediente; construção, manutenção e 
fornecimento a cadeias e quartéis do Estado; assistência 
a alienados; Guarda Civil da capital e inspetoria de 
veículos; serviço médico legal e pronto-socorro policial. 
Em meio aos papéis distribuídos por essas 15 séries 
podem ser encontrados: cartas, ofícios, inquéritos, 
diligências, mandados de busca, relatórios, registros 
estatísticos, contratos, certidões, exames periciais, 
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documentos apreendidos, processos referentes a 
passaportes e registros de identidade, entre outros. 


Vale a pena destacar a existência de vasta documentação 
iconográfica, que reúne imagens raras e visualmente 
impactantes. Há centenas de fotografias que retratam, 
entre outras coisas, edificações usadas como cadeias e 
quartéis, pessoas acusadas de delito (entre elas, uma 
criança de 12 anos), laudos cadavéricos e veículos 
relacionados a crimes — como um automóvel dos anos 
1930 crivado de balas. No acervo iconográfico chamam 
a atenção, também, cartazes de indivíduos procurados, 
alguns deles criminosos estrangeiros (geralmente 
“gatunos”) foragidos de seus países, às vezes envolvidos 
em histórias de tom folhetinesco. Além disso, há 
exemplares de cédulas e moedas falsas que a polícia 
preservou para realização de atividades investigativas ou, 
quem sabe, por causa do fascínio que o material desperta 
mesmo ao olhar mais frio. Constata-se que a falsificação 
foi crime comum, ao ponto de as autoridades monetárias 
terem redigido um manual para facilitar o trabalho 
policial de identificar o dinheiro falso. Aparecem registros 
semelhantes no caso de bilhetes de loteria falsificados, 
atividade que cabia à polícia monitorar. 


Os documentos da polícia civil mineira guardados no 
acervo do APM oferecem possibilidades interessantes 
aos historiadores. Eles podem fundamentar pesquisas 
que consolidem a historiografia dedicada às instituições 
policiais, campo que conta com bons trabalhos, mas 
ainda oferece largas avenidas a serem exploradas. 
Sobretudo, serão bem-vindas mais investigações sobre 
a história da polícia no século XX, período que tem sido 
menos visitado pelos pesquisadores.4 


Como foi dito, o tema implica tanto abordagens mais 
clássicas, voltadas à história política e administrativa, 
quanto pode sugerir investigações próximas à história 
social e cultural. Seguem algumas incursões exploratórias 
com base em extratos da documentação do acervo, 
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para mostrar algumas linhas que podem ser trilhadas 
pelos pesquisadores. Há vertentes instigantes a explorar, 
tanto seguindo o viés da historiografia renovada quanto 
adotando os enfoques “clássicos”, mesmo porque a 
chamada Nova História será beneficiada se puder contar 
com apoio de mais pesquisas dedicadas à história das 
instituições. E há muito ainda a pesquisar sobre a história 
política mineira e sobre a formação do Estado e suas 
instituições, notadamente a polícia. 


Nesse sentido, uma das questões a explorar é a relação 
entre a formação do Estado e a constituição dos aparatos 
policiais, o que implica o tema das alianças e das 
disputas entre o poder central e o poder regional. Que 
impacto efetivo a implantação da República teve sobre 

a organização da polícia? Houve de fato autonomia ou a 
polícia carioca seguiu influenciando as suas congêneres 
estaduais? Considerando também os conflitos entre 
diferentes facções situadas dentro do Estado, qual o papel 
exercido pelos aparatos policiais nas disputas pelo poder? 


Além disso, o acervo vai ser útil para esclarecer o 
processo de constituição da própria polícia, tema ainda 
não devidamente esclarecido. Por exemplo, será possível 
entender melhor a instituição da polícia judiciária (civil) 
e da polícia militar como corpos separados. Desde os 
primórdios da República, essa divisão se cristalizou, 
com a formação da Força Pública? — atual Polícia Militar 
(PM) — como corpo armado e treinado para a guerra, se 
necessário, paralelamente à existência da polícia civil, 
responsável por investigações e processos criminais. Não 
obstante existisse uma polícia de tipo militarizado, pelo 
menos desde o século XIX, o aumento do investimento 
nessa força armada decorreu da estratégia das 
lideranças estaduais para garantir a autonomia diante 
do poder federal.º Entre as funções da Força Pública 

e, em seguida, da PM estava o policiamento ostensivo. 
Entretanto, durante parte do século XX existiu também 
uma Guarda Civil, igualmente responsável por atividades 
de policiamento preventivo. 


Fotografias de indivíduos registrados como “criminoso” (1899), “ladrão” (1907) e “gatuno não identificado” (sem data), sendo os dois primeiros 
do Rio de Janeiro. Arquivo Público Mineiro, Fundo Chefia de Polícia, série Operações Policiais - POL 062, POL 064, POL 082. 


No tocante à Força Pública/PM, que passou a ter 
monopólio do policiamento ostensivo com o fim das 
Guardas Civis em 1967, quando a ditadura impôs 
controle mais rígido sobre os policiais militarizados, 

sua relação com a Chefia de Polícia precisa ser mais 
bem esclarecida. Decerto a força policial militarizada 

era distinta da polícia civil e tinha comando próprio, 

no entanto, durante uma parte do período ela foi 
subordinada também ao chefe de Polícia. Por isso, no 
acervo encontram-se documentos sobre os quartéis 

da força militar, cuja gestão administrativo-financeira 

era controlada pela Chefia de Polícia. Na mesma série 
documental constam registros sobre os cárceres mantidos 
pela polícia, com informações sobre pagamento de 
aluguéis, contratos para fornecimento de energia e outros 
tipos de gastos, dados muito úteis para um mapeamento 
do processo de constituição do aparato de segurança. 
Aliás, o acervo tem muita informação sobre aspectos 
administrativos e, principalmente, sobre questões 
relacionadas à vida funcional dos servidores da polícia, 
com registros sobre pagamentos, nomeações, licenças, 
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exonerações, termos de engajamento, entre outros. Com 
esse material é possível conhecer melhor o perfil dos 
policiais: em que grupos sociais eram recrutados, qual 
o seu regime de trabalho e padrão de vida, com que 
recursos materiais contavam para o exercício de sua 
atividade. 


Outras competências e atribuições 


Como a polícia atual, as autoridades de segurança 
de épocas anteriores ocupavam-se do processo de 
identificação, um trabalho imprescindível para o 
controle social, sobretudo em espaços urbanos cada 
vez mais populosos, como no caso brasileiro. Desde 
1909 a polícia mineira contou com uma repartição 
específica para o trabalho de identificação. Além dos 
cidadãos nacionais, a polícia cuidava de controlar as 
atividades e o registro dos estrangeiros, por motivos 
políticos e por preconceitos culturais. No último caso, 
principalmente, devido a imagens recorrentes sobre 
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os perigos associados aos estrangeiros, considerados 
portadores de costumes e, às vezes, ideologias “exóticas”. 
No quadro de descentralização do poder estatal 
característico da “República Velha” coube às autoridades 
estaduais o controle dos passaportes dos estrangeiros, 
grupo numeroso devido ao crescente fluxo imigratório. 

A polícia estadual cuidava igualmente de processos 

de naturalização, não obstante eles dependessem da 
chancela federal. Mesmo depois da centralização de 
poder empreendida pelo Estado Novo, alguns Estados 
continuaram a monitorar os estrangeiros, porque a polícia 
do governo federal não tinha meios para fazê-lo, o que 
veio a mudar com a criação do Departamento de Polícia 
Federal, em 1967. 


A partir da análise do acervo podemos perceber 
algumas mudanças nas atribuições da polícia ao 

longo do tempo, já que em épocas passadas ela tratava 
de questões estranhas ao universo policial de hoje. 

Um exemplo aparece na denominação de uma das 
séries do Fundo: a assistência a “alienados.” Durante 
muito tempo foi trabalho da polícia recolher as pessoas 
consideradas loucas e providenciar sua internação 

em hospícios. A maioria dos alienados recolhidos era 
enviada para a instituição pública situada em Barbacena, 
que se tornou lugar célebre no imaginário social e 
inspiração para ditos jocosos (e preconceituosos).” 

A questão é reveladora das diferenças nos valores e 
nas atitudes diante dos problemas mentais. Se 
atualmente há uma sensibilidade maior em relação aos 
direitos das pessoas nessa condição, em um passado 
nem tão distante a “loucura” era caso de polícia. Não 
se trata de dizer que a polícia reprimia os considerados 
loucos, pois ao que parece os policiais deveriam 
contribuir com a assistência aos “alienados” ao 
retira-los das ruas e enviá-los para hospícios onde 
seriam “tratados”. Ainda assim, o fato de a polícia ser 
acionada nesses casos revela uma concepção 

que aproximava a “loucura” de desvios sociais graves 
como o crime. 
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Outro aspecto peculiar da atuação policial em períodos 
anteriores diz respeito ao controle sobre entidades 
associativas, que hoje seria considerada intromissão 
indevida nos direitos dos cidadãos. Os arquivos 
policiais contêm registros sobre entidades as 

mais diversas, como clubes de lazer, associações 
carnavalescas, grêmios literários e clubes de futebol. 
Era necessária autorização policial para o funcionamento 
de tais entidades, embora compreensão mais precisa 
dos mecanismos desse controle demande incursão mais 
profunda no acervo. O fato de a polícia ter guardado 

os estatutos de certas entidades indica a existência 

de controle, cuja motivação era coibir a existência de 
organizações sociais desviantes em relação aos valores 
políticos e morais dominantes. 


Quanto à repressão aos crimes, assunto que, 
naturalmente, ocupa parte importante do acervo, 

os documentos oferecem muitos caminhos a serem 
explorados, alguns deles próximos ao enfoque da história 
social. Primeiramente, podem-se fazer estimativas sobre 
a quantidade de pessoas presas em diferentes períodos, 
pois a Chefia de Polícia se ocupava regularmente da 
chamada estatística policial. No arquivo há vários mapas 
e levantamentos estatísticos sobre os crimes cometidos 
no Estado, considerando tanto as localidades de 
ocorrência como a tipologia dos delitos. Observando-se 
os registros policiais, fica a impressão de que havia 
elevado índice de ocorrências de crimes hoje menos 
frequentes, ou menos relevantes nas estatísticas 
criminais. Por exemplo, há inúmeras menções ao crime 
de abigeato — que é o termo jurídico para o furto de 
animais —, cuja incidência é compreensível em vista de 
tratar-se à época de sociedade predominantemente rural. 
Mencionarei especificamente um episódio por ter sido 
especialmente violento e envolver verdadeiro mito das 
zonas rurais brasileiras, os ciganos. Em 1940, no vale 
do rio Jequitinhonha, nas proximidades de Diamantina, a 
polícia perseguiu e trocou tiros com um grupo de ciganos 
acusado de roubar animais, de que resultou uma morte 


Vista frontal da Cadeia Pública de Itanhomi, MG, 1938. Arquivo Público Mineiro, Fundo Chefia de Polícia - POL 003 (01). 


e vários feridos. Outro crime comum nos arquivos 

é o chamado uxoricídio, o assassinato da esposa pelo 
marido e, nesse caso, não se pode afirmar que a 
frequência tenha diminuído, embora a expressão hoje 
soe um pouco bizarra. A violência doméstica é uma 
questão plena de atualidade e que pode ser pesquisada 
desde o prisma da história. 


Em meio aos papéis aparecem outros temas 
interessantes a investigar no campo da cultura e 

dos valores. Não obstante a legislação da República 
estabelecesse a liberdade de culto religioso, na 
realidade, o respeito a esse direito nem sempre era 
observado, notadamente quando se tratava de práticas 
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realizadas por grupos populares. Existem alguns estudos 
sobre a repressão policial aos cultos afro-brasileiros, 
principalmente na Bahia,? mas pouco se sabe sobre a 
situação em Minas Gerais. No que se refere à relação 
do Estado com a religiosidade, a documentação da 
polícia mineira revela algumas surpresas. As autoridades 
policiais podem ter atuado para reprimir cultos não 
dominantes, porém, na direção diametralmente 
contrária, foram também acionadas para defender o 
direito à liberdade religiosa. No primeiro caso, há na 
documentação alguns processos de investigação policial 
sobre o espiritismo e a prática de “macumba”, nesse 
último caso envolvendo o argumento de que se trataria 
de espécie de curandeirismo. 
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Automóvel do prefeito de Grão Mogol alvejado a tiros. Grão Mogol, MG, 1938. 
Arquivo Público Mineiro, Fundo Chefia de Polícia, série Ocorrências Policiais - POL 046. 


Portanto, há registros a serem explorados para estudar 
como a polícia mineira foi mobilizada em ações que 
podem ter implicado repressão a práticas e cultos 
dissonantes em relação à religião dominante. Porém, 
surpreendentemente, houve situações em que a polícia 
foi chamada para proteger os direitos constitucionais de 
religiosos não católicos. Nesses casos, significativamente, 
os reclamantes diziam-se perseguidos pela intolerância 
não do Estado, mas de grupos concorrentes no campo 
do sagrado. Trata-se de manifestações de pastores 
protestantes que denunciaram à polícia a violência de 
que foram vítimas, sempre em cidades do interior, como 
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Além Paraíba e Carmo do Rio Claro. Há exemplos dessa 
natureza desde 1897 até 1938, sendo que, num episódio 
em que a polícia foi mobilizada, um templo protestante 
foi incendiado, motivando uma demanda do pastor ao 
chefe de Polícia exigindo proteção com base nas garantias 
constitucionais referentes à liberdade de religião. 


Conflitos de natureza religiosa (imbricados à política) 
comparecem em outros registros documentais da polícia, 
uma amostra da sua importância no cenário público. 
Um exemplo: no mês de agosto 1935, em meio às 
disputas esquerda versus direita protagonizadas por 


Fotografia anexa ao inquérito policial referente à explosão de dinamite ocorrida no Comando Militar de Porto Novo do Cunha, no contexto 
da Revolução de 1930. Além Paraíba, MG, 1930. Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria do Interior (SI), subsérie 6.1, cx. 05, pc. 59. 


comunistas e integralistas, ocorreu episódio marcante 
em Uberlândia. Segundo o registro policial, um grupo 
de militantes comunistas teria espancado e humilhado 
o padre Alaor Porfírio, que viera à cidade para fazer 
palestras de natureza religiosa. O tipo de pregação do 
padre não é explicado nas fontes, mas provavelmente 
tinha algum conteúdo político, de outro modo, não 
haveria explicação para as agressões. Ele teria sido 
retirado da casa paroquial à noite, sob a mira de 
revólver, e depois espancado e amarrado a um poste. 
A polícia foi mobilizada para investigar o episódio e 
as suspeitas recaíram sobre professores e alunos do 
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Ginásio de Uberlândia, instituição com fama de abrigar 
esquerdistas. 10 


No acervo do Fundo Chefia de Polícia encontram-se 
outros documentos úteis para conhecer mais 
profundamente os embates políticos dos anos 1930, 
sobretudo em cidades do interior. Ainda no campo das 
ações da esquerda há registros sobre greves até agora 
desconhecidas, como uma paralisação de marinheiros 
na cidade de Pirapora, porto do rio São Francisco, em 
março de 1935. Na outra ponta do espectro ideológico, 
existe bastante material sobre os núcleos integralistas em 
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cidades do interior, o que permitirá investigar melhor a 
atuação da Ação Integralista Brasileira (AIB) em Minas 
Gerais. Podem ser encontrados tanto documentos sobre 
os conflitos dos integralistas com a esquerda, ou seja, 
aliancistas (membros da Aliança Nacional Libertadora) e 
comunistas, quanto sobre as atividades de organização 
da AIB: atas, cartas e publicações. Há também muitos 
processos de investigação realizados pela polícia, 
sobretudo na fase em que os integralistas se tornaram 
alvo do Estado, ou seja, depois de 1938. 


Documentos policiais em outros fundos do APM 


O acervo do Arquivo Público Mineiro possui outros 
fundos que contêm documentos de natureza policial. 
Considerando os objetivos deste, artigo vale a pena 
mencionar essas outras fontes — embora de maneira 
breve —, já que são também importantes para pesquisar 
a organização e a atuação das forças de segurança em 
Minas Gerais. De fato, esses outros acervos documentais 
são complementares em relação ao Fundo Chefia de 
Polícia e, se pesquisados em conjunto, podem oferecer 
um quadro mais completo da atividade policial no 
Estado. Na verdade, algumas séries documentais foram 
separadas por simples conveniência administrativa, 
apesar de conterem registros de natureza semelhante. 
Assim, os documentos enviados pela Chefia de Polícia à 
Secretaria do Interior, à qual estava subordinada, ficaram 
guardados nos arquivos dessa Secretaria, e não nos da 
polícia. Eles podem ser consultados no Fundo Secretaria 
do Interior, na série documental “Polícia”. A Secretaria do 
Interior, vale a pena ressaltar, durante muitas décadas foi 
um órgão central na gestão estadual, pois era responsável 
por várias áreas de atuação do Estado que posteriormente 
foram transformadas em secretárias autônomas (como 
Segurança, Educação, Saúde e Justiça). 


Na documentação preservada no Fundo Secretaria do 
Interior existe outra série documental significativa para os 
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interessados em pesquisar a polícia. Refiro-me à 

série Força Pública, que corresponde aos documentos da 
instituição que deu origem à atual Polícia Militar. 

São documentos importantes para o estudo das origens 
da Polícia Militar nas primeiras décadas republicanas, 
com registros sobre despesas, fardas (usavam calças 

de cor branca!), armamento, entre outros itens. Ainda 
no Fundo Secretaria do Interior há mais duas séries 
documentais úteis aos estudiosos da polícia, assim 
como aos pesquisadores da história política: as séries 
Revolução de 1930 e Revolução de 1932. Entre outros 
temas, elas contêm registros sobre o recrutamento e a 
movimentação das tropas mobilizadas que, em grande 
medida, foram compostas por soldados da Força Pública. 
Há também cartas, boletins militares, manifestos, 
telegramas e relatórios de operações. 


Entre os papéis referentes à Revolução de 1930 
destaca-se um episódio trágico. Os eventos bélicos 
ocorridos em Minas Gerais naquela ocasião são 
relativamente conhecidos, como o cerco ao quartel 

do 12º Regimento de Infantaria do Exército, em 

Belo Horizonte, que provocou a morte de militares 

e civis.!! Houve, porém, um incidente relacionado 

a esse conflito militar que permaneceu virtualmente 
desconhecido, embora provavelmente tenha gerado 
mais mortes que os tiroteios em Belo Horizonte. 

Em dezembro de 1930, quando a guerra já tinha 
acabado, um paiol de munições estocadas para uso no 
conflito explodiu, nas proximidades do entroncamento 
ferroviário de Porto Novo do Cunha. A explosão destruiu 
vários imóveis e matou dezenas de pessoas. 

A polícia da capital foi cnamada para investigar se havia 
implicações criminosas, bem como para identificar as 
vítimas e mensurar os prejuízos — trabalho que gerou 
um levantamento fotográfico de cadáveres e casas 
destruídas. A gravidade da explosão chamou a atenção 
do Exército e da Embaixada dos Estados Unidos, que 
pediram à Chefia da Polícia mineira cópia dos processos 
de investigação. 


Peças de corpo de delito apreendidas em conflito eleitoral em Além Paraíba, MG, 1897. 
Arquivo Público Mineiro, Fundo Chefia de Polícia, série 8, cx. 18, pc. 21. 


Por fim, o APM possui também acervo expressivo sobre 
a polícia política, um segmento do aparato de segurança 
particularmente importante no caso do Brasil. A polícia 
política é o setor especializado na defesa do Estado, ou 
seja, seu papel é investigar e reprimir crimes considerados 
políticos (subversão, conspirações revolucionárias, 
atentados etc.). Devido a peculiaridades do país, no 
Brasil a polícia política assumiu uma feição estadual, 
pois seu surgimento como órgão especializado se deu 
no quadro federalista da República Velha. Coube ao 
governo federal a primeira iniciativa, com a criação da 
42 Delegacia Auxiliar, que tinha entre suas atribuições o 
trabalho de polícia política. Significativamente, a nova 
repartição surgiu no marcante ano de 1922, em que 
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ocorreram, entre outros eventos, a primeira rebelião 

da jovem oficialidade militar e a criação do Partido 
Comunista. A nova delegacia, porém, tinha sua ação 
restrita ao Distrito Federal. Além disso, como eram ciosos 
de sua autonomia e, em certos casos, também temiam 

a ação de grupos revolucionários, os governos estaduais 
criaram sua própria polícia política. A iniciativa do 
governo federal logo foi secundada pelo Estado de São 
Paulo, que em 1924 criou a Delegacia de Ordem Política 
e Social (Dops). Essa parece ter sido a primeira delegacia 
a adotar a denominação que ficaria tão conhecida nos 
anos vindouros, dando origem à famosa (e temida) sigla. 
Em 1927 seria a vez do governo mineiro, que criou a 
Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política e Social. 
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A delegacia de polícia política mineira foi renomeada 
depois como Delegacia de Ordem Pública (DOP), antes 
de adotar a denominação Dops, que foi mantida até a 
extinção do órgão, nos anos 1980.12 De uma modesta 
delegacia nos anos 1920, o Dops mineiro cresceu 

até ser transformado em Departamento, em 1956, 

em meio à reforma administrativa que transformou a 
Chefia de Polícia em Secretaria de Segurança Pública. 
Na fase inicial do regime militar o Dops viveu outro 
surto de crescimento, graças ao empenho dos governos 
autoritários em preparar melhor as forças de segurança 
para reprimir o desafio das esquerdas e de outros 
grupos de oposição. Durante esse período o mineiro 
chamou para si o trabalho de combater outro tipo de 
“subversão”, as drogas, com a criação da chamada 
Brigada do Vício. A iniciativa pode parecer inusitada, 
entretanto, era coerente com as peculiaridades da polícia 
política brasileira. De fato, a polícia especializada foi 
incumbida de cuidar não apenas da manutenção da 
ordem política, mas também da ordem social. Mais do 
que defender o Estado e seus ordenamentos básicos, os 
Dops foram encarregados de preservar a ordem social 
dominante, o que significava a defesa da propriedade e 
dos valores morais tradicionais. Por isso, as pesquisas 
que podem ser realizadas tomando como base a 
documentação da polícia política são mais amplas do 
que poderia parecer. 


Implicações políticas 


A criação do Fundo Dops foi precedida por uma 
batalha política. Nos anos 1990, quando o órgão já 
estava extinto, os deputados estaduais aprovaram 

lei determinando o recolhimento dos documentos ao 
APM, mas o Estado só a cumpriu após uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) ter vistoriado as 
dependências policiais em busca do material, em 1998. 
Após essa pressão política, que foi secundada pela ação 


de alguns grupos de direitos humanos, o Estado entregou 
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ao APM 98 rolos de microfilme — correspondentes a 
cerca de 200 mil páginas. O Fundo Dops foi aberto à 
consulta pública em 2006, após trabalhoso processo 

de organização, dado que os microfilmes não vieram 
acompanhados de adequado instrumento de pesquisa. !3 


Durante a leitura dos documentos para estabelecimento 
do arranjo ficou claro que o material estava incompleto, 
pois havia poucos registros referentes aos anos de 1970 
e 1980. Como os membros da CPI estadual encontraram 
um número de rolos de microfilmes maior do que o 
recebido pelo APM, fortes eram os indícios de que a 
Secretaria de Segurança ainda guardava documentos 
relativos à polícia política. Uma sutileza administrativa foi 
utilizada pelos agentes do Estado para não disponibilizar 
todos os documentos. No início dos anos 1970, no 

auge da repressão política, o governo estadual criou a 
Coordenação de Segurança (Coseg), um órgão cujas 
atividades ainda são pouco conhecidas, mas, certamente, 
também tinha atribuições de polícia política. Quando 
ocorreu a entrega dos arquivos do Dops, o acervo da 
Coseg foi mantido na Secretaria de Segurança com o 
argumento de que a demanda para recolhimento se 
restringia aos documentos do primeiro. 


Recentemente, e por intervenção da Procuradoria da 
República, o acervo da Coseg finalmente foi incorporado 
ao Arquivo Público. A Procuradoria demandou do governo 
estadual o acesso público ao acervo desse órgão, o que 
foi atendido em março de 2013. Portanto, o APM viu 
seu já expressivo acervo policial ser enriquecido com 
mais um fundo significativo, um conjunto documental 
que começará a ser organizado em breve. A Secretaria 
de Defesa Social (sucessora da Secretaria de Segurança) 
entregou ao APM 521 rolos de microfilmes que, na 
maioria, correspondem efetivamente a documentos de 
polícia política. Números exatos só estarão disponíveis 
após o trabalho de organização, mas o novo Fundo 
contará com centenas de milhares de registros policiais 
referentes aos anos de 1970 e 1980, informações 


preciosas para o estudo da fase mais aguda da ditadura e 
dos períodos de distensão e abertura. 


Enfim, espero que o propósito deste artigo tenha sido 
alcançado: apresentar ao leitor um dos acervos mais 
importantes para a história da administração pública em 
Minas Gerais. O estudo da polícia revelará aspectos da 
construção do aparato estatal mineiro, com destaque para 
suas estratégias de coerção e controle. Entretanto, ele 
mostrará também as debilidades e fracassos de algumas 
iniciativas: nem sempre a ordem levou a melhor. Por 
outro lado, as pesquisas poderão mostrar a complexidade 
das relações entre a sociedade e o aparelho policial, que, 
muitas vezes, é objeto de críticas e repúdio, mas, também 
é acionado em defesa de direitos lesados. Além disso, 
frequentemente as ações repressivas encontram respaldo 
em certos grupos sociais, cujos valores coincidem com 

os das instituições policiais. Tomara este texto ajude a 
atrair o interesse de jovens pesquisadores para esses 
promissores acervos documentais, que permitem explorar 
tema ainda pouco visitado pela historiografia. 


RESUMO | O artigo oferece uma apresentação geral dos acervos docu- 
mentais do Arquivo Público Mineiro referentes à história da polícia esta- 
dual. Confere-se ênfase especial ao Fundo Chefia de Polícia, um dos mais 
importantes para a história da administração pública em Minas Gerais, 
mas são comentados também outros acervos importantes, sobretudo 
relativos à polícia civil, à polícia militar e à polícia política. O objetivo 
principal é chamar a atenção para a riqueza de informações contidas 
nesses acervos e incentivar a realização de pesquisas que possam trazer 
contribuição inovadora à historiografia. 


ABSTRACT | This article offers a general introduction to the document 
collection of the Minas Gerais Public Archives in regard to the history of 
the state police. Special emphasis is given to the Chief of Police Archive, 
one of the most important for the history of public administration in Minas 
Gerais. Other important collections are treated as well, principally those 
related to the civil police, the military police, and the political police. 
The primary objective is to call attention to the wealth of information 
contained in these collections and to foster the carrying out of research 
that can provide innovative and historiographical contributions. 


Notas | 


1. Agradeço a Thiago Veloso Vitral e a Christiane Laís Fonseca da Costa, 
que me ajudaram na incursão ao acervo do Fundo Chefia de Polícia. 
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2. Cf. MONET, Jean-Claude. Polícias e sociedades na Europa. São Paulo: 
Edusp, 2001. p. 20. 


3. Para uma história sintética da polícia judiciária em Minas Gerais, ver 
texto manuscrito de Guilherme Meirelles da Costa, disponível no APM. 


4. Cf. BRETAS, Marcos Luis; ROSEMBERG, André. A História da Polícia 
no Brasil: balanço e perspectivas. Topoi. Revista de História, Rio de 
Janeiro, v. 14, n. 26, p. 162-173, jan./jun. 2013. 


5. Nos anos iniciais da República as denominações oficiais utilizadas 
foram, sucessivamente, Corpo Militar de Polícia, Brigada Policial e Força 
Pública. 


6. Na verdade, como demonstrou Francis Cotta (Matrizes do sistema 
policial brasileiro. Belo Horizonte: Crisálida, 2012), as raízes militares 
do serviço policial estavam presentes desde o século XVIII. Entre os raros 
estudos sobre a história da polícia em Minas Gerais, vale a pena conferir 
também VELLASCO, Ivan de Andrade. Policiais, pedestres e inspetores 
de quarteirão: algumas questões sobre as vicissitudes do policiamento na 
província de Minas Gerais (1831-1850). In: CARVALHO, José Murilo de 
(Org.). Nação e cidadania no Império: novos horizontes. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2007. p. 238-265. 


7. O Hospital Colônia de Barbacena foi criado em 1903, como parte 
da política de assistência pública aos “alienados”. <http:/Anww.museu- 
dapsiquiatria.org.br/predios famosos/exibir/?id=1>. Acesso em: 8 jul. 
2018. 


8. Sobre as relações da polícia com entidades carnavalescas no caso 
do Rio de Janeiro, ver PEREIRA, Leonardo A. Miranda. E o Rio dan- 
çou. Identidades e tensões nos clubes recreativos. In: CUNHA, Maria 
Clementina Pereira (Org.). Carnavais e outras frestas. Campinas: Editora 
da UNICAMP 2002. p. 419-442. 


9. Cf. BRAGA, Julio. Candomblé da Bahia: repressão e resistência. 
Revista USP, v. 18, p. 54-59, 1993. 


10. O caso foi divulgado pela imprensa e mereceu registro tam- 
bém no livro de tombo da Arquidiocese de Uberaba. Disponível em: 
<http://198.106.42.1/?MENU=CadernoA&SUBMENU=Opiniao&CODI 
G0=37037>. Acesso em: 8 jul. 2013. 


11. As mortes de civis atribuídas a “balas perdidas” foram comuns ao 
ponto de o assunto ser mencionado em poema de Carlos Drummond de 
Andrade (“Outubro 1930”). 


12. Exceto por um breve período nos anos 1960, quando o nome mudou 
para Departamento de Vigilância Social. 


13. Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. O ofício das sombras. Revista do 
Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, v. XLII, n. 1, p. 52-67, 2006. 


Rodrigo Patto Sá Motta é professor associado do 
Departamento de História da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG), pesquisador do CNPq nos 
grupos de pesquisa História Política, Culturas Políticas 
na História (líder) e Grupo de Trabalho Nacional de 
História Política. É autor de Em guarda contra o perigo 
vermelho: o anti-comunismo no Brasil (1917-1964); 
Introdução à história dos partidos políticos; e Jango e o 
golpe de 1964 na caricatura, entre outras publicações. 
<rodrigopsamotta(v gmail.com> 


73 


POLICIA DE $. PAULO (Brazil) 


Basilisa beon 


Boletim com pedido de captura de gatuna espanhola, 1907. Arquivo Público Mineiro, Fundo Chefia de Polícia, série 9, cx. 53, pc. 04. 


A Policia de São Paulo, (Brazil), pede a prisão 
de BASILISA LEON, hespanhola, com trinta annos de 
edade, baixa, magra, feia, cabellos castanhos e abundantes, olhos pretos, 
anda curvada para a frente, e tem cicatriz de queimadura em dois 
dedos da mão direita; vive em companhia do hespanhol Antonio 
Rodriguez, e deixou em casa de Angelo Freitas (residente no Belem- 
zinho) um filho de 4 annos de nome João. 

Basilisa estava empregada em casa do Snr. Angelo Amoroso, 
morador na rua de S. Ephigenia, quando, no dia 7 de Maio de 1907, 
aproveitando-se da ausencia de seus patrões, roubou 10 contos de réis 
em dinheiro, uma cautella de 50 acções da Companhia Mogyana, 
pertencente a Maté Amoroso, duas cautellas de deposito de objectos 
de valor, firmadas por negociantes de Montevidéo, trez medalhas do 
conservatorio Musical de Paris, um revolver imitação Smith & Wesson 
e as seguintes joias: uma corrente de ouro, um broche em forma de 
lyra com um brilhante, um dito em forma de passaro feito de brilhantes 
e com uma perola no bico, um dito em forma de ferradura com bri- 
lhantes, um dito ramo de flores, um binoculo de madreperola, um 
annel de esmeralda e brilhantes, uma caixinha com dois anneis de 
brilhantes, um cordão de ouro com um coração, uma cruz e uma 
medalha com as iniciaes M. A, dois pares de brincos de rosca, com 
turquesas e brilhantes, um alfinete de ouro com perolas para gravata 
e uma pulseira de ouro em forma de corrente. 

Basilisa pretendia seguir viagem para a Hespanha 


Todas as informações devem ser dirigidas ao 


Dr. Secretario da Justiça e Segurança Publica. 


S. Paulo—Maio 1907. 
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Notas falsas apreendidas pela polícia na Comarca de Muzambinho, MG, 1899. Arquivo Público Mineiro, Fundo Chefia de Polícia, série 8, cx. 40, pc. 07 


Francs 


I500 
Reward 


will be paid to 
the person giving 
information Icading to 


the apprehension of 


TOR AUGUST PETERSON, 


clerk in the Swedish National State Bank in the undermentioned town. 


Peterson is strongly suspected of having abstracted money from the Bank and of 
attempting to conceal his thept by means of false accounts. By decision this day of 
the Governor it is ordered that the said Peterson be arrested in order to be tried 
before a Court of Justice. 

Peterson has been missing from his employment since the first half of last Sep- 
vigem oi is supposed to have gone abroad, probably to America, where he has for- 
merly . 

He is likely to be accompanied by his wife, a portrait of whom is therefore also 
given here. 


Those police officials concemed are requested to search for the said Peterson and, 
if he is found, to arrest him and immediately communicate with the undersigned, for 
the purpose of taking the necessary steps for his extradition, 

Personal description: The said Peterson was bom the 23:rd January 1875. He 
is about 5 h 8 + ins, strongly built, rather stout, with brown, upstanding, rather 
uma hair, brown moustaches, and small, dark, plercing eyes. 

His wife is about thirty years of age, of slender build, and dark-complexioned. 


County Government Office, Falun, Sweden, the Z:ind November 1907. 
The Governor F. HOLMQUIST. 


ce. maraçama va mr 


Johm Fabtroth 


Versão em inglês do pedido de captura e extradição, com o valor de recompensa, do suspeito de desvio de fundos 
do Banco Nacional da Suécia, supostamente em fuga para a América, com sua mulher. Emitido também em espanhol, 
italiano, francês e alemão. Falun, Suécia, 1907. Arquivo Público Mineiro, Fundo Chefia de Polícia, série 9, cx. 56, pc. 05. 
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O- RIO VERDE 


CORAÇÕES, em construcçaão 
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A necessidade de transportes em Minas Gerais 
no século XIX era um imperativo. A província possuía a 
maior concentração populacional do Império, ! o processo 
de ocupação territorial estava praticamente consolidado 
em extensa rede urbana,2 com economia dinâmica 
e orientada para o mercado interno.3 Tais atributos 
sociais e econômicos interagiam entre si e com espaço 
geográfico peculiar, ou seja, província interior, com 
grandes impedimentos à navegação fluvial, resultando em 
diversidade regional interna, expressa em fortes contrastes 
geográficos, demográficos, econômicos e sociais.4 


Edificar novas pontes e estradas, restaurar as existentes 
e ainda conservá-las com alguma regularidade 

foram encargos que ocupou boa parte da atenção da 
administração provincial, como se pode depreender 

da presença recorrente do tema da manutenção e 
construção de estradas nos Relatórios de Presidentes de 
Província;5 da mobilização de recursos de planejamento 
para a intervenção no setor de transportes, o que se 
consubstanciou em três planos de viação, para os anos 
de 1835, 1864 e 1871;8 bem como no emprego anual 
de volumosas quantias do orçamento provincial para a 
expansão e manutenção das estradas e pontes.” 


A criação e o progressivo incremento da estrutura 
organizacional da Secretaria de Obras Públicas de Minas 
Gerais decorreram do esforço político-administrativo 
orientado para a manutenção da infraestrutura de 
transportes em Minas Gerais e, também, de etapa 
específica de construção do Estado já nas primeiras 
décadas do século XIX. Atributo destacável na 
institucionalização da agência foi a política de contratação, 
como funcionários públicos, de profissionais com atuação 
tipicamente modernizante — os engenheiros. A Engenharia, 
“ciência que cuida do emprego de dispositivos e 

de processos na conversão de recursos naturais ou 
humanos em formas adequadas ao atendimento de 
necessidades do próprio homem”, detém atributos sociais 
e econômicos potencialmente modernizantes. Por se 
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tratar de conhecimento aplicado de largo espectro, por 
meio de intervenções em espaços, instituições, pessoas, 
construções, máquinas, políticas públicas etc.8 


Marco inicial para se contar a história da repartição é o 
Ato Adicional de 1834,º que pôs em movimento amplo 
processo de descentralização político-administrativa.10 
A Secretaria de Obras Públicas — na época denominada 
Diretoria —, fruto desse processo, estava integrada ao 
Governo Provincial de Minas Gerais como repartição 
pertencente ao Poder Executivo, hierarquicamente 
subordinada ao presidente da província.!! Sua 

criação data de 1835, quando, por meio da Lei 18, 

se estabeleceu lugar no organograma administrativo 
provincial para repartição que cuidaria dos assuntos 
viários — a Inspetoria Geral de Estradas. Mesmo 
considerando as substantivas diferenças entre a evolução 
dos transportes em Portugal e no Brasil, não deixa 

de ser interessante o fato de Portugal criar, somente 

em março de 1835, a Comissão de Melhoramentos 

de Comunicação Interior. Essa comissão tinha caráter 
consultivo e objetivava criar plano geral de estradas, 
pontes, encanamentos, canais e portos.12 


Para a Inspetoria Geral de Estradas foi formado quadro de 
funcionários, composto pelo inspetor geral de estradas, 
três engenheiros e a polícia de estrada. De acordo com 
a lei, todas as decisões necessitavam da chancela do 
presidente de província e o inspetor geral concentrava 
praticamente todas as funções administrativas, técnicas 
e de fiscalização. Quanto aos engenheiros, a inserção 
na neófita estrutura administrativa se harmonizou 

com afirmação de Edmundo Campos Coelho, sobre 

os primórdios da atuação desses profissionais no 
Brasil, iniciada na administração estatal, com caráter 
hierarquicamente subordinado e assalariado. !3 


O caso de Heinrich Wilhelm Ferdinand Halfeld, 
o engenheiro Halfeld, é emblemático de como um 
engenheiro estrangeiro se enraizou em Minas Gerais, 


com grande atuação na administração e na vida pública. 
Esse engenheiro fez seus estudos na Bergakademie 
Clausthal, a segunda mais antiga escola de minas da 
Alemanha, mudou-se para o Brasil em 1825 e dirigiu-se 
para o território mineiro, onde, depois de atuar em 
outras atividades, assinou contrato, em 13 de maio de 
1836, com o Governo de Minas Gerais, para preencher 
o cargo de engenheiro-chefe da província. Exerceu essa 
função por 14 anos, durante os quais realizou muitos e 
importantes trabalhos, entre os quais a construção da 
estrada do Paraibuna, a então mais importante via de 
comunicação de Minas Gerais com o Rio de Janeiro. 

Em 1839, quando ainda exercia a função de engenheiro 
provincial, naturalizou-se brasileiro e mudou seu nome 
para Henrique Guilherme Fernando Halfeld. 


Mais tarde, foi encarregado da exploração do rio São 
Francisco e seus afluentes, desde a cachoeira de 
Pirapora até o Atlântico, por incumbência do Governo 
do Império. Pesquisa que realizou entre 1852 e 1854 
e que resultou na publicação de monumental estudo: 
Atlas e Relatório Concernente a Exploração do Rio São 
Francisco. Explorou também o rio Grande. Participou da 
construção da estrada União & Indústria, a maior obra 
rodoviária da América do Sul na época (1861). 


Além disso, exerceu cargos políticos e militares, entre 
os quais o de tenente-coronel da Guarda Nacional. 
Prestou serviços relevantes na construção de meios de 
defesa para a capital de Minas, Ouro Preto, na época 
da Revolução Liberal de 1842. Atuou como sócio- 
-correspondente do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB). É o autor da Carta de Minas Gerais, 
de Die Brasilianische Provinz Minas Geraes e da Planta 
do arraial de Santa Luzia e suas imediações. Em 

Juiz de Fora (Minas Gerais), ocupou vários cargos que 
demonstram o prestígio social e político que usufruiu, 
como o de juiz comissário da medição de terras públicas 
e de vereador da Câmara (1857-1868). Faleceu na 
cidade de Juiz de Fora em novembro de 1873.14 


Lidiany Silva Barbosa 


Obras públicas entre o Império e a República 


Quatro anos após a publicação da Lei 18, foi suspensa 
a organização da Inspetoria.!5 O quadro perdurou por 
mais de uma década e somente em março de 1857 foi 
recriada, por meio do Regulamento 39, a Repartição 
Geral de Obras Públicas da província.!º Trata-se de 
corpus normativo extenso e, pelas inovações que 
trouxe, deve ser tomado como baliza importante na 
institucionalização da repartição. Com a nova legislação, 
o órgão não se direcionava exclusivamente para as 
estradas, como foi a primeira criada na década de 1830. 
Suas atribuições tornaram-se abrangentes e passaram a 
tratar das obras públicas provinciais em geral. 


Dois anos após a recriação, a Repartição Geral foi 
novamente suprimida. O que não significou o fim de 
seus expedientes, que foram incorporados à Secretaria 
de Governo.!” O órgão foi restabelecido em 1866, 
pela Lei Regulamentar 53. Foi alterada a designação 
para Diretoria de Obras Públicas da Província, 
aprimorada a estrutura organizacional e aumentado o 
número de engenheiros. Permaneceram as atribuições 
do presidente de província, por conseguinte era 
imprescindível sua aprovação para todos os atos da 
repartição. Especificamente sobre sua organização, 

a Diretoria foi dividida em duas seções, a primeira 
denominada Geral Administrativa e a segunda Técnica. 


O progresso organizacional da repartição prossegue 
durante a década de 1870, inclusive com engenheiros 
ocupando o cargo de diretor geral de obras públicas 
em Minas Gerais: o alemão Bruno Von Sperling e o 
brasileiro João Chrokatt de Sá Pereira de Castro. Von 
Sperling foi engenheiro com longeva atuação em Minas 
Gerais, produziu extensa documentação remanescente 
nos Processos de Construção de Estradas e de Pontes 
e, inclusive, aposentou-se na administração como 
engenheiro provincial.!8 Já o engenheiro civil João 
Chrokatt de Sá Pereira de Castro, natural da cidade do 
Rio de Janeiro, veio para Minas Gerais para administrar 
a estrada União & Indústria, em 1880. No mesmo ano, 
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seguiu para o norte da província para estudar via que 

ligaria a região ao litoral. Posteriormente, o presidente 
da província o convidou para ocupar o cargo de diretor 
geral da repartição. 


Os últimos regulamentos do Império!? não promoveram 
alterações substantivas no panorama já definido, 

mas buscaram dar conta do novo cenário aberto 

pela modernização iniciada nas décadas anteriores, 
ao agregar novas atribuições e frentes de atuação 

à Diretoria. A partir deles, novos agentes passaram 

a atuar no corpo de funcionários, já que eles 
subordinaram à Diretoria de Obras Públicas20 os 
engenheiros fiscais de estradas de ferro e de engenhos 
centrais, de navegação subvencionada, de iluminação 
pública e, em geral, de todas as empresas para as 
quais a província concorresse com subvenções. 


Seguindo essa mesma tendência, o Regulamento 101 
atribuiu ao diretor da repartição a obrigação de rever 
o processo de contas de empresas que tivessem de 
receber da província garantia de juros, subvenção 
quilométrica ou outros auxílios financeiros. A lei 
regulamentar criou nova função destinada ao 
engenheiro, a de fiscalizar as estradas de ferro, e que 
demonstra uma tentativa de regulação, por parte da 
província, da expansão ferroviária que se iniciara nos 
anos anteriores.21 


No transcurso do período imperial, instabilidade 

e centralização, personificadas no presidente da 
província, conviveram com crescente complexidade 

e racionalização da estrutura organizacional e 
operacional da agência. Portanto, forte indicador de 
que as estradas, caminhos de terra e pontes exigiram 
grande atenção política e administrativa do Governo 
Provincial de Minas Gerais. Quando da modernização 
dos transportes, a partir da última quadra do XIX, foi 
preciso apenas incorporar as ferrovias ao organograma 
administrativo já montado da agência. 
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Agricultura e Obras Públicas na administração 
estadual na República Velha 


Em novembro de 1889, foi proclamada a República no 
Brasil. Em virtude do perfil da ruptura com o regime 
monárquico, tanto nacionalmente quanto em Minas 
Gerais,22 seguiu-se fase marcada “por alto grau de 
incerteza e anarquia”.23 Foram muitos os motivos que, 
combinados, contribuíram para que a primeira década 
republicana fosse marcada por ausência de mecanismos 
institucionais minimamente rotinizadores. José Maria 
Bello apresentou duas questões importantes sobre a 
construção da ordem institucional republicana, sobre 
sua sobrevivência, mas também acerca da feição de 
suas instituições: “A República passara do sonho à 
realidade. Como fazê-la viver? Como transformar o 
Brasil centralizado da Monarquia parlamentar numa 
República presidencialista?” 24 


A Constituição de 24 de fevereiro de 1891, inspirada 
no modelo dos Estados Unidos da América, definiu a 
República como federativa e liberal e conferiu um pouco 
de rotina e estabilidade ao novo regime. A partir dela, o 
Brasil passou a construir suas instituições balizadas na 
tradição de organização federativa e do individualismo 
político e econômico. Para Resende, mais que o 
individualismo, é o federalismo a grande inovação da 
Constituição republicana.25 


A política fundada e alcunhada por Campos Sales de 
“política dos Estados”26 foi outro passo decisivo para a 
rotinização e consolidação da Primeira República. Após 
receber anuência dos chefes estaduais, alçou Minas 
Gerais e São Paulo ao protagonismo político no plano 
federal.2” Em síntese, Minas Gerais passou a atuar 
como um dos atores políticos principais e a operar com 
desenvoltura no âmbito do regime nacional federalista. 


Em Minas Gerais, antes mesmo da definição nacional 
dos contornos do novo regime e da resolução das 


divergências internas ao Estado,28 as elites 
começaram a construir as instituições republicanas. 
Em junho de 1891, foi promulgada a Constituição 
Estadual e, alguns meses depois, por meio da Lei 6, de 
16 de outubro, foram estabelecidas três secretarias: a 
Secretaria da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 
a Secretaria das Finanças e a Secretaria do Interior.29 
Com a criação da Secretaria da Agricultura, no período 
republicano, as “obras públicas” não usufruirão mais 
de órgão unifuncional e, assim, as trajetórias da 
Secretaria da Agricultura e da Secretaria de Obras 
Públicas se cruzam.30 


Portanto, a reestruturação administrativa republicana 
delegou amplos e diversos encargos à Secretaria 

da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, ou seja, 
responder por agricultura, minas, comércio, obras 
públicas, terras, telégrafos, privilégios, colonização, 
imigração, catequese dos Índios, correios, estatística e 
recenseamento.3! O novo órgão lidava com assuntos 
amplos, diversos e exigentes. As suas funções, além 
disso, revelam que a agência herdou competências antes 
executadas pela província e também passou a cuidar de 
outras que antes eram de competência imperial. 


Após nova reestruturação da Secretaria de Agricultura, 
em 1895, a Divisão de Obras Públicas e a Repartição 
de Terras e Colonização ganharam regulamentos 
próprios. Entretanto, após seis anos, a Lei de 

16 de novembro de 1901 suprimiu o órgão, e suas 
responsabilidades foram divididas entre a Secretaria 
das Finanças e a Secretaria do Interior. A partir de 
então, o Governo Estadual de Minas Gerais passou a 
operar somente com duas secretarias: a que cuidava 
dos imprescindíveis assuntos fazendários e a que 
respondia por uma constelação de outros assuntos 
político-administrativos. 


Em 1910, a Lei 516 restabeleceu a Secretaria da 
Agricultura, com a nova denominação de Secretaria da 
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Agricultura, Indústria, Terras, Viação e Obras Públicas. 
Outra peça legal, o Decreto 2.962, reforçou a anterior, 
reiterando que as antigas funções que haviam sido 
extraídas do recém-estabelecido órgão e distribuídas 
entre as secretarias das Finanças e do Interior deveriam 
ser-lhe restituídas.32 


A recriação da agência é posterior a dois eventos 
importantes, um nacional e outro regional, e que 
certamente não foram desconsiderados: 1. a recriação 
do Ministério da Agricultura e 2. a fundação da 
Sociedade Mineira de Agricultura, Indústria e Comércio 
de Minas Gerais (Smaic). A Smaic foi a primeira 
agremiação política a reunir as elites mineiras rurais 
que, até então, estavam distribuídas por várias 
associações locais.33 


Sob a responsabilidade da Secretaria da Agricultura, 
ficou vastíssimo rol de encargos, como se verifica na 
lei regulamentar implantada em 1911, que dividiu 

a Secretaria em três diretorias: |. Agricultura, Terra e 
Colonização, Il. Diretoria de Viação, Obras Públicas 

e Indústrias e III. Diretoria de Comércio e Expansão 
Econômica.34 Esse arcabouço básico permaneceu 
durante as duas décadas seguintes, recebendo 
significativos acréscimos de subseções nas respectivas 
diretorias. Consequentemente, o organograma 
administrativo ramificou-se com a criação de novas 
funções. No caso dos engenheiros, se nas origens da 
Secretaria seu organograma era simples, com apenas 
um lugar para um “consultor engenheiro”, o cenário 
alterou-se nos estertores da República Velha, pois 

na estrutura hierárquica da Secretaria já se delimita 
espaço para “engenheiros”, assim como, há seções 
muito propícias para tais profissionais, por exemplo, 
a Rede Ferroviária Mineira. Durante todo o período 
da Primeira República, a máquina estatal mineira 
operou institucionalmente ora com três, ora com duas 
secretarias, ou seja, com um número exíguo de órgãos 
que respondiam por suas políticas públicas. 
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Em síntese, em Minas Gerais, as etapas da 
institucionalização da Secretaria de Obras Públicas, 
provincial, e da Secretaria da Agricultura, Indústria, 
Terras, Viação e Obras Públicas, estadual, foram 
marcadas por fluxos e refluxos, que deixaram marcas 
em ambas e condicionaram sua evolução ulterior. 


A política viária e a administração das obras públicas 
entre o Império e a República 


Particularmente no que se refere à infraestrutura 

de transportes, no transcurso do período imperial, 

a política viária executada pela respectiva agência 
manteve e expandiu a malha de vias terrestres. Depois 
da chegada das ferrovias, a partir do final da década 
de 1860, inicialmente a política viária convergiu para a 
combinação entre os modais (rodoviário e ferroviário), 
em clara sintonia com a modernização dos transportes 
tradicionais em curso desde a década de 1830.35 

As contradições na infraestrutura viária começaram 

a se esboçar quando da forte expansão ferroviária em 
Minas Gerais, a partir da década de 1880.36 


Com a instauração da República, calcada em modelo 
federalista que desfez os vínculos institucionais da 
centralização imperial, permitindo aos Estados larga 
autonomia no plano fiscal e na gestão das políticas 

de transportes, verticalizou-se a feição disfuncional da 
malha ferroviária de Minas Gerais, moderna pela sua 
base tecnológica, mas imprópria para instrumentalizar 
a correspondente modernização econômica e social.37 
Minas Gerais privilegiou a ampliação das estradas de 
ferro, pautada por forte expansão do financiamento 
público. Assim, no fim da Era Ferroviária (1940), o 
Estado possuía a maior malha do país, com 8.176 km 
de trilhos, por volta de 25% da malha férrea brasileira, 
quase inteiramente de posse do governo federal e 
arrendados ao governo estadual.38 Expansão férrea que, 
ao contrário das estradas e caminhos, nasceu com o 


Revista do Arquivo Público Mineiro Dossiê 


sentido radial, orientado para o litoral (portos), e que 
não foi capaz de articular os espaços regionais que 
compunham Minas Gerais. 


Na Primeira República o organograma administrativo 
herdado da província, voltado para a infraestrutura 

de transportes, foi absorvido pela nova organização 
do aparelho estatal e com claro sentido regressivo, 
pela ausência de agência específica para o setor. Essa 
mudança decorreu do caráter liberal e oligárquico do 
Estado na República Velha e da posição hegemônica 
da expansão ferroviária, segundo modelo que exigia 
atuação específica do poder público.39 As ferrovias 
mineiras, construídas pela iniciativa privada, com 
subsídios públicos, após largo processo de encampação, 
tornaram-se extremamente onerosas para o governo 
estadual.40 


Agricultura e Obras Públicas na administração 
estadual na Era Vargas 


A Primeira República, quando passou do sonho à 
realidade, não optou por servir à “coisa pública”, muito 
menos ao “interesse público”. O governo voltou-se 

contra o interesse da maioria das pessoas, ou seja, foi 
oligárquico e excludente. Em consequência, na década de 
1920, o sistema federalista mostrou sinais inequívocos 
de crise,4! em contexto de crescente ceticismo em 
relação aos valores liberais básicos. Assim, emergiram 
progressivamente críticas àqueles que tradicionalmente 
ocupavam os postos executivos do Estado. 


Na década de 1930, com a vitória do movimento 
político que pôs fim à República Velha e que levou 
Getúlio Vargas ao poder por 15 anos, promoveu-se 
abertura inédita aos homens considerados 

“não políticos”, ou seja, aos “técnicos”, aos 
“administradores”.42 Vitoriosa a Revolução de 1930, 
processaram-se mudanças estruturais no Brasil, com a 
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dissolução do Estado oligárquico, nas suas dimensões 
política, social e cultural. O padrão de atuação do 
Estado foi radicalmente alterado, com forte ampliação 
do intervencionismo estatal em todas as esferas, 
abandono do liberalismo político e econômico e 
emergência do nacionalismo e desenvolvimentismo.43 


No caso específico da administração pública, já no seu 
discurso de posse, em 3 de novembro de 1930, Vargas 
anunciou vontade de mudança, expressa em tom de 
“moralidade e eficiência”. É importante destacar que 

a Primeira República não ficou isenta de críticas na 
esfera administrativa, atribuindo-se-lhe uma máquina 
governamental que não funcionava, derivada da sua 
desorganização administrativa. No serviço público, 
prevalecia o favoritismo, a sinecura e a imagem do 
funcionário público como um parasita, como peça na 
máquina política, efeito colateral de um sistema político 
que criava interdependência entre as oligarquias locais 
e nacionais. Por tudo isso, efetivaram-se medidas de 
“racionalização administrativa” na esfera federal.44 


Já no nos primeiros anos da década de 1930, 
iniciaram-se amplas e verticais reformas administrativas 
no Brasil. Melhorias essencialmente diferentes das 
anteriores, postas em movimento na esfera federal 

e com significativas repercussões nos Estados e nos 
municípios. A larga revisão institucional possibilitou a 
criação, na área social, por exemplo, do emblemático 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
desdobrado do Ministério da Agricultura, Indústria 

e Comércio e do Ministério da Educação e Saúde, 
desdobrado do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores. As reformas foram colocadas em prática de 
forma planejada e estudada, com as fontes doutrinárias 
mais avançadas da época, ainda que variadas, 
formando modelo eclético com W. F. Willoubgbh, 
Frederick W. Taylor, Henri Fayol, Luther Gulick e 

M. Weber. No final da década foi criado o 
Departamento Administrativo do Serviço Público 
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(Dasp), órgão que foi também, em boa parte, executor 
do ideal de integração administrativo entre os diversos 
níveis do governo — federal, estadual e municipal.45 


Em Minas Gerais, o contexto também era de mudanças 
motivadas tanto por questões regionais quanto por 
força das políticas centralizadoras irradiadas da esfera 
nacional. Os técnicos que há muito já atuavam na 
administração pública, a partir da década de 1930 
terão espaço ampliado de atuação. Em 21 de dezembro 
de 1933, o engenheiro Israel Pinheiro da Silva, filho do 
ex-governador João Pinheiro, tomou posse como titular 
da Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Públicas, 
cargo que ocupou até 1943. Já no ano seguinte à 
posse, em correspondência com o interventor Benedito 
Valadares, o secretário expôs a necessidade de 
implantar reforma administrativa na Secretaria, para 
racionalizá-la e desburocratizá-la. Atendendo ao pedido 
do secretário, Valadares promulgou o Decreto 11.311, 
permitindo as reformas. Entretanto, em 1935, as 
reformas verticalizaram-se e a Secretaria desdobrou-se 
em: Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio e 
Trabalho e Secretaria de Viação e Obras Públicas.46 


Como afirmou Dulci, após a divisão, a Secretaria da 
Agricultura, Indústria, Comércio e Trabalho passou 

a ser, progressivamente, “uma espécie de pasta da 
Economia”.47 Foi o órgão no qual eram debatidos 
os mais relevantes temas econômicos do Estado, 
constituindo-se como espaço onde se aglutinaram 
importantes técnicos que pensaram e implantaram o 
planejamento econômico em Minas Gerais. 


A Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio e 
Trabalho abrigou o “embrião da tecnocracia mineira”, 
posto que coube ao grupo de técnicos que Israel 
Pinheiro reuniu no seu entorno comandar a agência e 
irradiar grande influência no setor público da época. 
Após dispersarem-se por outros órgãos, foram esses 
técnicos os responsáveis por propagar o pensamento 


desenvolvimentista na administração pública mineira.48 
A última reforma da Secretaria de Agricultura, levada 

a termo pelo engenheiro Lucas Lopes, que ocupou a 
pasta como secretário até 1945, foi implantada por 
meio de dois decretos-lei em 1943 e dividiu a agência 
nos seguintes departamentos: Administrativo, Economia, 
Produção Vegetal, Ensino Técnico, Terras, Matas e 
Colonização, Comércio e Fomento, Indústria.49 


A Secretaria de Viação e Obras Públicas, como nos 
tempos provinciais, voltou a ser unifuncional. O grande 
desafio do período para essa agência era o gargalo da 
infraestrutura viária e também do pesado ônus que 
representava a administração da rede ferroviária mineira. 


No fim da Era Ferroviária 


Outra iniciativa no plano nacional com repercussões 
regionais significativas e interfaces diretas com o tema 
aqui discutido foi a criação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). O Decreto-lei 218, de 
26 de fevereiro de 1938, alterou os nomes do Conselho 
Brasileiro de Geografia e do Instituto Nacional de 
Estatística (INE), para Conselho Nacional de Geografia 
e Conselho Nacional de Estatística, fazendo com que 
ambos passassem a integrar o sistema coordenado 
pela nova autarquia. Esse órgão federativo, instituído 
como sistema estatístico e geográfico, era integrado 
por agências em três níveis — federais, estaduais e 
municipais. A partir de sua fundação, unificou áreas 
de informações e pesquisa: estatística, geográfica 

e geodésica; e cartográfica. O Conselho Nacional 

de Geografia e o Conselho Nacional de Estatística 
passaram a operar enquanto órgãos autônomos, cada 
um dirigido por seu secretário-geral, sob a coordenação 
superior do presidente do IBGE.50 


É importante ressaltar, no que concerne à história 
da cartografia brasileira, que a Era Vargas (1930- 
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1945) constitui-se em marco, pelas reformas que 

pôs em movimento. Seja centralizando instituições 
dispersas e criadas no âmbito do federalismo da 
Primeira República, seja pela criação de outras, como 
o Departamento Nacional de Estatística (DNE), em 
1934. O DNE deu largada a processo de síntese entre 
as atividades estatísticas e as atividades cartográficas, 
segundo o entendimento de que bons levantamentos 
estatísticos devem se sujeitar a documentos 
cartográficos tecnicamente consistentes e confiáveis.51 


Imediatamente após sua criação, o IBGE lançou 
empreitada hercúlea para elaborar mapas de todos os 
municípios brasileiros, por meio da “Campanha dos 
Mapas Municipais”. A documentação cartográfica — 
que será aqui resumidamente apresentada e que está 
sendo utilizada projeto Contradições da modernização 
dos transportes em uma economia regional periférica: 
a longeva persistência dos transportes tradicionais 

em Minas Gerais, 1870-1940 (Cedeplar/UFMG) 

sobre a história dos transportes em Minas Gerais — foi 
produzida durante o governo Vargas, mas é tributária 
das estruturas das duas Secretarias em tela (Agricultura 
e Viação e Obras Públicas). O Decreto-lei 311, de 
de 2 de março de 1938, denominado Lei Geográfica 
do Estado Novo, foi promulgado dias após a criação do 
IBGE. A peça legal foi uma resposta à pressão da Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística, 
materializada na Resolução 26, de 15 de dezembro de 
1937, que recomendava ao governo federal a criação 
de dispositivos legais que resolvessem as pendências 
ainda existentes na divisão administrativa e judiciária 
do território nacional.53 


No Decreto-lei 311, por meio do artigo 13, 
determinava-se que as prefeituras de todos os 
municípios brasileiros eram obrigadas a preparar mapas 
de seus respectivos territórios, apresentado-os em duas 
vias ao Diretório Regional de Geografia. O parágrafo 
primeiro desse artigo definia requisitos mínimos, 
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acordados pelo Conselho Nacional de Geografia, para 
a elaboração dos mapas. Considerando o número 
expressivo de municípios mineiros, bem como as 
significativas e persistentes desigualdades regionais, 
tal tarefa certamente não foi de fácil execução. Ainda 
assim, Minas Gerais, juntamente com São Paulo, 
estava entre os primeiros a se organizar para a tarefa 
e suas estruturas de trabalho foram utilizadas pelos 
técnicos do IBGE como modelos a serem adotados.54 
A extensão do trabalho realizado em Minas Gerais e 

a posição de modelo alcançada na Campanha só se 
explica pela precocidade mineira em montar estruturas 
administrativas com a inserção de corpos técnicos com 
perfil modernizante. 


Em 24 de março de 1940, foram realizadas nas 
capitais estaduais as Exposições dos Mapas Municipais, 
em que todas as 1.574 prefeituras municipais do 

país apresentaram seus respectivos mapas dentro do 
prazo definido legalmente.?5 Com intenção de conferir 
visibilidade nacional ao fato, o então presidente do 
IBGE, José Carlos de Macedo Soares, proferiu saudação 
especial no programa de rádio A Hora do Brasil. No dia 
29 de maio de 1940, com a finalização da campanha 
de sistematização da divisão territorial do país, Getúlio 
Vargas inaugurou a Exposição de Mapas Municipais 

na Feira de Amostras do Rio de Janeiro, organizada 
pelo Conselho Nacional de Geografia, juntamente 

com o Conselho Nacional de Estatística e a Comissão 
Censitária NacionalS6, 


Graças às mudanças efetuadas nos anos anteriores, 
em 1940, pela primeira vez na história da estatística 
brasileira, os dados de coleta e tabulações do censo 
estavam referenciados a uma base cartográfica 
sistematizada quanto às categorias administrativas 
municipais e distritais (cidades e vilas). Conquista 
importante, pois garantia o georreferenciamento 

das estatísticas produzidas no país.97 Graças à 
iniciativa do governo Vargas e à estrutura estadual e 
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municipal preexistente em Minas Gerais, produziu-se 
documentação cartográfica privilegiada para os estudos 
da história dos transportes em Minas Gerais. 


Os mapas municipais possuem dados regulares, porque 
padronizados legalmente, os quais permitem conhecer 
momento privilegiado da realidade da infraestrutura dos 
transportes, posto que coincide com os estertores da 
Era Ferroviária e o início da Era Rodoviária em Minas 
Gerais. Nas imagens que constam do final deste artigo, 
são apresentados recortes de três mapas municipais 
que permitem a visualização das informações 
cartográficas representadas, das instituições e agentes 
públicos envolvidos e da qualidade dos mapas. 


A documentação cartográfica de Minas, elaborada 

sob os auspícios da Secretaria de Viação e Obras 
Públicas, com a participação de agentes públicos das 
municipalidades mineiras e de técnicos (engenheiros, 
cartógrafos e agrimensores e) com atuação no setor 
público, apresenta evidências de estrutura viária ainda 
fortemente dependente de transportes tradicionais. 
Expõe a pertinácia de milhares de vias de comunicação 
de tropas, plenamente funcionais em Minas Gerais no 
final da década de 1930. 


RESUMO | Este trabalho aborda a história de duas instituições-chave 
da administração pública de Minas Gerais no período de 1830 a 1945: 
a Secretaria de Viação e Obras Públicas e a Secretaria de Agricultura. 
Adicionalmente, apresenta notável conjunto documental cartográfico 
referente ao território mineiro, que está sob a guarda do Arquivo Público 
Mineiro (Fundo Secretaria de Viação e Obras Públicas — SVOP). O texto 
pretende evidenciar o quanto foi precoce a montagem de complexas es- 
truturas administrativas em Minas Gerais no transcurso do século XIX. 
Fato que, em grande medida, decorreu de necessidades incontornáveis 
com relação à infraestrutura de transportes. Avança considerações sobre 
a história de ambas as agências que, em virtude de questões político- 
-doutrinárias da Primeira República, tiveram seus destinos entrelaçados. 
Busca, por fim, destacar que, graças à cultura que se sedimentou desde o 
século XIX, foi possível produzir rica documentação cartográfica, segundo 
padrões modernos, durante o Estado Novo, reveladora de surpreendente 
realidade viária de Minas Gerais no final da Era Ferroviária. 


ABSTRACT | This work treats the history of two key institutions of 
public administration of the State of Minas Gerais from 1830 to 1945: 
the Department of Transportation and Public Works, and the Department 
of Agriculture. In addition, it presents a notable set of cartographic 


documents regarding the State of Minas Gerais and held by the Minas 
Gerais Public Archives (Department of Transportation and Public Works 
Archive — SVOP). The text seeks to demonstrate the modernity of the 
organization of complex administrative structures in Minas Gerais during 
the XIX century — in large part a result of inescapable needs in regard 
to transportation infrastructure. It treats the histories of both of these 
agencies, the destinies of which were intertwined due to political-doctrinal 
issues of the First Republic. Finally, it seeks to emphasize that thanks 
to cultural orientations in place since the XIX century, it was possible to 
produce extensive cartographic documentation using modern standards 
during the New State period, thus revealing the surprising transportation 
reality of the State of Minas Gerais at the end of the railroad era. 


Notas | 


1. PAIVA, Clotilde Andrade. População e economia nas Minas Gerais do 
século XIX. Tese (Doutorado), Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1996. 


2. RODARTE, Mario Marcos Sampaio. A pertinácia das minas que não 
se esgotaram. Dissertação (Mestrado), Centro de Desenvolvimento e 
Planejamento Regional de Minas Gerais, Universidade Federal de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 1999. 


3. MARTINS, Roberto Borges. Minas Gerais, século XIX: tráfico e apego 
à escravidão numa economia não-exportadora. Estudos Econômicos, São 
Paulo, v. 13, n. 1, 1983. 


4. GODOY, Marcelo Magalhães. Intrépidos viajantes e a construção do 
espaço: uma proposta de regionalização para as Minas Gerais do século 
XIX. Texto para discussão n. 109, Belo Horizonte, Cedeplar/UFMG, 1996. 


5. IGLÉSIAS, Francisco. Política econômica do governo provincial mineiro, 
1835-1889. Rio de Janeiro: Instituto Nacional do Livro, 1958. p. 154. 


6. PIMENTA, Demerval. Caminhos de Minas Gerais. Belo Horizonte: 
Imprensa Oficial, 1971. 


7. BARBOSA, Lidiany Silva; GODOY, Marcelo Magalhães; MENDES, 
Philipe Scherrer. Transportes e finanças públicas: contribuição para o 
estudo do lugar do dispêndio em infraestrutura viária nos orçamentos 
provinciais e municipais de Minas Gerais, 1835-1889. In: GOULARTI 
FILHO, Alcides; CIMO, Paulo Roberto (Org.). Transportes e forma- 
ção regional: contribuição para a história dos transportes no Brasil. 
Dourados: Editora da UFGD, 2011. 


8. FREYRE, Gilberto. Homens, engenharias e rumos sociais. Rio de 
Janeiro: Record, 1987. p. 9. 


9. O Ato Adicional, de agosto de 1834, foi importante reforma consti- 
tucional realizada no período regencial e teve grandes repercussões nas 
províncias. Transformou os conselhos gerais provinciais em assemble- 
ias legislativas, instituiu a discriminação das rendas públicas gerais 
e provinciais, a divisão dos poderes tributários, manteve o município 
subordinado à província e a nomeação do presidente de província pelo 
Governo Central (COSTA, Emília Viotti da. Da Monarquia à República: 
momentos decisivos. São Paulo: Editora Unesp, 1999. p. 154). Embora 
seja celebrizado pelo seu caráter liberal descentralizador, o Ato Adicional 
manteve inalterado o processo por meio do qual era nomeado o presi- 
dente de província, um dos principais mecanismos de poder fortemente 
centralizados a partir da sede imperial da monarquia constitucional 
brasileira (GOUVEIA, Maria de Fátima. O Império das províncias. Rio 
de Janeiro, 1822-1889. Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 
2008. p. 19). 


10. GOUVÉÊIA. O Império das províncias 


Lidiany Silva Barbosa 


Obras públicas entre o Império e a República 


1. TÔRRES João Camilo de Oliveira. História de Minas Gerais. 3. ed. 
Belo Horizonte: Lemi; INL, 1980. v. 1. p. 377-378. 


2. DE MATOS, Artur Teodoro. Transportes e comunicações em 
Portugal, Açores e Madeira (1750-1850). Ponta Delgada [Portugal]: 
Universidade dos Açores, 1980. p. 39. 


3. COELHO, Edmundo Campos. As profissões imperiais: medicina, 
advocacia e engenharia no Rio de Janeiro, 1822-1930. São Paulo; Rio 
de Janeiro: Record, 1999. p. 24. 


4. VEIGA, José Xavier da. Efemérides mineiras, 1664-1897. Belo 
Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais; Fundação João 
Pinheiro, 1998. BLAKE, Augusto Vitorino A. Sacramento. Dicionário 
Bibliográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 1902. PAULA, Armênio José 
de (Org.). Figuras notáveis de Minas Gerais. Belo Horizonte: Editora 
MAI, 1973-1974. BASTOS, Wilson de Lima. O engenheiro Henrique 
Guilherme Fernando Halfeld: sua vida, sua obra, sua descendência. 
Juiz de Fora: Edições Paraibuna, 1975. APM, Processos de Construção 
de Estradas e Processos de Construção Pontes (ARQUIVO PUBLICO 
MINEIRO. Seção Provincial, Obras Públicas, 6/3. Diversas caixas). Os 
Processos são dois conjuntos documentais que estão sob a guarda do 
Arquivo Público Mineiro, no fundo da Secretaria de Obras Públicas. Em 
resumo, essas fontes possuem como atributos: largo recorte temporal, 
volumosa massa documental e grande diversidade temática. A função 
primeira dos Processos foi informar ao Governo Provincial sobre o 
andamento das obras que receberam algum tipo de recurso financeiro 
da província. Trata-se de documentação coeva às intervenções nas 
estradas e pontes e, dessa forma, registraram aspectos administrativos, 
financeiros, técnicos e sociais referentes às obras públicas viárias pro- 
vinciais (BARBOSA, Lidiany Silva. Tropas e ferrovias em uma província 
não exportadora: Estado, elites regionais e as contradições da política 
de transportes no início da modernização — Minas Gerais, 1835-1889. 
Tese (Doutorado), Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011). 


5. Livro da Lei Mineira 1839, Lei 154, Art. 15. Acervo do Arquivo 
Público Mineiro. 


6. Livro da Lei Mineira 1857, Regulamento 39. Acervo do Arquivo 
Público Mineiro. 


7. Livro da Lei Mineira 1859, Lei 1.009: 82. Acervo do Arquivo 
Público Mineiro. 


8. Livro da Lei Mineira 1887, Lei 3.439. Acervo do Arquivo Público 
Mineiro. 


9. Livro da Lei Mineira 1883, Regulamento 101. Livro da Lei Mineira 
884, Regulamento 104. Acervo do Arquivo Público Mineiro. 


20. Livro da Lei Mineira 1883, Regulamento 101, Art. 1. Acervo do 
Arquivo Público Mineiro. 


21. Livro da Lei Mineira 1884, Regulamento 104, Art. 1. Acervo do 
Arquivo Público Mineiro. 


22. RESENDE, Maria Efigênia Lage. Formação da estrutura de domi- 
nação em Minas Gerais: o novo PRM. Belo Horizonte: UFMG, 1982. 


23. LESSA, Renato. A invenção republicana: Campos Sales, as bases e 
a decadência da Primeira República brasileira. Rio de Janeiro: luperj; São 
Paulo: Vértice, 1988. p. 49. 


24. BELLO, José Maria. História da República (1889-1954). São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1958. p. 40. 


25. RESENDE, Maria Efigênia Lage de. O processo político na Primeira 
República e o liberalismo oligárquico. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, 
Lucilia de Almeida Neves (Org.). O Brasil republicano: o tempo do 
liberalismo excludente. Da proclamação da República a Revolução de 
1930. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p. 93. 


94 


26. SALES, Campos. Da propaganda a presidência. Brasília: Senado 
Federal, 1998. 


27. MARTINS FILHO, Amílcar Vianna. A economia política do café com 
leite (1900-1930). Belo Horizonte: UFMG/Proed, 1981. 


28. RESENDE. Formação da estrutura de dominação em Minas Gerais. 


29. GUIMARÃES, Anchieta. Secretários da Agricultura de 1933 a 1988. 
Esboço Histórico-administrativo. Secretaria de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento: Belo Horizonte, 1990. v. 1, p. 261-265. 


30. Em nenhum momento do período analisado, os órgãos em destaque 
foram designados estritamente como Secretaria de Obras Públicas ou 
como Secretaria da Agricultura. Posto que essas designações (institu- 
ições) sempre estiveram consorciadas (submetidas) com outras pastas 
(secretarias) e, por decorrência, com funções que extrapolavam àquelas 
exclusivamente associadas aos setores da administração pública referen- 
tes às obras públicas ou às atividades agrícolas. 


31. GUIMARÃES. Secretários da Agricultura de 1933 a 1988, v. 1, p. 261. 
32. GUIMARÃES. Secretários da Agricultura de 1933 a 1988,v. 1, p. 261. 


33. DULCI, Otávio Soares. Política e recuperação econômica em Minas 
Gerais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1999. p. 43. 


34. Livro da Lei Mineira 1911, Decreto 3.160, de 17 de abril de 1911. 
Acervo do Arquivo Público Mineiro. 


35. BARBOSA. Tropas e ferrovias em uma província não exportadora. 


36. BATISTA, Felipe Alvarenga; BARBOSA, Lidiany Silva; GODOY, 
Marcelo Magalhães. Transportes, modernização e formação regional: 
subsídios da história da era ferroviária em Minas Gerais, 1870-1940. 
Revista de História Regional, v. 17, n. 1, 2012. 


37. BATISTA; BARBOSA; GODOY. Transportes, modernização e formação 
regional. 


38. BATISTA; BARBOSA; GODOY. Transportes, modernização e formação 
regional. 


39. BATISTA; BARBOSA; GODOY. Transportes, modernização e formação 
regional. 


40. DINIZ, Clélio Campolina. Estado e capital estrangeiro na industrial- 
ização mineira. Belo Horizonte: UFMG/Proed, 1981. p. 77. 


41. FERREIRA, Marieta de Moraes; SÁ PINTO, Surama Conde. A 
crise dos anos 1920 e a Revolução de 1930. In: FERREIRA, Jorge; 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.). O Brasil Republicano: o 
tempo do nacional-estatismo, do início da década de 1930 ao apogeu do 
Estado Novo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 


42. GOMES, Ângela M. de Castro Introdução. In: GOMES, Ângela M. de 
Castro (Org.). Engenheiros e economistas: novas elites burocráticas. Rio 
de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, 1994. 


43. IANNI, Octávio. Estado e planejamento econômico no Brasil (1930- 
1970). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1971. 


44. WAHRLICH, Beatriz de Souza. Reforma administrativa da Era 
Vargas. Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, 1983. p. 7-11. 


45. WAHRLICH, Beatriz de Souza. Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP). In: BELOCH, Israel; ABREU, Alzira Alves de 
(Coord.). Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Fundação Getulio Vargas, 2001. p. 1827-1830. 


46. GUIMARÃES. Secretários da Agricultura de 1933 a 1988,v. 1, p. 132. 


Revista do Arquivo Público Mineiro Dossiê 


47. DULCI, Otávio Soares. Política e recuperação econômica em Minas 
Gerais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1999, p. 65. 


48. DINIZ. Estado e capital estrangeiro na industrialização mineira, 
p. 41-42. 


49. GUIMARÃES. Secretários da Agricultura de 1933 a 1988, v. 1, 
p. 287. 


DO. OLIVEIRA, Regina Acioli. O Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística no projeto político-cultural do Estado Novo. Dissertação 
(Mestrado) — Programa de Pós Graduação em História Política e Bens 
Culturais (PPHPBC), Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil (CPDOC), Fundação Getulio Vargas, Rio de 
Janeiro, 2005. 


51. ARCHELA, Rosely Sampaio. Evolução histórica da cartografia no 
Brasil: instituições, formação profissional e técnicas cartográficas. 
Revista Brasileira de Cartografia, n. 59, v. 3, p. 217, dez. 2007. 


52. Após o golpe de Estado de 1937, que instituiu o Estado Novo e 
fechou as casas legislativas, o Poder Executivo passou a legislar por 
meio de decretos-lei. 


53. PENHA, Eli Alves. À criação do IBGE no contexto da centralização 
política do Estado Novo. Rio de Janeiro: IBGE, 1993. p. 114-117. 
(Documentos para disseminação. Memória Institucional, 4). 


54. BESKOW, Gabriela Carames. As relações Estado-território no 
Brasil: o município nos projetos de integração nacional do primeiro 
Governo Vargas. In: ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
POS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM PLANEJAMENTO URBANO E 
REGIONAL, 12., Belém, 21 a 25 de maio de 2007. Anais... Belém: 
Enanpur, 2007. p. 9. 


55. BESKOW. As relações Estado-território no Brasil, p. 9. 


56. OLIVEIRA. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no projeto 
político-cultural do Estado Novo, p. 102-108. 


57. ARCHELA, Evolução histórica da cartografia no Brasil, p. 218. 


Lidiany Silva Barbosa é pesquisadora do Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar) da 
Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal 
de Minas Gerais (Face/UFMG) e bolsista da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig) no 
projeto Contradições da modernização dos transportes em 
uma economia regional periférica: a longeva persistência 
dos transportes tradicionais em Minas Gerais, 1870-1940. 
O projeto é coordenado pelo professor Marcelo Magalhães 
Godoy e desenvolvido no âmbito do Núcleo de Pesquisa em 
História Econômica e Demográfica do Cedeplar/Face/UFMG. 
<lidiany(Dcedeplar.ufmg.br> 


Mapa do Estado de Minas Gerais — Município de Januária, 1939. Detalhe do entorno da cidade de Januária, MG. Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria de Viação e Obras Públicas — SVOP 234. 
Mapa do Estado de Minas Gerais - Município de Januária, 1939. Detalhe da planta da cidade de Januária, MG. Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria de Viação e Obras Públicas - SVOP 234. 


eus 


Lidiany Silva Barbosa | 


cam do vomdadio or sacos 


“4 r e Pedoa ' 


mo pata 


CÔNEGO NMARINHOO As 
Ea uevisdpois a 


moram , ' 
BREJO pos Pe 7) Meta 
MPARO No xy Cotas a 
, a 5. Ea 4 2d 


LA ss 


AN 


Po smaraas 
tpecaramass 


elurrões 


pesando snvustas, VOA 


a 


db Comboio 
& «iandodeçaD O tenbmãs 
corta onde E 


a 


TANTARIA o W 


escara 45 0900 


Obras públicas entre o Império e a República 


| qe pera Dortráa 


f * 
x tese upamo nrvrasa 


egsio dação Morto e. 


Tere ema sem 


2, 
gos » MARIA DA CRUZ 
a + a DS 2 
se " 


A tmcástnds 


« 


E - 
=, 


95 


“TYZ dOAS — SeI!IQNA SEIO 9 OBSeIA Sp euLjaios opung “ousu!|y oa!jqna onnbiy “DIA 'S2AON SBUIAN Sp Spepio ep oujojus op aujpyea '6E6T 'S2noN SeuIy Sp oidjaiuniy — stesso seu! ap opeisg op edey 
"BbT dOAS — Sed!lqna Seido à ogdeIA Sp euBjaldas opuna 'ousuIA os!qnd onnbiy “SIN “IUOIO O[1499] Sp Spepio ep ouojus op suja '6€6T “IUOJO OJ!/99| ap oIdi1uNh — Sie198) seu! ap opejsg op edey 


Der 


ivo 


/ 


A 
'. 


4 , 4 É Abady - 
“é — ES 
“ | “a! 
EA [% ano” 
%, Ds 
A. < ua ! 
Ade a, / 
4 


H 


OF 


, 
+ 


T+ 


PE es 
Sivemfos ear rto ope, 
/ E + 


asi 
Ê E; NX E] 
& gere A TR 
MS 7,72><8 nr 6 NY 


Dossiê 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


96 


aa mm a ea a a mm 


Sinais convencionais 


CIDADE (O) Mineração x Linho ceiefênica ...... 
VILA O) Estrada de ferro com trafego mad Linho dirisena intervatadual um o um o um o 
Povoado O | sstrado de firro em construção — ameeceueess . co intermunicipal 0 


 Parenda & | Cumnho começar ce pemntamtr interdisirtal pride AS e 
feto 
Usina eletrica | Redevia ms | orgao disgua TM ironia 
Igreja « copeta Ô. | cuminia-da bupa tpm qe Fe] 
Fertice de trinuguiação & | iinho iniegralica rr rr 
Detalhe do Mapa do Estado de Minas Gerais - Município de Minas Novas, 1939. Parte inferior: legenda explicativa 
dos sinais convencionais. Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria de Viação e Obras Públicas - SVOP 241. 
Covemadar do Estado Dr Bevrticio Vulladares Nibeiro 
- . x Secretario da Viação: Fnd” Odilon Mas Pereira 
Slap exentado cus obediencia mu decreto lot nacional + SI de * de março de MA qsmdo Chelo de pe u Endt à Quindino dos Senta 
Prefeito Municipal. Dr Prancisea Ba dinrá «busto 


Detalhe do Mapa do Estado de Minas Gerais - Município de Minas Novas, 1939. Parte superior: declaração da origem legal do mapa e lista com os 
nomes das autoridades públicas responsáveis pelo documento cartográfico. Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria de Viação e Obras Públicas - SVOP 241. 


ES: == TA 


Ou Prabaljõo dee Ari eiintpa , a pelos ae 


ns. punidas Ea 


Engº Jos de Ulveira Duarte Ey . a 
Italo Lara sia seu 


Detalhe do Mapa do Estado de Minas Gerais - Município de Minas Novas, 1939. Parte superior: registro dos técnicos responsáveis 
pelos trabalhos de campo do documento cartográfico. Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria de Viação e Obras Públicas - SVOP 241. 


Executudo prio Serviço desgrafico do Estado com u rosperoção dos Serviços Prenicus Estndasis intrprados mo Diretório Roglomal do Geografia, da = 
Prefeitura e do Comisado Revisora du Dirisdo Territorhal. 


Detalhe do Mapa do Estado de Minas Gerais — Município de Januária, 1939. Parte inferior: assinaturas das autoridades públicas, bem como do cartó- 
grafo responsável, validando a origem institucional do documento. Arquivo Público Mineiro, Fundo Secretaria de Viação e Obras Públicas - SVOP 234. 


Lidiany Silva Barbosa Obras públicas entre o Império e a República 


- 


A, ” 
— e. ses .. 
- a A. 


—— 
* a 4 


— 


E 


* + DIRECTOR : - 


e Bs o se 


ROSARIO FUSCO 


MENBIQUE DE RESENDE 
: REDACTORES : 
MARTINS MENDES 


AINNO ...3 


=: = REDACÇÃO =: :: 
“é Se 

ADMINISTRAÇÃO 
RUA CEL. VIEIRA, 58 
CATAGUAZES —- MINAS 


DI VIS TAMENAL 
DE ARTE Es 
CULT URA 


NESTE NUMERO DA “VERDE”: 


CARLOS D. DE ANDRADE 
EDMUNDO LYS 

T. DE MIRANDA SANTOS 
ASCANIO LOPES 

EMILIO MOURA 

MARTINS DE OLIVEIRA 
ROBERTO THEODORO 
GUILHERMINO CESAR 


HENRIQUE DE RESENDE 


FRANCISCO 1. PEIXOTO 
MARTINS MENDES 
OSWALDO ABRITTA 
FONTE BOA 
ROSARIO E 


SIGNAL DE APITO 

VIAGEM SENTIMENTAL 

BLÓCO 

SERÃO DO MENINO POBRE 
INQUIETAÇÃO 

FUNCÇÃO 

SAMBA 

SANTINHA DA ENCARNAÇÃO (conto) 
NOCTURNO (poema ) 

O ESTRANHO CASO DE MATIAS 
A CIDADE E ALGUNS POETAS 
PRELUDIOS 

TERNURA 

PARADOXO 

UM POEMA 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


n 
| CAMILLO SOARES 
m 


Rivânia Maria Trotta 


DIRECÇÃO 
de 
HENRIQUE DE RESENDE 
MARTINS MENDES 


E 
ROSARIO FPUSCO 


GEES Assu 


VI 


Sant'Ana 


NUMERO ,4 
ANNO ...1 


REDACÇÃO 


e 


ADMINISTRAÇÃO 
Ef Vie TAMENCAL 
DE ARTEcE- 
CUDT URA» 


RUA CEL. VIEIRA, 53 


CATAGUAZES — MINAS 


SUMAAREIO 


MARCOS FINGERIT 


siste str 


JOSEFINA BAKER 


sto areat se UAHEVE AI sASEM 


semanas 


| 
: REDACTORES :- VI | 
MARTINS MENDES 
PIVISI 
x 7 AR R 
UT 


=] 


ROSARIO FUSCO 


NESTE NUMER 


ANTÔNIO DE ALCANTARA MACHADO 
MARIO DE ANDRADE 
A. € COUTO DE BARROS 


SERGIO MILLIET 
ASCANIO LOPES 
HENRIQUE DE RESENDE 
RIBEIRO COUTO 
OSWALDO ABRITTA 
ABGAR KENAULT 
ROSARIO FUSCO 
CAMILLO SOARES 
ROBERTO THEODORO 
MARTINS DE OLIVEIRA 
EMILIO MOURA 


EMI A MICIICUCSAS EOSRE A CUECA KIKSE AS Carttca 


DIREÇÃO 
de 


NENRIQUE DE RESENDE 
MARTINS MENDES 


e 


ASCENSO FERREIRA 
| RIBEIRO COUTO 


ROSARIO FUSCO 
NICOLÁS FUSCO SANSONE 


FA g "a + 3 a ' Aa Tu Ma a 
E: RR RA 
NUMERO . : DIRECÇÃO : ) Góaa 
MINTINO Us atas a | aço eo 
2 2DB:::: | aids 
:: = REDACÇÃO :: NEMAIQUE DE MESERDE = 3 REDACÇÃO: :; 
| E — PR y : B iss 
7 ? ADMINISTRAÇÃO 7 Ap : ADMINISTRAÇÃO 
AA ENA A od OR TS “e Essas RE VISTAMENL: RUA CEL VIEIRA, 59 
A E RS pa Sa ROSARIO FUSCO DE ARS E E. CATAGUAZES — MINAS 
URZ CULT URAr 


A E 


N | 


MARIO DE ANDRADE CASO DA CASCATA 


O DA “VERDE”: | OSWALDO DE ANDRADE OS ESPLENDORES DO ORIENTE 
PRUDENTE DE MORAES, NETO AVENTURA 
JOÃO ALPHONSUS OXYCYANURETO DE MERCURIO 
Deda le oem ILDEFONSO PEREDA VALDÊS A GERMANA BITTENCOURT 
RONDO DO BRIGADEIRO | BLAISE CENDRARS AUX JEUNES GENS DE CATACAZES 
A DUO ABRAS, BEXIGA E MARTINS DE OLIVEIRA MODERNISMO 
ELEGIA | SERGIO MILLIET RELIGIÃO 
A HORA PRESENTE GODOFRÊDO RANGEL A SYNCOPE 
O CANCRO DA ARS pi É WELLINGTON BRANDÃO CANTOS MUNICIPAES 
DELICIA DA CONFUSÃO Q A pen 
sro DE | CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE QUADRILHA 
PORMAS CODAQUE ASCANIO LOPES DESCOBRIMENTO DO BRASIL 
ocre preta ROSARIO FUSCO FESTA DA BANDEIRA 
POEMAS DE BELLO-HORIZONTE EMILIO MOURA CHROMO 
CA NGORIA HENRIQUE DE RESENDE CANTO DA TERRA VERDE (2) 
SERENIDADE NO BAIRRO POBRE PEDRO NAVA VENTANIA 
ano ada en | ILDEFONSO FALCÃO SINGERMAM, STOLEK E ETC. 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


A surpreendente produção literária de um grupo de jovens surgido na 
década de 1920, em Cataguases (MG), em torno da revista Verde encontra 


raízes não apenas no movimento modernista que eclodira em São Paulo, 
mas também nas condições materiais e culturais daquela cidade mineira. 
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| Introdução 


Neste ano de 2013, faz 86 anos do surgimento do 
movimento modernista Verde, ocorrido nos anos 1920, 
mais precisamente, entre setembro de 1927 e maio de 
1929 — com alguns intervalos — em Cataguases, cidade 
da Zona da Mata mineira, então com 16 mil habitantes. 
Foi um movimento literário de vanguarda, da primeira 
fase do Modernismo brasileiro, que se realizou num 
cenário entre o urbano e o rural, conforme Moran,! onde 
se vivia a ambiguidade de conviver com os valores de 
uma sociedade tradicional e conservadora de cidade 
pequena do interior de Minas Gerais, mas ter como 
modelo a metrópole e seu discurso de modernidade. 


Protagonizado por um grupo de nove jovens, entre 17 e 
28 anos, denominados por Mário e Oswald de Andrade 
de “Ases de Cataguases”,2 o movimento produziu a 
revista Verde — Revista de Arte e Cultura, cujo nome 
acabou por se aplicar ao próprio movimento, e uma 
editora, também intitulada Verde. O nome Verde, que 
levou o movimento de Cataguases a ser, algumas vezes, 
identificado, equivocadamente, com o movimento 
Verde-Amarelo,3 foi escolhido para fazer alusão à 
juventude do grupo, que foi influenciado pelo livro de 
Augusto Meyer, Coração Verde, de 1926.4 


À época do lançamento de Verde, 1927, vários de seus 
idealizadores estavam fora de Cataguases, mas quando 
voltavam à cidade se reuniam com frequência aos 
demais no Bar do Fonseca para empreender o projeto. 
Eram: Ascânio Lopes, 21 anos, estudante de Direito 
em Belo Horizonte; Rosário Fusco, 17 anos, ainda 
estudante ginasial; Henrique de Resende, 28 anos, o 
mais velho do grupo, já formado em Engenharia Civil e 
trabalhando na Cia. Estrada de Ferro Leopoldina, autor 
de um livro de poesias de tendência parnasiana (Turris 
Eburnea) publicado em 1923 pela editora de Monteiro 
Lobato; Francisco Inácio Peixoto, 18 anos, estudante de 
Direito em Belo Horizonte; Guilhermino César, 
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19 anos, em 1927 ainda estudante de Medicina em 
Belo Horizonte (em 1928, transferiu-se para o curso de 
Direito); Camilo Soares, 18 anos, estudante de Direito 
no Rio de Janeiro; Christophoro Fonte-Boa, 21 anos, de 
quem não temos muitas informações; Martins Mendes, 
24 anos, também estudava fora quando do lançamento 
da revista; e Oswaldo Abritta, 19 anos, na época, 
morando em Cataguases. 


Quanto à revista, teve seis números, que saíram 
respectivamente nos meses de: setembro, outubro, 
novembro e dezembro de 1927; maio de 1928 (com 
data de janeiro e incluindo um suplemento relativo aos 
meses de fevereiro, março, abril e maio); e maio de 
1929, quando foi publicado um número, primeiro e 
único de uma pretendida segunda fase, todo dedicado 
a Ascânio Lopes, que havia morrido de tuberculose 
no dia 10 de janeiro de 1929.º No terceiro número 
da primeira fase de Verde, em novembro de 1927, 
foi publicado um manifesto, anexo à revista, em tom 
bastante combativo e iconoclasta. 


A Verde Editora publicou quatro livros, todos de 
integrantes do movimento. São publicações muito 
simples, editadas quando a Verde já estava circulando. 
Em 1928, a editora publicou Poemas Cronológicos, de 
Henrique de Resende, Rosário Fusco e Ascânio Lopes, 
e Meia-Pataca, de Guilhermino Cesar e Francisco |. 
Peixoto. Em 1929, saíram Fruta-de-conde: poesia, de 
Rosário Fusco, e 13 poemas, de Martins Mendesê. 


A revista e o manifesto geraram polêmica e atraíram 
olhares para o grupo e sua desconhecida cidade. 
Stegagno-Picchio registra que o grupo foi capaz de 
“levar à ribalta nacional a sua ignorada vilazinha”.” 
De fato, além de ter conseguido a colaboração de 
algumas pessoas influentes da Cataguases da época, 
o movimento teve repercussão nacional, chamando a 
atenção de modernistas de Minas, de outros Estados 
e de outros países, que se tornaram colaboradores 


da revista, tais como Carlos Drummond de Andrade, 
João Alphonsus, Abgard Renault, Emílio Moura, Pedro 
Nava, Mário de Andrade, Oswald de Andrade, Antônio 
de Alcântara Machado, Sérgio Milliet, Blaise Cendrars, 
entre outros. A Verde foi capaz de articular autores 

de variadas tendências modernistas. A repercussão 
alcançada resultou no fato de que a maior parte dos 
livros de história da literatura brasileira menciona o 
acontecimento, embora muitas vezes de forma ligeira. 


As notícias que se dão do movimento normalmente 
ressaltam seu caráter alegre, divertido, polêmico, em 
decorrência da audácia de seus membros, e também 
inusitado, tendo em vista o lugar em que ocorreu 

e a projeção que alcançou. O aspecto arrojado das 
experiências de linguagem realizadas especialmente 

por Rosário Fusco, Ascânio Lopes, Guilhermino Cesar, 
Francisco Inácio Peixoto e Henrique de Resende 

— o núcleo do movimento — também costuma ser 
considerado. Wilson Martins chega a dizer que o 
movimento Verde é o símbolo da conquista territorial 

do Modernismo e que é exemplo de verdadeira 
manifestação de vanguarda, em oposição às falsas 
vanguardas da época, caracterizadas por contradições 
internas difíceis de resolver, como as que caracterizavam, 
conforme a avaliação do autor, o grupo Festa, do Rio de 
Janeiro. As críticas ao grupo Verde giravam em torno da 
arrogância e da falta de originalidade de seu manifesto, 
essa última característica decorrente do aparecimento 
tardio do movimento. Joaquim Inojosa? diz: “é nesse 
instante, com Macunaíma e Pau-Brasil dançando cancãs 
na rua [...] que a moçada de Cataguases funda a revista 
Verde num ímpeto nacionalista de jovens do antes-tarde- 
do-que-nunca”. 


Apesar dessas críticas, o movimento suscitou, e ainda 
suscita, interesse e curiosidade. Uma das perguntas 
que se fazem reiteradamente diz respeito às razões 
do aparecimento de um movimento modernista de 
vanguarda numa cidadezinha de apenas 16 mil 
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habitantes. É essa pergunta que se faz Tristão 

de Athayde, surpreso, ao falar do surgimento do 
movimento Verde em artigo publicado no O Jornal, 
do Rio de Janeiro, em 1928, conforme nos lembra 
Ruffato:!0 “por que enredos da Providência Divina foi 
nascer à beira de um riacho chamado Meia-Pataca [...] 
um grupo de poetas interessantes que hão de deixar 
uma certa marca no momento poético que estamos 
vivendo?”. A outra questão refere-se às razões de o 
movimento ter conseguido tantas adesões entre os 
escritores modernistas, especialmente daqueles que 
vieram a se tornar reconhecidos. 


Segundo entendemos, algumas respostas para 

essas perguntas são: havia condições propícias ao 
aparecimento do movimento Verde na Cataguases dos 
anos 1920; a repercussão do movimento e a adesão 
dos escritores modernistas das capitais, entre eles 

os mais vanguardistas, justificam-se pela ousadia de 
alguns dos membros do movimento Verde — daqui em 
diante, os chamaremos de os Verdes —, pelo empenho 
do grupo em se fazer conhecer e em conhecer outros 
grupos, pela disposição dos autores modernistas 

das capitais em conhecer o interior do país e suas 
manifestações culturais e pelas experiências estéticas 
de qualidade que alguns dos Verdes realizaram, 
conforme passamos a demonstrar. 


O solo de onde brota o Verde 


João Antonio de Paula,!! em estudo sobre as raízes 
da modernidade em Minas Gerais, afirma que Minas 
mantém uma tradição de se fazer moderna desde o 
período colonial, revelando a sua modernidade “no 
apagamento parcial das diferenças estamentais [...] ao 
permitir mobilidade social [...] ao criar condições para 
o surgimento de relações de assalariamento”, além de 
se revelar moderna em vários outros aspectos da sua 
cultura, economia e política. 
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Essa tradição se revela também na primeira fase do 
Modernismo Brasileiro, na qual surgiram movimentos 
que produziram revistas e jornais literários por todo 

o Brasil. Encontramos notícias esparsas de oito 
periódicos, entre revistas e jornais modernistas, fora 
do eixo Rio-São Paulo. Desses, cinco eram mineiros: 

A Revista, de Belo Horizonte, 1925; Eléctrica, de 
Itanhandu, Sul de Minas, 1927; Verde, de 1927 a 
1928 e um número em 1929; Leite Criôlo,!2 de Belo 
Horizonte, de 1929; Montanha, de Ubá, apenas um 
número em 1928. Minas Gerais, portanto, acolheu bem 
as ideias modernistas. Dos cinco periódicos mineiros, 
os mais relevantes, pela elaboração estética e temática 
apresentada, foram A Revista e Verde. 


No contexto mineiro, Cataguases também almejava 
ser moderna e apresentava condições econômicas 

e culturais bastante propícias ao surgimento de um 
movimento modernista e de uma revista literária. 
Essas condições começaram a ser preparadas desde 
o final do século XIX, a partir da instalação do 
município de Cataguases, antes distrito de Santa Rita 
de Meia Pataca,!3 em 7 de setembro de 1877.14 

Na mesma data, foi inaugurado o telégrafo no 
município e o trecho da Companhia Estrada de Ferro 
Leopoldina que ligava o Rio de Janeiro a Cataguases, 
ponto final da ferrovia,!º o que ajudou a implementar 
o comércio e possibilitou o recebimento de jornais 

e revistas da metrópole. 


Na própria cidade e região circunvizinha, havia 
muitos jornais, alguns de vida efêmera, outros mais 
duradouros, que reproduziam notícias retiradas de 
jornais do Rio e de São Paulo, prática ainda comum 
em jornais de interior, e que veiculavam discursos 
de modernidade. José Pedro Xavier da Veiga, nas 
Efemérides Mineiras,16 apresenta uma relação de 
jornais publicados em Cataguases no final do século 
XIX. Segundo Veiga, entre 1884 e 1897, lá foram 
criados e circularam 13 jornais. 
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Pela ferrovia chegaram também muitos imigrantes, 
nacionais e estrangeiros, com ideias e culturas diferentes. 
Há notícias de que após a Revolta da Armada, iniciada 
na noite de 6 de setembro de 1893, muitas pessoas, 
fugindo do governo de Floriano Peixoto, foram para 
Cataguases, contribuindo para a circulação de novas 
ideias. A cidade recebeu também imigrantes estrangeiros 
em busca de trabalho e melhores condições de vida, 
atraídos pela fama de prosperidade que a cidade tinha 
na época; chegou a manter uma casa onde pudessem 
ficar até que se empregassem. Segundo Silva e 
Rezende,!” nos anos 1890, Cataguases “era o grande 
empório regional do café e uma rica e movimentada 
praça comercial”. Com boas construções, calçamento 
das ruas principais e um teatro que recebeu algumas 
das companhias que se apresentaram no Rio de Janeiro 
naquela época. Em 1905, foi implantada a Cia. Força 

e Luz Cataguases-Leopoldina e, com ela, a Cia. Fiação 

e Tecelagem Cataguases, dando início à industrialização 
da cidade. A água encanada já havia chegado a algumas 
casas em 1892. 


No início do século XX, antes do surgimento da Verde, 
outros nove jornais circularam na cidade. Todos os 
integrantes do grupo Verde já haviam participado da 
feitura de alguns desses pequenos jornais da cidade, 

ou haviam colaborado com eles, e tinham uma relação 
intensa com a literatura. Um mês antes do lançamento 

da revista Verde, o Jornal Cataguases lançou a Coluna 
dos Novos, na qual os escritores cataguasenses que 

iriam compor o movimento publicavam seus poemas, 
discutiam a nova literatura e apresentavam novos 
escritores. Na apresentação da coluna feita pela editoria 
do jornal, na edição nº 659, de 7 de agosto de 1927, 
temos: “A redação do Cataguases tem o prazer de dar 

aos seus leitores a presente coluna, que será ocupada por 
distintos e novos intelectuais. São modernos. Está feita a 
apresentação”. O enunciado “são modernos” valia por uma 
definição e também preparava o leitor para as experiências 
literárias que poderia encontrar naquela coluna. 


Ao compararmos o Jornal Cataguases e o jornal da 
cidade vizinha Leopoldina, publicados na década de 
1920, percebemos que havia diferenças na valorização 
dos bens culturais pelas duas cidades. O jornal de 
Leopoldina reproduzia diversas notícias de outros 
Estados, principalmente do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, e também notícias internacionais e priorizava 
temas relacionados a política, economia e questões 
religiosas. O Jornal Cataguases, por sua vez, embora 
também publicasse notícias do Brasil e do mundo, 
priorizava notícias locais. Quanto à temática, este 
Último tratava também de política, economia e saúde, 
mas publicava muitas notícias relativas à educação e 
às políticas educacionais, à modernização da cidade, 

e dava ênfase às notícias sociais e culturais, tais como 
as matérias sobre festas beneficentes, apresentações 
musicais, teatrais e de cinema, exposições de artes 
plásticas, registro de pessoas ilustres em visita à cidade 
etc. As atividades do grêmio literário do ginásio eram 
noticiadas nas páginas do Jornal Cataguases. A criação 
da revista Verde foi nele noticiada e poemas do grupo 
foram nele publicados. 


A elite e as autoridades de então empenhavam-se, 
desde o início do século XX, na construção de uma 
imagem de cidade moderna, trabalhando para 
reproduzir em Cataguases algumas das mudanças que 
se processavam na metrópole, como o planejamento da 
cidade, a pavimentação das ruas, a iluminação pública. 
Foi essa mesma preocupação que levou essa elite a 
acolher um movimento literário modernista, mesmo que 
não entendesse muito bem suas propostas estéticas. 

O discurso de modernidade estava estampado nos jornais 
da cidade, na época. E, embora os Verdes tenham 

dito em entrevistas posteriores que o movimento não 
fora bem acolhido em Cataguases, percebemos, pela 
própria inserção desses escritores no órgão de imprensa 
oficial da cidade, ter havido algum apoio à iniciativa 
daqueles jovens, pelo menos inicialmente. O que não 
significa que eles tenham sido compreendidos naquele 
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momento. Apesar desse apoio inicial, foi difícil 
mantê-lo e, se desde o início da publicação de Verde 
o grupo contava com poucos recursos financeiros, 
resultantes principalmente de assinaturas, esses 
recursos foram escasseando já no início de 1928. 


Os números do progresso 


Em 1927, ano de publicação dos quatro primeiros 
números da Verde, comemoravam-se os 50 anos de 
instalação do município, e uma matéria do Jornal 
Cataguases, de 7 de setembro, apresentava alguns 
dados interessantes sobre a cidade. Embora saibamos 
que pode haver algum exagero nesses números, 

eles revelam, de todo modo, que havia ali condições 
econômicas muito propícias à circulação de bens 
materiais e culturais e, consequentemente, de ideias 
renovadoras. A matéria informava sobre aspectos físicos 
e econômicos da cidade. Selecionamos uma amostra 
do que o jornal elencava na referida matéria, segundo 
a qual Cataguases tinha, então,16 mil habitantes, 

30 ruas, 1.300 casas, dez fábricas de artigos diversos, 
entre tecidos, produtos alimentícios e móveis, três 
refinações de açúcar, quatro agências bancárias, 

cinco agências de automóveis, três engenhos de 
beneficiamento de café, quatro hotéis, oito pensões, 
um teatro com capacidade para duas mil pessoas, 

uma companhia de cinema, três tipografias, um ateliê 
fotográfico, um hospital, um ginásio, um grupo escolar, 
uma escola normal e várias escolas particulares. 
Contava também com padarias, açougues, farmácias, 
alfaiatarias, barbearias, serrarias, diversas carpintarias e 
dispunha dos serviços de nove médicos e dez dentistas, 
além de outros serviços. 


Outras notícias nos informam sobre o comércio local 
e a venda de livros. Embora não houvesse livrarias 
na cidade, vendas de livros eram realizadas em casas 
comerciais de produtos diversos. Pelas listagens, 
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é possível perceber que as maiores vendas eram 
realizadas para atender às demandas das escolas, mas 
livros avulsos também eram vendidos para um público 
não escolar. Havia, portanto, um público leitor em 
formação. A julgar por esses dados, podemos dizer que 
cidade prosperava material e culturalmente. 


Nesse contexto, Humberto Mauro fazia suas 
experiências em cinema, e a cidade contava com 

três salas para exibição diária de filmes. Embora 

os integrantes do grupo verde não tivessem muito 
contato com Humberto Mauro e suas experiências 
cinematográficas, o cinema foi relevante para eles, 
fazia parte de suas vidas, conforme depoimento de 
Guilhermino César,!8 quando do lançamento da edição 
fac-similar da revista Verde, em 1978: “O cinema 
diário, na praça, trazia-nos uma visão perturbadora do 
mundo [...] a gente começava a receber diariamente 
[...] outros estímulos intelectuais [...] o mundo vinha 
até nós”. Havia também as experiências musicais, com 
os recitais de piano, a novidade do jazz, as rodas de 
samba, conforme lembra Guilhermino César no referido 
depoimento. 


Durante a experiência do movimento, os Verdes tiveram 
acesso a livros modernistas, muitas vezes no ano de 
sua publicação, sobre os quais faziam comentários nas 
páginas da revista. Nela, também divulgavam autores 
novos e dedicavam poemas uns aos outros, numa 
prática de divulgação da nova estética, apresentação 
de novos escritores e preparação de um público leitor. 
Mantinham intensa correspondência com autores 
brasileiros de diferentes Estados e com escritores e 
artistas plásticos de outros países da América Latina. 
Vivenciavam, enfim, a literatura como missão e 
acreditavam em seu poder transformador. Do grupo, os 
cinco primeiros, citados anteriormente, constituíam o 
núcleo. Esses cinco se dedicaram a um projeto literário 
e continuaram escrevendo e publicando nos anos 
posteriores à experiência de Verde. 
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Havia, portanto, apesar do modesto porte da cidade, 
uma infraestrutura que criava condições materiais 

e culturais propícias ao surgimento do movimento 
modernista Verde e de sua revista de arte e cultura. 
Constatamos que essa infraestrutura se consolidou 
graças às condições criadas pela chegada, na virada 
do século XIX para o século XX, de três elementos 
básicos para o desenvolvimento da cidade: a 

ferrovia, a água encanada e a energia elétrica. Esses 
elementos de modernização provocaram mudanças 

na economia local, permitindo a sua industrialização 
e o desenvolvimento do comércio. Estabeleceu-se 
uma comunicação mais rápida com o Rio de Janeiro, 
o que proporcionou o acesso a bens culturais que 

de lá chegavam, assim como aos discursos de 
modernidade que por lá circulavam. Verificaram-se 
também melhorias nas condições de vida. Fizeram-se 
experiências pioneiras com o cinema e surgiram novas 
formas de ver o mundo. Além de tudo isso, a cidade 
dispunha de um bom ginásio e havia um grupo de bons 
professores, que estimulavam a leitura dos clássicos e 
de novos autores e o exercício da escrita. Foram essas 
as condições em que o movimento foi gestado e pôde 
ter prosseguimento. 


Renovação linguística e temática 


Ao termos acesso à produção literária, crítica e teórica 
dos modernistas de Cataguases, tanto aquela publicada 
na revista Verde quanto a que eles publicaram nos 
livros da Verde Editora e em outros jornais e revistas 
da época, verificamos que, ao lado daqueles textos 

que são meros exercícios de escrita, sem valor estético, 
encontramos outros bem elaborados, que apresentam, 
de fato, renovação linguística e temática e que revelam 
terem aqueles jovens levado a literatura a sério. 


A produção do grupo era heterogênea. Embora em 
sua totalidade o grupo estivesse engajado no exercício 


de um fazer literário de fato renovador, nem todos os 
Verdes conseguiram realizar uma produção inovadora 
e com qualidade estética. Apenas alguns deles, 

os cinco mais arrojados, instituidores do núcleo do 
movimento, realizaram experiências mais radicais 
com a linguagem, produzindo textos de elaboração 
mais sofisticada, e que receberam críticas positivas 

na época. Para realçar os aspectos inovadores da 
poesia produzida pelo movimento, fazemos um recorte 
que leva em conta a produção dos cinco autores 
considerados o núcleo do movimento. Ou seja, aqueles 
com os quais tudo começou e que foram capazes de 
realizar um projeto literário mais consistente e, em 
alguns casos, mais duradouro. São eles: Ascânio Lopes, 
Rosário Fusco, Francisco Inácio Peixoto, Guilhermino 
César e Henrique de Resende. 


Nesse sentido, fazemos algumas considerações 
acerca das questões programáticas do manifesto do 
grupo Verde, publicado em novembro de 1927, em 
folha anexa ao nº 3 da revista, para, a seguir, nos 
dedicarmos à apresentação sucinta das principais 
características estéticas encontradas nas produções 
poéticas dos cinco autores mencionados. 


O manifesto do Grupo Verde não é muito esclarecedor 
acerca das ideias de seus jovens idealizadores sobre 

o fazer modernista. Gira em torno de um tema, a 
independência, e é marcado por um tom desafiador e 
iconoclasta, que retoma o tom dos pioneiros de 1922. 
Nele, os Verdes explicitam que eram independentes, 
enquanto grupo, de outros grupos nacionais e 
estrangeiros. De forma arrogante, dizem, em resumo, no 
manifesto: “5º) Não temos ligação de espécie nenhuma 
com o estilo e o modo literário de outras rodas. 

6º) Não damos a mínima importância à crítica dos 

que não nos compreendem”.19 Prosseguem afirmando 
rejeitar qualquer influência estrangeira. Declaram 
também ser independentes entre si, revelando, 

além do desejo de liberdade, certa consciência da 
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heterogeneidade do grupo. Justificam a formação do 
grupo pelo fato de todos se considerarem diferentes em 
relação ao restante da população de Cataguases e por 
comungarem uma mesma visão do país, bem como “da 
hora que passou, passa e está por passar”. 


Assim como os manifestos de A Revista, de Belo 
Horizonte, e de Terras Roxas e Outras Terras, de 

São Paulo, o manifesto do grupo publicado em sua 
revista nega a existência de um público para a arte 
moderna. Os Verdes chegam a se vangloriar disso, 
dizendo preferir a indiferença. Com o manifesto, 
portanto, tinham a paradoxal intenção de esclarecer um 
público “inexistente” e indesejável sobre seu programa 
modernista e, principalmente, sobre a independência 
do grupo em relação a outros grupos e a propalada 
independência entre os próprios integrantes do 
movimento. 


No que diz respeito ao fazer literário do grupo, o 
manifesto explicita apenas a opção temática dos Verdes 
por “cantar a terra brasileira”, a escolha formal pelo 
verso livre e que o grupo é “objetivista”, embora não 
haja esclarecimento a respeito do que o grupo entendia 
por “objetivismo”. Anos depois, na entrevista de 
Guilhermino César já mencionada, o autor associa esse 
objetivismo à necessidade que eles, por influência de 
Marinetti, viam de se distanciar do que consideravam 
um subjetivismo rasteiro, para olharem para fora, para 


o mundo, para o dinamismo da máquina. 


A comparação da proposta programática com os 

textos publicados na revista revela as contradições 
vividas pelo grupo naquele momento. No manifesto 
rejeitam qualquer influência estrangeira e criticam 
aqueles brasileiros que “vivem por aí a pastichar o 
modus" bárbaro do Sr. Cendrars”, numa alusão a Mário 
e a Oswald, que acompanharam Cendrars quando 

este esteve no Brasil, na década de 1920, a convite 

de Paulo Prado. Curiosamente, no mesmo número 
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da revista em que faziam essa afirmação, havia a 
publicação de um poema de Cendrars, em francês, 
dedicado aos Verdes Aux jeunes gens de Catacazes: 
“Tango vient de tanguer/ Et jazz vient de jaser/ Qui 
importe I'etymologie/ Si ce petit klaxon m'amuse?”.20 
Na apresentação do poema, os Verdes informam que 
ele foi escrito especialmente para a revista e que 
inaugurava uma série de colaborações inéditas “dos 
maiores artistas estrangeiros da atualidade — que iremos 
publicar, e que constituirá, decerto, uma das partes 
mais interessantes de VERDE”.21 


No número seguinte,22 Henrique de Resende faz um 
relato sobre como se deu o recebimento do poema de 
Cendrars. Segundo Resende, quando a correspondência 
com o poema chegou, eles duvidaram de que fosse 
verdade, pensaram ser uma brincadeira do Alcântara 
[Machado], do Mário [de Andrade] e do [Sérgio] Milliet. 
Antes de publicar o poema, pesquisaram os jornais do 
Rio, para verificar se havia alguma notícia da presença 
de Cendrars no Brasil, o que foi confirmado. Então, 
aliviados e felizes com a homenagem, publicaram o 
poema. Rosário Fusco, o mais combativo dos Verdes, 
chegou a publicar um poema intitulado Poemas 
Codaqgue, título semelhante a Kodak, livro do autor 
suíço. Havia, portanto, uma contradição entre o que os 
Verdes propunham no manifesto no que diz respeito a 
sua independência do estrangeiro, e até a sua rejeição 
da arte estrangeira, e a satisfação que demonstravam 
pela homenagem de Cendrars. 


É possível verificar também que, especialmente nos 
dois primeiros números da revista, essa contradição 
se manifesta na comparação entre o que os Verdes 
propunham como escrita modernista, “objetivista” e 
focada numa temática nacional e o que eles de fato 
realizavam no seu fazer literário. O manifesto projeta 
um desejo, e a revista manifesta a realização literária 
possível naquele momento. Essa contradição não 

se manifestava, porém, entre os cinco autores que 
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enfocamos, nos quais houve de fato a experimentação 
de uma linguagem nova. Foi nesse aspecto que, na 
experiência modernista daquela fase, os cinco escritores 
nucleares do movimento Verde mais ousaram. 


Em busca de uma estética modernista 23 


Na revista Verde, o ponto forte é a poesia, embora 
tenha veiculado também alguma crítica e alguma 
narrativa. E os poemas nela publicados são de 
tendência diversa. Apesar de os Verdes apresentarem, 
no manifesto, a proposta de desenvolver o objetivismo, 
isto é, de se voltarem para o mundo externo e sua 
dinâmica, para a realidade e os cenários nacionais, 
para a língua brasileira, em sua produção publicada nos 
primeiros números da revista, há poemas carregados 
de sentimentalismo. Tais poemas, em oposição ao 
programa do movimento, abordam temas relacionados 
à infância, à família e ao primeiro amor. No segundo 
número, já percebemos maior elaboração dos poemas 
no sentido de contemplarem a proposta programática 
do grupo. Até a edição final da revista, é possível 
acompanhar o desenvolvimento desse processo e 

o crescente apuramento estético dos poemas. Nas 
páginas da revista Verde, é possível perceber, portanto, 
a busca pela realização de um projeto literário. 


Nessa busca, os Verdes ensaiaram exercícios de 
apuração estética, muitas vezes imitando o estilo de 
Mário de Andrade, a maior referência para os “Ases 
de Cataguases”. Eles tinham consciência de que 
estavam imitando, de que faziam exercícios de escrita. 
Os Verdes se correspondiam com muitos escritores, 
mas contavam especialmente com Mário de Andrade 
como crítico de suas produções. Mário apontava os 
erros e acertos e fazia sugestões. Foi ele quem os 
alertou para o excessivo sentimentalismo presente 
em alguns poemas da primeira revista. No último 
número da Verde, de maio de 1929, à página 23, foi 


publicada uma nota de Mário de Andrade, que saíra 
anteriormente no Diário Nacional, de São Paulo. Nela, 
Mário informa ter Henrique de Resende, n'O Jornal, 
perguntado veladamente a Mário se ele concordava 
que havia influenciado os poetas da Verde. Mário, 
então, responde que havia influência dele nos textos 
dos Verdes, mas que os “moços de Cataguases” o 
haviam influenciado muito também, mais do que eles 
imaginavam. Dizia, referindo-se a si mesmo em terceira 
pessoa, que o poeta de São Paulo esteve estudando 
muito os poetas da Verde “catou neles os boleios 
sintéticos e as vozes populares que essa rapaziada foi a 
primeira a registrar, e quando a ocasião chegou, andou 
utilizando tudo nos escritos dele”. 


Apesar de no manifesto rejeitarem qualquer tipo 

de influência, os Verdes tinham consciência de 

que aquele era um momento de experimentação, 

de busca da criação de uma identidade nova para 

a literatura brasileira. Tinham também consciência 

de que era preciso experimentar para encontrar um 
caminho. No número 2 da revista, de outubro de 
1927, é publicado um texto de Henrique de Resende, 
intitulado Literatura de Bringuedo, no qual o autor 
menciona a recepção positiva que a revista teve pelos 
grandes jornais do país e afirma que é preciso criar 
uma literatura de brinquedo, começar tudo de novo. 
Dizia também que, ao público, caberia esquecer 

tudo o que aprendeu com os clássicos. A expressão 
“literatura de brinquedo” não significa que o autor 
considerava a literatura algo pouco sério. Pelo contrário, 
os Verdes levavam a sério o projeto modernista e 

se dedicaram a ele com “absoluta fé”, conforme 
palavras de Guilhermino César. Consideramos que essa 
expressão remete à experimentação, ao jogo, na busca 
de uma renovação estética. Remete também à leveza 
e alegria dessa experimentação. A rejeição à influências 
era, na verdade, específica e se referia à tradição 
literária, da qual queriam se libertar naqueles 

verdes anos. 
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Programa da Festa Verde, organizada em Cataguases, MG, 

por Henrique de Resende e pelo artista plástico Delpino Júnior, 

no Clube Comercial, em 5 dezembro de 1928. 

Arquivo Dr. Alberto André Delpino de Mendonça, Belo Horizonte, MG. 

In: Catálogo da exposição A arte modernista de Del Pino. Curadoria Ivone Luzia 
Vieira e Luís Augusto de Lima. BDMG Cultural, 1998. 


No primeiro número da revista, Peixoto tematiza a 
infância, a angústia e o desamparo resultantes da perda 
da mãe no poema Ternura.24 Ascânio Lopes também 
tematiza a infância no poema Serão do menino pobre,23 
que apresenta semelhanças com o poema Infância, 

de Drummond, embora tenha sido publicado antes 
deste. Um excerto do poema: “Na sala pobre da casa 
da roça/ Papai lia os jornais atrasados./ Mamãe cerzia 
minhas meias rasgadas/ [...]/ Eu ficava a ler um livro de 
histórias impossíveis./ [...]”. Como percebemos, o tom 
é intimista e melancólico ao tratar da infância perdida 
com a morte da mãe. Apesar desse tom, não podemos 
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dizer que esse poema de Ascânio, seja exatamente 
sentimentalista, ele ressalta também as contingências 

de uma vida de pobreza, demonstrando que, desde o 
primeiro número da revista, existiu uma preocupação 
social. Henrique de Resende lembra a infância, mas para 
abordar questões sociais e históricas no poema intitulado 
Senzala,26 no qual lamenta as atrocidades cometidas 
pelos avós ex-donos de escravos: “Senzala da fazenda 
de meus avós.../ Vão-se desmoronando pouco a pouco/ 
as tuas paredes de pau-a-pique e os teus telhados 
seculares/ Mas ainda és, no teu desmoronamento/ a 
lembrança angustiosa das atrocidades dos meus avós 
[...]”. Fusco, quando tematizou a infância, enfocou a 
descoberta da sexualidade. 


O negro aparece em outros poemas como escravo, ou 
trabalhador comum, em condições sociais precárias. 
Em Tio Santana, de Rosário Fusco, um ancião negro 
lida, sobressaltado, com as lembranças do feitor da 
antiga fazenda. Em Canto da Terra Verde, de Henrique 
de Resende, o negro não aparece mais como escravo 
ou ex-escravo, mas como um trabalhador que constrói 
estradas “Leva de negros./ fuzila o sol tinindo nas 
cacundas nuas”,27 um personagem que participa da 
construção da modernização do país, embora ainda 
numa condição subalterna, como um pária não acolhido 
na pátria que ajuda a construir, pois, metaforicamente, 
essa pátria tem o seio bruto: “no seio bruto/ da pedreira 
bruta”; o corpo adusto e a terra inóspita: “como um 
cordame de veias,/ no corpo adusto/ da terra inóspita”. 


Aparece também como o boêmio malicioso no poema de 
Guilhermino César Crônica quasi policial da Barroca,28 
no qual é descrita uma cena em que o personagem 
Joaquim da Raimunda, mulato escovado, faz serenata 
debaixo da janela de Maria de Jesus, ela abre a janela 

e ele faz um pedido “singular”. O negro foi apresentado 
na poesia dos Verdes como um elemento formador da 
nacionalidade e, já no início do século XX, como um dos 
trabalhadores que construíam o Brasil moderno. 
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As condições sociais precárias aparecem também 
tematizadas nos poemas Maria Lavadeira?9 e 
Pedreira,30 de Francisco Inácio Peixoto. Em Lavadeira, 
temos a situação opressiva da lavadeira não apenas por 
sua condição social, mas também por sua condição de 
mulher que dá suporte a toda a família. Nesse poema, 
a religiosidade popular é apresentada como algo que 
reforça a passividade, que perpetua irremediavelmente 
a situação de abandono e miséria. Em Pedreira, há a 
tematização do trabalho massacrante e perpetuador da 
condição social desumana: “Os homens de pele tostada/ 
[...]/ caminham pra suas casas/ vagarosamente/ 
decepcionados/ [...]”. 


A história do Brasil e os costumes interioranos dos 
anos 1920 foram tematizados pelos Verdes em poemas 
como Descoberta do Brasil,31 de Ascânio Lopes, 

que é construído à maneira de um evento cívico em 
cidade do interior, com fogos de artifício, alvorada da 
banda, missa, desfile de escolas e discurso, no qual 

“o Sr. Pacífico Montes discorrerá eruditamente sobre o 
acaso da descoberta”. Há ironia no poema, expressa 

no verso citado pela combinação de termos como o 
nome da personagem “Pacífico”, o adjunto adverbial 
“eruditamente” e “o acaso da descoberta”. Nesse 
poema temos uma crítica à sociedade interiorana e seus 
costumes, suas autoridades falsamente eruditas. 

É também esse o caso de Festa da Bandeira, 32 de 
Rosário Fusco, que ironiza esse evento cívico, em 

que os meninos cantam, uma autoridade chamada 

Dr. Arlindo França inaugura um retrato de Camões e, 
equivocadamente, diz que ele é o autor de “Uruguay — o 
mais belo poema da língua portuguêsa”; enquanto isso, 
seu “Nicólas da farmácia” afirma que o Dr. Arlindo é um 
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homem ““preparado' — a mais viva esperança do Brasil...”. 
Nesse poema, há alusão à dependência estrangeira e às 
estéticas do passado no nome da personagem — 

Dr. Arlindo França — e no culto ao poeta clássico 
português, representado no poema pela inauguração 


de seu retrato. Temos, ainda, uma crítica à ignorância 
que vigorava no interior, inclusive entre as autoridades. 
A crítica se explicita pelo uso das aspas na palavra 
“preparado” e pelas reticências depois do último verso 
— “a mais viva esperança do Brasil...”. A história do 
Brasil aparece também revisitada no poema Uiara,33, 
de Francisco Inácio Peixoto, em que o autor mistura 
personagens históricas, o bandeirante Fernão Dias Paes 
Leme e o Rei D. Afonso VI, a uma personagem 

mítica, a Uiara: “Si você visse os olhos dela/ tão 
bonitos brilhando/você tinha coragem/Fernão Dias Paes 
Leme/ de mandá-los examinar/Pelo ourives d'El Rei 

D. Afonso/Tinha Fernão Dias? Tinha não...”. Quando 
se volta para as raízes míticas do país, o autor não 
enxerga apenas o Brasil mítico, mas também a história 
que se fez com exploração. 


A Cataguases da época, sua paisagem, sua dinâmica 
social, seu processo de modernização também 

são retratados em alguns dos poemas, mas não 

de forma explícita. Nos poemas que tematizam 
questões sociais, a natureza brasileira, o processo 

de modernização do país, são cenas da cidade 

que se retratam. Como no poema Canto da Terra 
Verde, já mencionado. Nele, Henrique de Resende, 
apresenta uma cena de construção de uma estrada, 
provavelmente, uma cena que o autor presenciou 

como engenheiro responsável pela construção da 
estrada Cataguases-Leopoldina. Também de Henrique 
de Rezende, temos Cantos da Terra Verde (2),34 que 
descreve o trajeto de um rio que corre normalmente, 
lento, pesado, até ser represado para produzir energia 
elétrica e alimentar as indústrias. A cena de Cataguases 
que ele descreve é também uma cena brasileira da 
época. Nesse poema, não são as condições de trabalho 
desumanas que são tematizadas, mas a modernização, 
que transforma a natureza em energia para o progresso 
econômico. A contradição da modernização é captada 
nesses poemas. Também o poema Pedreira, já referido, 
apresenta uma cena cataguasense. Os autores, porém, 
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conseguem transcender o local, apreendendo nele 
aquilo que era também nacional. 


Experimentalismo formal na escrita 


Ao lado da ênfase numa temática brasileira, os Verdes 
trabalharam muito aspectos formais, gráficos e, 
principalmente, linguísticos, além da defesa do verso 
livre. Houve tentativas de representação figurativa da 
cena descrita, como as de Henrique de Resende nos 
Poemas da Terra Verde e Poemas da Terra Verde (2). 
Nesses poemas, o autor tenta reproduzir graficamente a 
curva da estrada ou do rio. Há a representação da fala 
das personagens, inédita, conforme avaliação de Mário 
de Andrade referida anteriormente. Exemplos dessa 
experiência são: “O que os outro há de dizer!”, verso de 
Crônica quase policial da Barroca, já citado, ou “Anda 
nego! Pra riba”, de Tio Santana, também já mencionado. 
Houve a tentativa de incorporação de um vocabulário 
típico de uma classe ou grupo social como o dos negros, 
o uso da palavra “cacunda”, por exemplo. Mas a 
experiência formal mais radical foi feita por Rosário Fusco 
e Ascânio Lopes, em alguns de seus poemas. Esses 
autores exercitaram uma forma sintética de escrever, 
quase sem adjetivos. As experiências mais radicais foram 
a de escrever poemas como se escrevem telegramas ou a 
de registrar cenas rápidas, a exemplo da fotografia, como 
nos Poemas Codaque,3? de Rosário Fusco: 


Rio de Janeiro 
Pro Roberto Theodoro 


Os meus sentidos são um menino 
que veste um vestido novo. 


Podemos dizer que a experiência do movimento Verde 
e sua revista foi um momento importante da literatura 
brasileira. Aqueles jovens viviam um período de 
transição entre a década de 1920 e a década de 1930 
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e experimentaram as contradições daquela conjuntura. 
Fizeram um exercício intenso de observação e de 
tentativa de compreensão da realidade brasileira e de 
busca de formas de expressão que representassem 

a língua brasileira. Retrataram as tradições sociais, 

as condições socioeconômicas do povo e o atraso 
cultural, principalmente nas pequenas cidades do 
interior mineiro. Nesse sentido, eles desenvolveram 

um sentimento de mineiridade, que está presente em 
algumas de suas falas e nos poemas que retratam 
situações típicas da Cataguases da época: a fazenda 
do avô, as festas do interior, os homens trabalhando na 
construção das estradas de rodagem ou na pedreira, os 
bairros da cidade etc. 


Os jovens de Cataguases tinham consciência da 
dependência cultural do estrangeiro que se vivia, 
então, no Brasil, e lutavam contra ela como podiam, 
construindo nas páginas da Verde um percurso que 
revela as contradições e os caminhos encontrados para 
resolvê-la. Nessas páginas podemos acompanhar o 
crescimento dos recursos estéticos desses autores que 
viveram um momento privilegiado, no qual puderam 
realizar a síntese da primeira fase modernista e preparar 
a transição para as propostas dos 30. Enxergavam não 
apenas o Brasil mítico, mas, principalmente, o Brasil 
real, histórico, cotidiano, com suas belezas naturais, 
mas com sua dependência cultural e seus problemas 
sociais, seu processo de modernização contraditório, 
sua religiosidade, sua inocência e malícia. 


Não pretendemos ter esgotado, aqui, o tema, uma vez 
que a qualquer momento poderemos encontrar um 
novo texto, um novo documento que nos permita rever 
o movimento Verde como um todo, ou a produção de 
um de seus integrantes em particular. Consideramos 
que ainda temos a aprender sobre essa fase da 
literatura brasileira, pelo que ela tem de contraditório 

e pelas inúmeras dificuldades que se apresentam ao 
pesquisador, entre elas a de encontrar alguns dos textos 
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produzidos na época, apesar do muito esforço que já 
se empreendeu no sentido de descobri-los, estudá-los e 
republicá-los. 


RESUMO | Apresentamos um panorama das condições de produção 
literária do movimento modernista Verde, ocorrido entre os anos de 1927 
e 1929, em Cataguases, MG, salientando os aspectos inovadores do fazer 
literário do grupo que realizou o movimento apaixonadamente, com a con- 
vicção no poder transformador da literatura. Na apreciação de aspectos 
da sua proposta renovadora, damos ênfase a poemas dos cinco autores 
nucleares do grupo. Os dados aqui apresentados resultam de estudo rea- 
lizado para o Mestrado em Literatura Brasileira, cursado na UFMG, cuja 
dissertação foi publicada como livro em 2009, com data de 2008. Nessa 
publicação, reunimos, em anexo, os textos dos Verdes aos quais tivemos 
acesso, com exceção dos publicados na revista Verde, para que esses 
trabalhos, antes esparsos e de difícil acesso, pudessem ser lidos pelos 
interessados naquela fase da nossa literatura. 


ABSTRACT | We present a panorama of the conditions surrounding 
the literary production of the so-called "Green" modernist movement that 
occurred between 1927 and 1929 in Cataguases, MG. We emphasize 
the innovative aspects of the work of the members of the group, filled with 
passion and belief in the transformational power of literature. In analyzing 
aspects of their renovation ideal, we have emphasized the poetry of 
five key members of the group. The data here presented result from 
a study carried out within the Master's Program in Brazilian Literature 
of the Federal University of Minas Gerais (UFMG), the thesis of which 
was published as a book in 2009, dated 2008. in this article we bring 
together in an appendix the texts of the "Greens" to which we have had 
access, with the exception of those published in the magazine of the same 
name, so that these works, previously sparse and difficult to encounter, 
can be read by those interested in that particular phase of our literature. 
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A cidade de Belo Horizonte possui importantes 
acervos constituídos por obras artísticas, abrigados em 
instituições museológicas — Museu de Arte da Pampulha, 
Museu Histórico Abílio Barreto e Museu Mineiro —, 
universidades, prédios públicos e coleções particulares. 
Apesar de sua importância, as obras, assim como 
as coleções que compõem esses acervos, ainda não 
foram estudadas do ponto de vista da história da arte. 

O objetivo do presente artigo é apresentar um recorte do 
trabalho desenvolvido nos últimos anos e recentemente 
publicado no livro Por uma história da arte em Belo 
Horizonte. 1 


Igreja São Francisco de Assis 


Como parte do projeto de modernização da cidade, o 
então prefeito Juscelino Kubitschek (1940-1945) contrata 
Candido Portinari, Oscar Niemeyer, Burle Marx, Eduardo 
Mendes Guimarães, Paulo Werneck, Gaspar Garreto, José 
Pedrosa e Alfredo Ceschiatti, entre outros artistas, para 

a construção de um conjunto artístico e arquitetônico 

às margens da lagoa da Pampulha, do qual constaria 
uma igreja consagrada a São Francisco de Assis.2 Assim 
como uma ousada Exposição de Arte Moderna, realizada, 
com o apoio da prefeitura, entre os dias 6 e 31 de maio 
de 1944, no edifício Mariana, centro da cidade,3 a 
construção da igreja produziu um grande debate público 
sobre as obras realizadas no conjunto. Marcelo Cedro 
demonstra que a proposta modernizadora de JK “visava 
ao futuro da cidade, enquadrando-se na elite das cidades 
brasileiras (São Paulo e Rio de Janeiro)”.4 


Um de seus antecessores, Otacílio Negrão de Lima 
(1935-1938), foi o responsável pelo início das obras 

da barragem da Pampulha,º projetada inicialmente com 
o objetivo de melhorar o abastecimento de água da 
cidade. Somente em 1940, na gestão de Kubitschek, 
foi idealizado e executado o projeto que proporcionou 
um verdadeiro e significativo momento de transformação 
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da capital mineira. Inicialmente, JK tinha interesse em 
construir um restaurante “debruçado sobre a água; na 
curva formada pelo morro vizinho”, mas existia também 
a possibilidade de construir “uma igreja, sob a invocação 
de São Francisco —- o mesmo patrono do velho templo 
de Diamantina, no interior do qual fora sepultado 

meu pai”. A novidade do projeto arquitetônico foi 
acompanhada pela Via Sacra, o altar e a parte externa 
da igreja realizadas por Candido Portinari, assim como a 
pia batismal de autoria de Ceschiatti. 


JK relata que Dom Cabral” contemplou o mural de São 
Francisco e, mesmo o achando sombrio, passou ao 
exame do batistério, a via sacra, o bronze de Ceschiatti, 
mas se concentrou na figura daquele “suave São 
Francisco, que irradiava misticismo”.8 Dom Cabral teria 
se voltado para JK e “extravasou sua indignação: 'um 
cachorro atrás do altar, Sr. Prefeito! É inconcebível!”.9 


A vida do santo contada em arte 


A igreja possui um total de 23,03m de largura. 

O painel externo é composto por quatro curvas. 

A mais alta corresponde à nave e mede 7,5m. 

O painel foi construído com base na história de São 
Francisco de Assis. O desafio é analisar como um 
artista como Portinari enfrenta o tema dialogando com 
a iconografia tradicional. Consideram-se, então, as 
imagens correspondentes às diversas “passagens” e aos 
acontecimentos da vida de São Francisco de Assis.10 


Na primeira cena, da esquerda para a direita, Portinari 
não deixa dúvida quanto às relações com a iconografia 
existente sobre as passagens da vida de São Francisco, 
recriando uma delas, a Homenagem ao homem simples, 
de Giotto.!! A cena mostra um homem simples a 
estender um manto para que o santo passe sobre ele. 

A análise dos estudos de Portinari confirma a associação 
com Giotto, bem como com Benozzo Gozolli.!2 


A segunda cena de Portinari, que está no terceiro arco 
na parte superior, é de difícil identificação. Teixeira assim 
a descreve: “ao lado, um pouco acima, está uma figura 
com braços levantados e expressão de espanto e, à 
esquerda, outra de costas, braços abertos e levantados, 
como que se dirigindo à anterior”.13 Para o autor, essa 
cena corresponderia a São Francisco ainda jovem, “em 
trajes civis, dirigindo-se a um leproso para beijá-lo”. 

A figura enquadrada na janela, com os braços levantados 
e “aparência assustada, poderia representar a expulsão 
dos demônios por um certo frei Silvestre, na cidade 

de Arezzo”.!4 Uma hipótese possível para explicar a 
figura que se parece a uma criança em uma janela é a 
de que ela poderia se referir ao milagre da criança que 
foi ressuscitada por São Francisco e, posteriormente, 
representada por Taddeo Gaddi.!5 


O primeiro estudo de Portinari para a construção da 
fachada mostra que a figura de braços abertos representa 
São Francisco de Assis em associação com o lobo e o 
seu processo de domesticação. Na transposição para a 
fachada, a figura com braços abertos se mantém, mas 
outras são acrescentadas à cena. 


A modificação da representação parece ter sido 
necessária após algumas indicações de JK. Niemeyer 

é o encarregado de fazer a mediação e consulta 
Portinari sobre a possibilidade de realizar uma pequena 
modificação nos azulejos. 


Ele queria evitar os lobos que lhe pareceram muito 
grandes e que iriam chocar o arcebispo. Ele gostaria 
se você pudesse aproveitar peixes por exemplo ele 
acha que teria uma certa ligação com a localização 
da Igreja na beira da represa. Eu esclareci então 
que o croquis era um ponto de partida e que 
transmitiria a você o pensamento dele. !6 


A modificação do croqui inicial parece ter 
descaracterizado as representações iconográficas nas 
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quais Portinari estava investindo. O lobo que preenchia 
grande parte da cena passa a estar situado em uma parte 
menor, abaixado e “domesticado”. A cena do lobo em 
Portinari fora representada anteriormente por Sasseta,!? 
entre 1437-1444. 


No que se refere à identificação do lobo de Gubbio, 
parece não restar dúvida. Nessa passagem São Francisco 
toma conhecimento de que um lobo aterrorizava homens 
e animais na cidade de Gubbio. O santo saiu então 

à procura do animal e conseguiu que “o 'irmão lobo” 
deixasse de ser mau”.18 


Portinari representa no último arco a Pregação 

aos pássaros e pela análise dos estudos 

existentes sobre o painel é possível aproximar a cena 
com outra correspondente na obra de Giotto. 19 

A alteração feita por Portinari na representação 

do mestre italiano está na substituição dos 
tradicionais pássaros por outro animal de difícil 
reconhecimento. 


Alberto da Veiga Guignard 


Um dos acontecimentos mais importantes no 

período entre a Exposição de Arte Moderna, em 

1944, e o início dos Salões Municipais de Belas 

Artes (SMBAs), em 1960, é a vinda do artista 

Alberto da Veiga Guignard, a convite de Juscelino, 

para fundar uma escola de arte em Belo Horizonte. 
Apesar de não ter participado diretamente dos SMBAs, 
na capital mineira, e posteriormente em Ouro Preto, 
ele produz uma obra de indiscutível relevância para a 
história da arte brasileira, além de ser responsável por 
formar uma geração de artistas que atuaram em Minas 
Gerais a partir da segunda metade do século XX. Dada 
a envergadura de Guignard, seria apropriado estudar 
sua produção com apuro, não se limitando apenas à sua 
atuação junto aos alunos. 
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Guignard nasce em Nova Friburgo (RJ), em 25 de 
fevereiro de 1896, filho de Alberto José Guignard e 
Leonor Veiga Guignard, neto paterno de Charles Guignard 
e Margarida Ettiene Blanche Guignard, e materno de José 
António Vieira e Leonor Augusta da Silva Veiga. Estes 
brasileiros, aqueles franceses. Faleceu em Belo Horizonte, 
em 25 de junho de 1962. 


As paisagens de Guignard parecem representar uma 
categoria especial de pintura, tanto para o público 

em geral como para os pesquisadores. As representações 
das cidades históricas são carregadas de lirismo, 
conseguindo materializar ao mesmo tempo o que 
individualiza Ouro Preto, Mariana, Sabará e o que as 
conduz ao universal. 


Predomina, nas paisagens de Guignard, o movimento de 
linhas em contínuas ondulações na direção horizontal, 
não permitindo que o espectador dirija um olhar de 
centralização e racionalização do sentido da paisagem. 
Como não lembrar suas construções imaginárias, com 
espaços flutuantes e monumentais? Existiria mesmo uma 
tristeza guignardiana, como afirma Rodrigo Naves? 

“[...] sempre tão tristes as noites de São João de 
Guignard.”20 Essa ideia parece também ter convencido 
parcialmente Olívio Tavares: “A meu ver, pode não ser 
verdade para todas — mas é verdade indiscutível para 
muitas”.2! 


O tema que interessa mais diretamente a esta exposição 
encontra-se nas conexões entre as paisagens de 

Guignard e a pintura da Dinastia Song. Carlos Zílio, 

em 1982, parece ter sido o primeiro a estabelecer tais 
conexões, ao afirmar que “existe na obra de Guignard, 
como em algumas das noites de são João, uma 

inegável presença da arte chinesa”.22 Uma das 
aproximações fundamentais estaria no uso da ideia de 
profundidade “diferente da perspectiva linear que supõe 
um ponto privilegiado de fuga, enquanto que a perspectiva 
oriental é qualificada tanto de aérea quanto de cavaleira”.23 
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Nesse gênero de pintura o espectador tem a chance 

de se situar dentro da obra tendo uma visão global da 
paisagem, além de uma concepção de espaço associada 
aos cheios e vazios. “A pintura oriental é pensada a 
partir da uma relação entre a montanha e a água, que 
constituem os dois pólos entre os quais circula o vazio 
representado pela nuvem.”24 


Como informa Aulicino,2º o contato de Guignard com a 
arte chinesa teria ocorrido por meio da coleção Castro 
Maya, no Rio de Janeiro, composta por objetos artísticos 
da China e do Japão, entre outros países. 


Na obra Noite de São João encontra-se outra 
representação em que o tema continua sendo as cidades 
históricas de Minas Gerais. Constrói-se, então, na pintura, 
a divisão da cena em inúmeras camadas. O termo 
“camada” parece-nos mais apropriado que “plano” por 
não ser possível definir exatamente como as divisões se 
evidenciam. Em alguns momentos da cena, Guignard 
parece utilizar o mesmo efeito provocado pela colagem, 
produzindo uma percepção tridimensional em uma 
representação bidimensional. 


A cena é composta por igrejas, pontes, pessoas, trem 

de ferro, montanhas e balões que evidenciam uma 
interligação que forma o conjunto da imagem e, ao 
mesmo tempo, fazem parte do mesmo universo. Todavia, 
como “colagens”, assumem autonomia representativa. 

O distanciamento, por sua vez, corresponderia muito 
mais a uma situação psicológica que uma ausência 

de fato. 


O estudo das paisagens de Guignard permite ressaltar 

o significado de alguns aspectos encontrados nas 
representações paisagísticas e demonstrar a importância 
da formação artística transmitida pelo pintor aos artistas 
mineiros. Sua atuação na década de 1950 coincide com 
importantes modificações no cenário artístico brasileiro, 
em diálogo permanente com as produções internacionais. 


Os Salões de Arte 


Patrocinado pela Prefeitura de Belo Horizonte, o Salão 
Municipal de Belas Artes, mais tarde denominado Salão 
Nacional de Arte Contemporânea de Belo Horizonte, 
cumpriu uma importante função no processo de 
divulgação, discussão e formação de público e artistas. 
Nas palavras de Ângela Ancora da Luz: “A história dos 
salões se confunde com a história da arte”.26 


Os salões possuíam a capacidade de concentrar “a 
produção artística de um período, emoldurar valores 
que se materializam em obras” como também levar os 
artistas à consagração “com a mesma naturalidade com 
que condena ao ostracismo artistas renomados”.27 


Em 1937, inaugura-se o Primeiro Salão de 

Belas Artes,28 em certa medida atendendo aos 
pedidos dos participantes do Salão Bar Brasil, 
realizado no ano anterior. No limite temporal da 
pesquisa, os salões mais significativos ocorreram a 
partir do XV Salão Municipal de Arte da Prefeitura de 
Belo Horizonte, realizado em 1960. Artistas reconhecidos 
nacionalmente passam a participar desses eventos, 
fazendo com que se redefinissem os critérios até 
então utilizados para caracterizar as artes plásticas 
na capital mineira. 


As mudanças na estrutura do salão não são 

aceitas sem críticas, pois os artistas locais 

passam a sentir-se ameaçados pela concorrência 

de artistas reconhecidos de outros Estados. 

As contestações são centralizadas em uma série de 
matérias publicadas no jornal Diário da Tarde, 

sendo a primeira: “XV Salão de Belas Artes violou 

a lei: admitiu artistas de fora”.29 Nessa ocasião, os 
premiados da seção pintura são: 1º prêmio: Ado 
Malagoli, Abstração com ponto vermelho; 2º prêmio: 
Takashi Fukushima, Abstração em branco; 3º prêmio: 
Anatol Wladislaw, Pintura n. 1. 
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GUIGNARD, Alberto da Veiga (Nova Friburgo, RJ, 1896 — 
Belo Horizonte, 1962). Noite de São João, 1961. Oleo sobre tela, 
61cm x 46cm. Acervo Museu de Arte da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 


A pintura Abstração com ponto vermelho, contemplada 
com o prêmio maior no XV Salão, faz parte do acervo do 
Museu de Arte da Pampulha. Seu autor, Ado Malagoli, 
nasceu em Araraquara (SP), em 1906, e faleceu em Porto 
Alegre (RS), em 1994. No período de 1922 a 1928, 
estuda no Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, tendo 
sido aluno de Enrico Vio. Trabalhou ao lado de artistas 
importantes, tais como Francisco Rebolo, Alfredo Volpi e 
Mario Zanini. Anos depois, estuda na Escola Nacional de 
Belas Artes, no Rio de Janeiro e, em 1928, faz parte do 
Núcleo Bernadelli.30 


Simbolicamente, o fato de Malagoli ter participado desse 
grupo é ainda mais importante, pois, como se sabe, 
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seus membros foram responsáveis por lutar contra a 
hegemonia de artistas acadêmicos na Escola Nacional 
de Belas Artes. Malagoli já havia sido contemplado com 
o prêmio de viagem ao exterior concedido pelo Salão 
Nacional de Belas Artes, tendo residido durante três anos 
nos Estados Unidos. 


Como se afirmou anteriormente, a presença de artistas de 
outros Estados nos salões de arte belo-horizontinos foi um 
fato extremamente relevante para se iniciar a discussão 
sobre arte local, nacional e internacional. Nesse sentido, 
a premiação de Malagoli é importante por modificar 

o cenário artístico de Belo Horizonte, deslocando as 
discussões entre conservadores e modernos para o 
confronto entre arte abstrata e figurativa. No Brasil, a 
abstração informal é influenciada pela passagem no país 
do pintor tachista francês Georges Mathieu, que obtém o 
primeiro prêmio de pintura na V Bienal de São Paulo, em 
1959. Após esse ano, o tachismo3! torna-se referência 
obrigatória para os artistas brasileiros. 


A introdução da arte abstrata informal não é 

recebida de forma pacífica. A crítica brasileira 

discute, nesse momento, a possibilidade de uma 

arte com características nacionais. O concretismo e o 
neoconcretismo, segundo alguns críticos, representam os 
anseios de uma arte genuinamente brasileira, ao passo 
que a abstração lírica compreenderia uma expressão 
internacional que descaracterizaria as propostas utópicas 
de uma arte brasileira. 


Mário Pedrosa e Ferreira Gullar são os críticos brasileiros 
que debatem a viabilidade de se constituir uma 

arte nacional e acreditam na possibilidade de a arte 
construtiva forjar um conceito unificador para a sociedade 
brasileira. A arte informal, ao contrário, “exprimia 

uma atitude de desilusão e de desespero em face da 
complexidade do mundo”.32 A arte tachista brasileira, 
considerando as proposições de Gullar, aproxima-se 

mais do desenvolvimento europeu que propriamente das 
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propostas da arte e dos artistas norte-americanos. 

Não se constata, por exemplo, o abandono dos 
instrumentos e técnicas tradicionais da pintura por 
artistas como Ado Malagoli. Para Gullar, muitos artistas 
realizam uma pintura abstrata por meios tradicionais, 
manipulando os mesmos instrumentos, o que não os 
diferencia, quanto aos meios técnicos utilizados, da 
pintura figurativa e, “assim, continua a referir-se a ela”.33 
Segundo o crítico, apesar da reivindicação dos pintores 
tachistas de não mais pintarem “objetos”, são mantidos 
os mesmos processos criativos, materiais e instrumentos, 
não havendo rompimento verdadeiro com as propostas da 
pintura figurativa. 


É nesse cenário de introdução da arte abstrata no Brasil 
que se insere a obra de Malagoli. Abstração com ponto 
vermelho é uma pintura produzida em óleo sobre tela 
com sobreposição de várias tonalidades e com presença 
de empastes. Distingue-se nessa obra uma policromia 
em tons verde, azul, marrom, preto, amarelo, ocre e 
vermelho. As variações tonais presentes nessa tela 
produzem um movimento espiralado, para a constituição 
do qual o vermelho é fundamental. 


Onde situar o conceito estético de uma sociedade que 
fica ruborizada com o trabalho de Portinari na Exposição 
de Arte Moderna em 194434 e agora tem contato 

com uma obra radicalmente abstrata como a de Ado 
Malagoli? Pensando-se em uma metáfora explicativa 
para tal obra, poder-se-ia fazer referência à música, mais 
especificamente, ao jazz. Uma possibilidade comparativa 
pauta-se na experimentação, o elemento constitutivo do 
processo criador baseado em variações formais. 


O uso de inúmeras cores é capaz de produzir uma 
coerência interna à obra, o que talvez corresponda à 
definição de “necessidade interna” de Kandinsky. Nesse 
sentido, o tom ocre na obra de Malagoli equivaleria 

ao tema das composições jazzísticas. O tema norteia 

a atuação dos outros músicos que oferecem a base 


MALAGOLI, Aldo (Araraquara, SP, 1906 — Porto Alegre, RS, 1994). Abstração com 
ponto vermelho. Oleo sobre tela, 64cm x 84cm. Museu de Arte da Pampulha, Belo Horizonte, MG. 


harmônica para o processo de experimentação. No 
entanto, como conceber o vermelho que se destaca de 
todas as outras tonalidades? Essa cor representaria o 
improviso, característica da execução jazzística. Caberia, 
pois, uma comparação com experimentações-limite de 
Thelonius Monk, Miles Davies, Louis Armstrong e John 
Coltrane, para apenas citar alguns. Assim como é próprio 
das artes plásticas, também o jazz coleciona episódios 
memoráveis, como o ocorrido com Louis Armstrong. 

O jazzista foi gravar uma composição em estúdio, mas 
o papel onde estava escrita a letra cai ao chão. Como 
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a gravação não podia ser interrompida, Armstrong 
abandona a letra, passando a vocalizar e acompanhar 
os instrumentos e produzindo a hoje tão conhecida 
Heebie Jeebies.35 


Pode-se dizer que Abstração com ponto vermelho 
dialoga com um conjunto de obras expostas nas bienais 
de São Paulo. Nota-se o embate entre figuração e 
abstração que já havia sido fomentado em mostras 
como Do figurativismo ao abstracionismo, em 1949, na 
inauguração do Museu de Arte Moderna de São Paulo. 
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É efetivamente a partir das bienais que a arte abstrata 
parece ter-se consolidado no Brasil, a exemplo das 
obras Formas, de Ivan Serpa, e Gesto cósmico, de Willi 
Baumeister, expostas na primeira edição do evento. 


Embora as obras supracitadas sejam representativas 
para o desenvolvimento da arte abstrata no Brasil, 
aquela que talvez mais tenha influenciado Ado Malagoli 
tenha sido Composição |, de Yolanda Mohalyi. Vale 
lembrar que Malagoli, antes da premiação no salão de 
Belo Horizonte, concorre à | Bienal de São Paulo, mas 
não é premiado. 


Após a premiação de Ado Malagoli, a questão conceitual 
que se instala entre os artistas mineiros refere-se aos 
limites entre arte figurativa e abstrata. Seria, então, 
possível desconstruir os limites entre abstração e 
figuração? A resposta para o júri poderia ter sido 
encontrada no XVI SMAP com a premiação da artista 
Diva Rolla. O problema é que a obra foi enviada para o 
salão por uma artista iniciante e sem o conhecimento das 
discussões artísticas presentes em sua época. 


Objeto e participação e Do corpo à terra 


As mostras Objeto e participação e Do corpo à terra 
ocorrem paralelamente em 1970 e fazem parte do mesmo 
projeto, que teve curadoria de Frederico Morais.36 

A primeira é realizada na parte interna do Palácio das 
Artes e a segunda ocupa toda a extensão do Parque 
Municipal. A emergência dessas mostras refere-se 

a um conjunto de mudanças nas artes plásticas da 

década de 1960, que dialoga com questões levantadas 
anteriormente por Hélio Oiticica e Frederico Morais. 

O primeiro, principalmente, por introduzir o conceito de 
“nova objetividade”, rompendo com definições artísticas 
tradicionais. Morais, por sua vez, exerceu papel importante 
em Minas Gerais, tendo sido um fundamental articulador 
das artes plásticas em um circuito ainda incipiente. 
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As propostas de Oiticica e Morais podem relacionar-se 

a exposições como Vanguarda brasileira, na Reitoria da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em Belo 
Horizonte; e Coletiva de oito artistas, na Galeria Atrium, 
em São Paulo, ambas em agosto de 1966. Ainda nesse 
ano, são realizadas, no Rio de Janeiro, as palestras 
Situação da vanguarda no Brasil e Conceituação da arte 
nas condições históricas atuais do Brasil. Nota-se 

que um dos principais objetivos desses encontros é 
redefinir as propostas artísticas que buscam relacionar 
proposições estéticas, compromisso social e aproximação 
entre arte e vida. 


Objeto e participação consiste em uma mostra coletiva, 
realizada no saguão do Palácio das Artes, com trabalhos 
de Franz Weissmann, Tereza Simões, José Ronaldo Lima, 
Humberto Costa Barros, Guilherme Vaz, Carlos Vergara, 
lone Saldanha, Odila Ferraz, Cláudio Paiva, George Helt, 
Orlando Castaho, Manoel Serpa, Manfredo de Souzanneto, 
Teresinha Soares, Yvone Etrusco, Nelson Leirner e Marcelo 
Nistche. Um aspecto importante discutido nas exposições 
Objeto e participação e Do corpo à terra é a quebra de 
uma proposta expositiva restrita ao museu ou à galeria. 
Se anteriormente é possível pensar a organização de um 
espaço curatorial, nesse momento, o artista coloca-se 
apenas como um agenciador de práticas, não podendo 
controlar as variáveis expositivas, como luminosidade, 
barulho e disposição das obras. No contexto internacional, 
um exemplo emblemático pode ser encontrado no livro 

de Lucy Lippard Six years: the desmaterialization of 

the art object (1966-72).37 A autora não analisa as 
propostas conceituais então desenvolvidas, apenas reúne 
um conjunto de recortes de jornais, manifestos e outras 
informações disponíveis sobre os artistas do período. Com 
esses elementos, ela pretende demonstrar que o processo 
seria mais importante que a materialidade do objeto 
resultante. Com o fim do duopólio pintura-escultura, 
torna-se urgente e ético implodir as categorias 
predeterminadas. Negar a materialidade da obra 

é impedir o funcionamento do circuito artístico dos 
museus e galerias enquanto instituições da burguesia. 


LOBO, Lotus; GUSMÃO, Luciano; ARAÚJO, Dilton. Territórios. Acrílico, alumínio polido, ferro, cabos de náilon, plástico. Dimensões variáveis, 1969. 


In: Catálogo da exposição Neovanguardas. Curadoria Marconi Drummond, Márcio Sampaio e Marília Andrés. Museu de Arte da Pampulha, Belo Horizonte, MG, 2007. 
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O Museu de Arte da Pampulha (MAP), localizado em 
prédio projetado por Oscar Niemeyer entre 1942 e 1944, 
no contexto do conjunto da Pampulha, é inaugurado, em 
1957, no lugar em que funcionou o antigo cassino, então 
desativado devido à proibição do jogo no país, em 1946. 
Como se sabe, desde a instalação do MAP no local, não 
foi possível adequar a edificação ao acervo museográfico 
para que fosse exposto permanentemente. Dessa 

forma, o grande conjunto de obras adquirido durante as 
premiações dos salões ficou restrito à reserva técnica, 
sendo raramente exposto. 


A exposição Do corpo à terra ocorre na gestão do 
governador Israel Pinheiro, quando da inauguração do 
Palácio das Artes. Nessa ocasião, realizou-se a exposição 
O Processo evolutivo da arte em Minas, com curadoria 
de por Mari'Stella Tristão,38 que revê a produção mineira, 
de Athaíde aos vanguardistas. Tudo indica que iniciativas 
como essa são características de momentos de ruptura, 
sendo necessária a reapropriação do passado a fim de 
inaugurar novas possibilidades para o futuro. No caso 
específico de Belo Horizonte, o futuro é simbolizado pelo 
conceito de vanguarda. 


Na exposição Do corpo à terra, as propostas conceituais 
são concretizadas durante três dias no Parque Municipal 
e nas ruas da cidade de Belo Horizonte. Entre elas, 
destacam-se: a queima de dez galinhas vivas por 

Cildo Meirelles, que homenageia, assim, o sacrifício 

de Tiradentes; Lotus Lobo lança sementes no Parque 
Municipal; Luis Alphonsus queima um pano com 
extensão de 30 metros; o artista Eduardo Ângelo rasga 
jornais velhos e Luciano Gusmão mapeia o Parque 
Municipal, dividindo-o em áreas livres e áreas de 
repressão. Bastante conhecidas são as trouxas de sangue 
lançadas no ribeirão Arrudas por Artur Barrio. Lee Jaffe 
realiza o que hoje seria chamada uma performance na 
serra do Curral, desenhando uma trilha de açúcar. 

O programa da “mostra” menciona que a duração seria 
de uma semana (cinco dias úteis), com início em 18 
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de abril de 1970, ocorrendo no interior do Palácio das 
Artes e em toda a extensão do Parque Municipal. Poderia 
ser incluído qualquer tipo de manifestações ou situação 
“no campo da arte ecológica (terra, água, ar, grama 
etc.), conceitual (puramente mentais: imaginação), 
participacional, ambiental ou corporal”.39 Todas as 
proposições artísticas deveriam ser realizadas em Belo 
Horizonte e seriam custeadas pelo Palácio das Artes. 


O documento alerta que a divulgação seria feita apenas 
por volantes escritos em “linguagem simples, que serão 
lançados nas ruas principais da cidade: no Mineirão, 

nos cinemas etc. Não haverá catálogos nem cartazes, 
TV, rádio e jornal serão mobilizados”.40 O programa 
menciona, ao final, que Frederico Morais é o único autor 
intelectual da “mostra” e que, em São Paulo, os contatos 
com os artistas deveriam ser mantidos por intermédio de 
Maria Eugênia Franco. 


A crítica local recebe a “mostra” com desconfiança. 
Como foi mencionado anteriormente, existia uma disputa 
pela apropriação do conceito de vanguarda postulado 
pelos artistas mineiros que participavam do Salão de 
Arte Contemporânea (SAC) e pelos artistas realizadores 
de Do corpo à terra. Essas diferenciações podem ser 
notadas nas observações de Ribeiro4! sobre Sampaio.42 
Segundo a autora, Sampaio inicia o diálogo com 
Frederico Morais, a partir das críticas de jornal, sobre 

a exposição Vanguarda brasileira 43 mas com bastante 
desconfiança, afirmando que essa exposição era “uma 
tentativa inútil de se criar”, em Belo Horizonte, uma 
“escola carioca” de “vanguardeiros”. 


Lotus, Dilton e Luciano Gusmão 


O surgimento de um grupo de artistas formado por 
Lotus Lobo, Dilton Araújo e Luciano Gusmão tem um 
significado especial para as artes plásticas de Belo 
Horizonte. Talvez tenha sido a primeira vez que se 


buscava uma autoria coletiva da obra de arte, 
rompendo, acima de tudo, com o conceito de “arte 
mineira”. No que se refere às produções do grupo, 
destacam-se o happening de protesto no XXIII Salão 
Municipal de Belas Artes, a premiação recebida no 

| Salão de Arte Contemporânea, em 1969, com a obra 
Território, e a participação na mostra Do corpo à terra, 
em 1970. Na intervenção feita durante o Salão de Arte 
Contemporânea, são colocadas, no espaço externo do 
Museu da Pampulha, chapas ligadas a uma corda fixada 
dentro do prédio. O objetivo do grupo é tentar estabelecer 
uma conexão entre os espaços interno e externo 

do museu. Dessa maneira, coloca-se em questão a 
institucionalização do espaço e do próprio Salão de Arte. 


A história da obra Território teve início no Rio de Janeiro, 
no Aterro do Flamengo, mas não foi concretizada. Na 
ocasião do SAC Lotus Lobo afirma que “o Luciano decide 
então financiar as coisas e partimos para uma batalha 
tremenda tentando encontrar no Mercado de Belo 
Horizonte, materiais adequados para aquilo que tínhamos 
em mente”.44 


O grupo trabalha também com materiais inusitados: 
plásticos de cor, alumínio brilhante, varas brancas e folhas 
de acrílico de cores diferentes. O alumínio é cortado de 
forma irregular, mas, apesar do interesse pela plasticidade, 
os artistas não planejam a organização do material 

nos jardins do Museu da Pampulha. O objetivo é que a 
natureza assuma o lugar da obra. Não como uma inversão 
de valores entre figura e fundo que, segundo o grupo, 
ainda persiste nas obras tradicionais. Buscam-se formas 
de discutir as limitações da instituição museológica, numa 
tentativa de estabelecer, simbolicamente, um diálogo com 
a parte externa do museu. A ideia do grupo “foi de pegar 
uma corda, amarrar na sua ponta uma pedra e levá-la 
para dentro do museu”.43 


Após entrar no museu, o visitante encontraria uma pedra 
“no lugar da obra; seguindo a corda iria até a janela; de 
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lá olharia para baixo e o reflexo do sol no espelho polido 
de alumínio iria bater no seu olho”.48 Com o objetivo de 
executar o trabalho, o grupo compra chapas acrílicas, 
alumínio polido, ferro, cabos de náilon e plástico que 

são transportados para o Museu da Pampulha. A direção 
da instituição não aceita que os materiais fiquem nos 
jardins, tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan). 


O grupo arca com todas as despesas e transporta para o 
centro de Belo Horizonte os materiais. A obra recebe o 
título Territórios Il. Para adequar ao Museu da Pampulha, 
o grupo constrói espaços denominados: 1. Lugar-lugar; 
2. Atalho; 3. Duas clareiras. 4. Vermelho-Amarelo-Azul e 
um painel de faixas de plástico. 


O objetivo de Territórios seria o de construir um espaço 
contínuo de improvisação e jogo. A referência para o 
grupo foi a obra de Guimarães Rosa. Relato do próprio 
grupo explica que os locais utilizados para a execução dos 
trabalhos foram marcados “posteriormente e durante a 
exposição com uma lápide branca onde constava o nome 
de cada lugar, Territórios !l e um logotipo improvisado de 
última hora, do qual lhe mando desenho meu”.47 


O valor da premiação recebida no Salão de Arte 
Contemporânea, segundo as informações de Gusmão, é 
suficiente apenas para custear as despesas de transporte 
e da compra do material. Eles visam à instalação da 
obra Território nos jardins do museu para que seja 
incorporada pela natureza, mas o MAP alega necessitar 
de uma obra “concreta” para fazer parte do acervo. 

Os artistas tinham a intenção de deixar a caixa (que 
chamaram “lápide”) com os objetos no jardim. Com o 
tempo o jardim consumiria a caixa não deixando registro 
posterior para o acervo museológico. 


E importante notar que, apesar de o museu ter 
premiado uma obra conceitual, exige, paradoxalmente, 
que ela seja incorporada ao seu acervo. Considerando 
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tal exigência, afirmam os artistas, “desfizemos tudo, 
encaixotamos e entregamos ao Museu uma embalagem 
contendo as peças soltas e assinadas. Soubemos que 
o museu havia lançado fora aquilo que chamamos 
MEMÓRIA da obra".48 


Frederico Morais relata que, ao conhecer Território nos 
jardins do Museu de Arte da Pampulha, ficou bastante 
impressionado com a obra. Para o crítico, uma questão 
fundamental seria buscar formas de documentar as 
modificações pelas quais passaria a obra em contato 
com a natureza. Segundo ele, o grupo deveria registrar 
as modificações ocorridas no contato com o ambiente 
e a obra seria o registro dessas modificações. Para 
Morais, a simples reprodução seria sempre fruto de 
uma “deformação” que descaracterizaria uma etapa 
fundamental das obras contemporâneas. Em sua opinião, 
“o mérito da reprodução foi precisamente o de eliminar 
a aura da obra de arte, ao multiplicá-la e modificá-la. 
Porém, mais importante ainda, é a documentação 
(memória da obra)”.49 


Entendia Morais ser importante que Territórios 
continuasse nos jardins do MAP até ser transformado 
em natureza. As cordas amarelas e verdes estavam 
desaparecendo na grama que crescia e com o tempo, diz 
ele, “sobrarão apenas placas de vidro sobre as quais se 
escreveriam textos (poemas?) indicativos. Quando a obra 
estiver enterrada no próprio jardim, as placas de vidro 
serão como que lápides”. 


Dilton Araújo, Luciano Gusmão e Lotus Lobo ficam 
também conhecidos por dialogarem com as tradições 
religiosas de Diamantina e elaborar trabalhos com o lixo 
da Escola de Belas Artes da Universidade Federal de 
Minas Gerais. Como informa Roberto Pontual: “Dilton 
Araújo também traz para o recinto asséptico, dignificado 
e sacralizado das exposições convencionais de arte, o seu 
subterrâneo avesso: o lixo. A realidade exterior não mais 
representada, mas representando”.50 
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RESUMO | O presente artigo faz parte dos esforços de valorização e 
divulgação das produções artísticas que integram os acervos da capital 
mineira. A análise da História da Arte visa contemplar as produções em 
seus aspectos de visualidade e materialidade atentos à não redução das 
obras específicas a um discurso genérico ou teorizante. 


ABSTRACT | This article is part of efforts to recognize the value and to 
disseminate art that is make up collections of the capital of the State of 
Minas Gerais. The analysis of Art History seeks to view the works in both 
their visual and material aspects, taking care to not reduce specific works 
to a generic or theoretical discourse. 
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O diagnóstico de arquivos da administração estadual realizado na década 
de 1990 foi o primeiro passo para modernização do Arquivo Público 
Mineiro, abrindo caminho para que fosse atribuída ao órgão a coordenação 
da política de gestão dos documentos administrativos em Minas Gerais. 
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> | Entre os instrumentos surgidos com a “gestão 
de documentos”, os “diagnósticos de arquivos”, 
também chamados “censos de arquivos”, tornaram-se 
importantes elementos no processo de racionalização da 
arquivística moderna. Os diagnósticos são, geralmente, 
voltados para o mapeamento de massas acumuladas 
e para o entendimento da estrutura organizacional das 
instituições e suas práticas de produção e eliminação 
documental. Sua finalidade é produzir conhecimento 
para a formulação de políticas públicas de arquivos. 


O Dicionário de terminologia arquivística define 

o “diagnóstico de arquivos” como “análise das 
informações básicas sobre arquivos, a fim de implantar 
sistemas e estabelecer programas de transferência, 
recolhimento, microfilmagem, conservação e demais 
atividades”.! De maneira complementar, o Dicionário 
brasileiro de terminologia arquivística conceitua “censo 
de arquivos” como “levantamento oficial, em geral 
periódico, dos arquivos de um determinado universo, 
para obtenção de dados quantitativos e qualitativos”.2 


A gestão de documentos desenvolveu-se nos Estados 
Unidos em meados do século XX. A publicação de 
Modern archives: principles and techiniques,3 de 
Theodore Roosevelt Shellenberg, em 1956, é tomada 
pela literatura como marco dessa nova perspectiva da 
arquivística. Nessa obra, o arquivista norte-americano 
propõe a gestão de documentos aliada à teorização 
acerca do ciclo de vida documental, contrastando com a 
arquivística europeia, até então voltada para a custódia 
de arquivos históricos. Ao propor o conceito de arquivo de 
forma mais abrangente, abarcando também documentos 
administrativos, a moderna arquivística toma como objeto 
a produção documental cotidiana nas organizações. Nessa 
perspectiva, surgem os diagnósticos como instrumentos 
integrantes do processo de gestão documental. 


Ainda em 1955, o artigo de Irving Zitmore, Planning 
a Records Management Survey, publicado na 
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revista American Archivist, propunha o diagnóstico 
arquivístico como a base para os projetos de gestão de 
documentos. Mais do que instrumento para mensurar 
documentos acumulados na administração, Zitmore 
percebia o diagnóstico como etapa fundamental para 
o entendimento da organização administrativa e de 
sua produção documental. Para o autor, “um censo 

de arquivos que se restringir apenas à identificação de 
documentos antigos e à definição da temporalidade de 
documentos produzirá resultados limitado”.4 


Com a chamada “modernização dos arquivos”, o método 
do diagnóstico passou a ser empregado em diferentes 
realidades, abarcando organismos em escalas diversas, 
desde os municípios até as administrações nacionais ou 
mesmo supranacionais. Esse é o caso do mapeamento 
da situação dos arquivos latino-americanos realizado 
pela Fundação Mapfre em 1999. Nesse diagnóstico, 
foram levantados aspectos diversos como a situação 
jurídica dos arquivos, formação de pessoal e uso de 
novas tecnologias, entre outros. 


No Brasil, a temática do diagnóstico desenvolveu-se na 
literatura arquivística na década de 1980, momento em 
que os censos de arquivo foram amplamente realizados 
com o objetivo de conhecer a realidade documental 

e elaborar planos de ação. Naquele contexto, muitas 
instituições arquivísticas deixaram de ser apenas 
repositórios de documentos históricos e assumiram 

a responsabilidade de gerir com maior eficiência a 
produção documental. 


No âmbito federal, o Arquivo Nacional constituiu, em 
1981, o Grupo de Identificação de Fundos Externos 
(Gife), com o objetivo de identificar e cadastrar os 
acervos acumulados pelos órgãos da administração 
federal no Estado do Rio de Janeiro. Esse diagnóstico 
registrou aspectos do conteúdo, forma, origem, estado de 
conservação e localização física de documentos em 198 
arquivos. A quantidade total de documentos encontrados 


foi de 125 mil metros lineares, circunscritos entre os 
anos de 1700 e 1983. Com o objetivo de auxiliar 

os arquivos estaduais e municipais no processo de 
diagnóstico, o Arquivo Nacional publicou, em 1985, um 
manual contendo a metodologia empregada pelo Gife. 


Posteriormente, em 1989, o Arquivo Nacional realizou 
novo diagnóstico dos arquivos da administração federal 
direta e autárquica, incluindo arquivos da cidade do Rio 
de Janeiro e de Brasília. A pesquisa incluiu dados sobre 
os órgãos — natureza jurídica, atribuições e histórico — e 
os acervos — datas-limite, quantificação, condições de 
acesso e de armazenamento.é Novamente, verificou-se 
grande desorganização, ausência de práticas de 

gestão documental e precariedade na guarda e 

acesso aos documentos. Renato Tarciso Barbosa de 
Sousa” e Ana Celeste Indolfo8 referem-se ao quadro 
apresentado nesse levantamento como estado de “caos 
informacional”. Os dois diagnósticos dos arquivos 
federais realizados pelo Arquivo Nacional na década 

de 1980 demarcam o início de uma nova etapa da 
história da instituição, momento em que a gestão de 
documentos administrativos é reconhecida como função 
central do principal arquivo brasileiro. 


Também na década de 1980, em algumas 

unidades federativas, foram realizados diagnósticos 
maximalistas,9 coordenados pelas instituições 
arquivísticas estaduais. Um dos projetos pioneiros 
foi o do Estado de São Paulo. Iniciado em 1985, o 
diagnóstico teve por objetivo “conhecer a situação 
das unidades orgânicas que desenvolvem atividades 
de protocolo e arquivo nas diversas Secretarias de 
Estado, bem como a realização de mapeamento dos 
depósitos da documentação custodiada pelos arquivos 
da administração direta do Estado de São Paulo 
sediados na Capital”.10 O levantamento registrou 
cerca de 100 mil metros lineares de documentos em 
aproximadamente 1.400 depósitos. A realização do 
diagnóstico em São Paulo coincidiu com a instituição 
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do Sistema de Arquivos no Estado. Naquele momento, 
iniciou-se a modernização do Arquivo Público, que 
assumiu a função de coordenação do Sistema de 
Arquivos do Estado. 


Iniciativa do APM 


Em Minas Gerais, o primeiro diagnóstico de 

arquivos do Poder Executivo estadual foi realizado 
entre 1995 e 1997. O trabalho ocorreu no âmbito 
do projeto Informação e Memória: gestão e 
preservação do patrimônio documental público do 
Governo do Estado de Minas Gerais,1! executado 
pelo Arquivo Público Mineiro (APM) e financiado 

pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais (Fapemig). O objetivo era estabelecer as 
bases para a gestão de documentos na administração 
estadual. Para tanto, previam-se no projeto original a 
identificação dos acervos, a implantação do arquivo 
intermediário no APM, o tratamento e recolhimento 
da documentação de duas Secretarias de Estado, 

o treinamento de servidores e a divulgação de 
metodologias de gestão de documentos em todas 

as unidades administrativas. Durante sua execução, 
os objetivos do projeto foram ajustados, visando 
garantir a sua exequibilidade. 


Há que se ressaltar que o início do projeto Informação 
e Memória, em 1995, ocorreu num contexto em que 

a gestão documental havia sido instituída legalmente 
como função do APM. Em 30 de dezembro de 1994, a 
Lei Estadual de Cultural? tratou da questão da política 
estadual de arquivos, incluindo a gestão documental 
dos arquivos administrativos. Poucos dias antes, outra 
lei havia criado, junto ao APM, a Diretoria de Gestão de 
Documentos.!3 De fato, as ações realizadas no âmbito 
do projeto Informação e Memória foram a base para 

a implantação da gestão documental no Estado, ao 
amparo desses instrumentos legais.!4 
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A metodologia original previa a estruturação do projeto 
em quatro módulos. Do primeiro, a ser executado em 
três meses, constava a realização do diagnóstico de 
arquivos da administração estadual. O segundo e terceiro 
módulos, o tratamento da documentação intermediária 
em duas secretarias de governo. O quarto e último 
módulo destinava-se à divulgação da metodologia do 
projeto entre os servidores da administração pública 
estadual.!5 Após uma readequação do projeto, o 

prazo previsto para a realização do diagnóstico foi 
alterado de três para 14 meses. O projeto assim 

definia o diagnóstico: “Sondagem sistematizada nas 
Secretarias para dimensionamento do volume, condições 
de preservação, nível de organização e natureza da 
documentação acumulada. Paralelamente será feito um 
estudo da legislação e da evolução administrativa destas 
unidades”. 16 


O diagnóstico englobou os acervos dos órgãos da 
administração direta localizados em Belo Horizonte. 
As representações regionais das Secretarias sediadas 
no interior do Estado não fizeram parte desse 
levantamento. No total, foram diagnosticados os 
arquivos de 19 Secretarias de Estado mais o do 
Gabinete do Vice-Governador. No início dos trabalhos 
do diagnóstico, o levantamento incluía os arquivos 
correntes, intermediários e permanentes!” dos órgãos. 
Posteriormente, os arquivos correntes deixaram de ser 
registrados.!8 Os dados recolhidos perpassam diversos 
aspectos acerca das atividades do órgão produtor e 
dos arquivos custodiados, incluindo a quantificação e o 
estado de conservação. 


Os dados sobre o acervo foram recolhidos por meio 
do preenchimento de seis diferentes formulários que 
registravam separadamente as informações sobre os 
gêneros documentais em cada arquivo ou depósito. 
Esses seis gêneros documentais alvos do diagnóstico 
foram: documentação escrita, documentação 
cartográfica, documentação sonora, documentação 
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iconográfica, documentação filmográfica e 
documentação micrográfica.l9 Os formulários seguem, 
com modificações mínimas, os modelos apresentados 
no Manual de identificação de acervos documentais 
para transferência e/ou recolhimento aos arquivos 
públicos, publicado pelo Arquivo Nacional. 


Cada formulário tinha, em média, 22 quesitos. 

A maior parte das questões era comum aos seis 
formulários e tratava de temas como identificação 

do órgão custodiador (nome, endereço e horário de 
funcionamento), data da implantação do arquivo, 
origem do acervo (transferência, recolhimento, doação, 
compra etc.), existência e característica de instrumentos 
de pesquisa, condições de acesso, existência de 
equipamentos necessários para a reprodução, 

prática de eliminação e condições dos depósitos e 

de acondicionamento. Entre as questões específicas, 
havia, por exemplo, perguntas sobre a existência de 
cópias em fitas dos discos e a existência de transcrição 
de fitas no formulário sobre a documentação sonora. 
Outro exemplo de especificidade aparece no formulário 
sobre a documentação micográfica: perguntava-se se o 
laboratório tinha registro no Ministério da Justiça e se 
havia eliminação de documentos após a microfilmagem. 


O resultado do diagnóstico foi consolidado no 
documento Levantamento de dados da situação 
documental dos órgãos da Administração Pública 
Estadual Direta, sediados em Belo Horizonte.20 Nesse 
documento, além dos dados quantitativos recolhidos 
nos formulários preenchidos em cada arquivo, há 
informações qualitativas. Essas informações tratam, por 
exemplo, das atribuições e do histórico das Secretarias 
de Estado, data de criação, mudanças de denominação 
e de vinculação. 


O total de documentos textuais identificados no 
diagnóstico foi 18.478 metros lineares.21 Cabe 
relembrar que esse número abarca os arquivos das 


sedes das Secretarias de Estado localizadas em 

Belo Horizonte. Não foram computados os acervos 
das representações regionais.22 Os documentos 

mais antigos datam do último terço do século XIX. 
Importante notar que os documentos encontrados nos 
arquivos da maior parte dos órgãos são anteriores à 
própria criação do órgão. Na Secretaria de Estado de 
Educação, por exemplo, havia documentos datados 
de 1903; no entanto, o histórico do órgão informa 
que sua criação ocorreu em 1946. Isso significa que 
no momento de criação da Secretaria como órgão 
autônomo e diretamente ligado ao poder central, 

em 1946, ela recebeu documentos ligados à função 
educação que foram gerados anteriormente, em outras 
repartições. O Gráfico 1 apresenta a quantidade de 
documentos textuais encontrados em cada Secretaria 
de Estado. A ordem de apresentação dos dados segue 
a data-limite dos documentos. No topo do gráfico estão 
listados os acervos mais antigos e na base, os acervos 
mais recentes. 


Análise dos dados 


Os números absolutos evidenciam que, de maneira 
geral, havia coincidência entre os volumes documentais 
maiores e as datas-limite mais antigas. Ou seja, quanto 
mais antigo o acervo acumulado, maior era o volume. 
De outro lado, a análise individualizada dos dados 

de cada Secretaria de Estado demonstra que a maior 
parte dos documentos acumulados era recente. Na 
Secretaria de Estado de Educação, por exemplo, dos 
1.783 metros lineares de documentos, menos de 10% 
foram produzidos entre 1903 e a década de 1960. 
Mais de 90% da massa acumulada era de documentos 
das décadas de 1970 a 1990. O predomínio de 
documentos mais recentes pode, talvez, ser explicado 
pelo aumento da produção documental na segunda 
metade do século XX. Tal fenômeno, denominado 
explosão documental, é citado na literatura sobre 
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arquivos como fator para o aumento exponencial 
recente das massas documentais. Para se entender a 
predominância de documentos recentes nos arquivos 
das Secretarias de Estado, seria necessária uma 
investigação específica que levasse em conta elementos 
diversos. 


O diagnóstico discrimina a dimensão de documentos 
textuais gerados pelas atividades-fim e pelas atividades- 
-meio em 16 Secretarias de Estado (Gráfico 2). A maior 
parte dos documentos, ou seja, 57,50%, refere-se às 
atividades-meio, tipo que é predominante em 13 órgãos. 
Os documentos que dizem respeito às atividades-fim 
somam 42,50% e são predominantes em apenas três 
Secretarias de Estado. A inexistência de uma política de 
gestão documental racional naquele momento explica 
essa a grande porcentagem de documentos arquivados 
gerados por atividades-meio. 


Os resultados do diagnóstico levaram à mobilização 
imediata para a elaboração da Tabela de Temporalidade 
e Destinação de Documentos (TTDD) relativa às 
atividades-meio. Na apresentação da tabela, publicada 
em 1997, informa-se: 


Tendo em vista a situação arquivística da 
Administração Pública do Estado de Minas 
Gerais, detectada após o levantamento dos 
dados e sua análise, verificou-se a urgência de 
se desenvolver um projeto efetivo de gestão de 
documentos, cujos primeiros produtos foram: 
Plano de Classificação de Documentos por 
Assunto e Tabela de Temporalidade para as 
Atividades Mantenedoras da Administração 
Pública Estadual [...].23 


Ao longo do levantamento, registrou-se também a 
dimensão dos documentos não textuais, caracterizados 
por suportes e formatos ditos “não convencionais” e 
denominados “documentos especiais” no diagnóstico. 
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Ficaram evidentes a diversidade de suportes e o grande 
número de documentos (Tabela 1). 


Além da quantificação e datação dos documentos 
textuais e especiais, o diagnóstico gerou outros 
números que permitem uma visão bastante 

ampla sobre aspectos diversos dos arquivos da 
administração pública mineira. As informações 
sobre as condições de consulta indicam que a maior 
parte dos documentos não estava disponível para o 
cidadão. Certamente, seria anacronismo imaginar o 
acesso como regra num contexto muito anterior às 
mudanças trazidas pela promulgação da chamada 
Lei da Informação, sancionada em 2011.24 Ainda 
assim, ao final do diagnóstico, criticou-se a inexistência 
de infraestrutura nos arquivos para atendimento aos 
pleitos do cidadão. 


Sobre os instrumentos de recuperação e os critérios 
de ordenação dos documentos, o diagnóstico revelou 
grande precariedade. Na ausência de instrumentos 
como listagens impressas e digitais, fichários e 
catálogos, predominava a chamada “busca direta” 
dos documentos no mobiliário. Conclui-se que “o 
acesso ao documento só é possível através dos 
próprios funcionários que detêm o conhecimento 

de seu conteúdo e a lógica de sua organização”.25 
Essa situação revelava que, em contraposição aos 
pressupostos do processamento técnico da arquivologia, 
as práticas de arquivamento eram embasadas em 
conhecimentos tácitos e marcadas pelo “bom senso”. 


O diagnóstico avaliou as condições materiais de 
armazenamento no mobiliário, de acondicionamento nas 
embalagens e o estado de conservação, classificados 
como bom, regular e sofrível. A consolidação dos 

dados de cerca de 250 formulários referentes aos 
arquivos em 12 Secretarias de Estado demonstra que 
quase 65% tinham estado de conservação regular ou 
sofrível (Gráfico 3). Concluiu-se que as condições dos 
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depósitos eram “as piores possíveis”. Os ambientes são 
caracterizados como “abafados, úmidos, empoeirados, 
com luminosidade inadequada, sem proteção contra 
incêndio, com mobiliários antigos, inadequados 

e estragados, presença de insetos, documentos 
desordenados jogados no chão”.26 


O relatório do diagnóstico também tece considerações 
sobre a administração dos acervos, marcada pela 
“eliminação indiscriminada de documentos”. Mais de 
90% dos órgãos não possuíam comissões de avaliação. 
O quadro se agravava pela inexistência de um “órgão 
coordenador das atividades de arquivo com poderes 
normatizadores” e pela inexistência de “normas 

que regulem a utilização de técnicas necessárias às 
atividades de transferência e eliminação, tais como 
classificação e avaliação de documentos e elaboração 
de tabelas de temporalidade”.27 A baixa posição 
hierárquica dos arquivos na estrutura organizacional, 
quando eram formalmente constituídos, também 
contribuía para esse quadro. 


Os dados colhidos durante o diagnóstico de arquivos 
realizados pelo APM e as análises dos documentos 
finais do projeto denotam a precariedade da situação 
dos documentos da administração mineira na década 
de 1990. Essa realidade era bastante similar aos 
resultados dos primeiros diagnósticos realizados pelas 
instituições arquivísticas latino-americanas e brasileiras, 
como, por exemplo, pelo Arquivo Nacional e pelo 
Arquivo do Estado de São Paulo. 


Em obra publicada em 1997, Luís Carlos Lopes, 
arauto da chamada “arquivística integrada” no Brasil, 
reflete acerca da informação arquivística registrada, 
transmitida e acumulada de modo digital. Ainda 
assim, o autor não deixou de reconhecer que, em 
contraposição à informação arquivística digital, “em 
nossa realidade, o 'concreto" arquivístico ainda tem 
muito mais importância. Vive-se, na América Latina, o 


dilema de grandes massas documentais acumuladas, 
sobretudo em suporte papel, guardadas sem tratamento 
profissional”.28 


Diagnóstico e resultados 


O diagnóstico realizado em Minas Gerais compõe, 
junto com outros levantamentos, um quadro dessa 
situação nacional e latino-americana. Como destacava 
Souza, em 2006, as instituições arquivísticas no Brasil 
têm “grandes massas de dados” sobre a situação dos 
arquivos?? e foi a partir desses dados que se iniciou o 
planejamento racional e orgânico das políticas públicas 
de arquivos. 


No caso mineiro, como já citado, os resultados do 
diagnóstico estão intrinsecamente relacionados à 
imediata elaboração da TTDD das atividades-meio 

da administração pública em 1997. O processo de 
elaboração de instrumentos de gestão, iniciado com 

o diagnóstico de arquivos, está prestes a dar um 
importante passo que será a publicação dos Planos de 
Classificação e TTDD das atividades-fim dos órgãos do 
Poder Executivo estadual, prevista para breve. 


O fato de o diagnóstico de arquivos realizado pelo APM 
ter se iniciado em 1995 é bastante simbólico. Aquele 
era o ano do centenário da instituição. Sua trajetória, 
marcada até então pela função exclusiva de preservar 
documentos históricos, alterou-se. O diagnóstico fez 
com que, pela primeira vez, a instituição entrasse 

em contato com o ambiente administrativo das 
Secretarias de Estado. Esse movimento permitiu que 
o corpo técnico do APM e os servidores estaduais 

das Secretarias trocassem experiências sobre o seu 
cotidiano. Nessas partilhas, o APM iniciou a produção 
de conhecimento sobre a administração e a produção 
documental nos diversos órgãos. De outro lado, os 
agentes lotados nas Secretarias passaram a entender 
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melhor os pressupostos da gestão documental e a 
responsabilidade do APM em sua condução. 


Percebe-se, em diversos documentos produzidos ao 
longo do diagnóstico, o forte desejo de modernização 
do APM expresso por seus agentes.30 Um trecho 
conclusivo de um relatório expressa bem a vontade de 
modernização. Ainda que longo, segue reproduzido: 


No Brasil, as instituições arquivísticas são 
associadas a um passado inerte e a algo aquém 
da realidade dos governos e dos cidadãos, 

das suas demandas e produtos. Tratam-se 

de entidades distanciadas da administração 
pública, ineficientes e, portanto, irreconhecidas 
pelos governos e pelos cidadãos. 


Assim, acreditamos que a modernização de 
nossos arquivos é urgente, e que os programas 
destinados a esses propósitos devem ser 
considerados indispensáveis, e empreendidos 
com prontidão e energia. Para tal, é necessário 
criar um projeto de ação que possa ser 
compreendido e apoiado por todas as pessoas 
que deverão participar, de algum modo, no 
processo de transformação dos arquivos. 


Neste sentido, conhecer com suficiente 
profundidade a realidade de nossos arquivos, 
desenvolver propostas adequadas para a solução 
de seus problemas e, sobretudo, dialogar 
responsável e permanentemente com todas as 
instâncias que devem participar na sua solução 
são condições essências de uma ação relevante 
e efetiva. É aí que o Arquivo Público Mineiro 
acredita estar assentada a sua finalidade básica 
como arquivo e se propõe ao desafio de tornar 
públicas as ações governamentais de um Estado 
que ainda está longe de mostrar a transparência 
administrativa que tanto decanta.3! 
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Nota-se que havia bastante clareza sobre o significado 
da gestão de documentos como elemento de 
transparência pública. Advogava-se uma profunda 
renovação do perfil do APM, visando ser reconhecido 
como integrante do cotidiano do cidadão e da 
administração pública como uma instituição viva. 

O diagnóstico, como elemento que daria a conhecer 

a realidade dos arquivos, era tido como o primeiro 
passo para a modernização do APM. Nessa direção, os 
caminhos trilhados pelo APM naqueles anos podem ser 
sintetizados pela máxima “conhecer para transformar”. 


RESUMO | Em 1995, data em que completou 100 anos, o Arquivo 
Público Mineiro iniciou um projeto para a produção de um diagnóstico 
dos arquivos da administração estadual de Minas Gerais. O diagnóstico 
inaugurou uma nova e importante fase em que a instituição assumiu 
a coordenação da política de gestão dos documentos administrativos, 
aproximando-se da moderna teoria arquivística. 


ABSTRACT | In 1995, the year of its centenary, the Minas Gerais 
Public Archives initiated a project to produce a diagnosis of the state 
administration archives. This diagnosis inaugurated a new and important 
phase in which the institution assumed responsibility for coordination 
of the management policy of administrative documents, approaching 
modern archivist theory. 


Notas | 


1. DIAGNÓSTICO DE ARQUIVOS. In: CAMARGO, Ana Maria de Almeida 
et al. Dicionário de terminologia arquivística. São Paulo: Centro de 
Memória da Educação; FEUSP/FAPESP 2010. 


2. CENSO DE ARQUIVOS. In: ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Dicionário 
Brasileiro de Terminologia Arquivística. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 
2005. 


3. No Brasil, a tradução da obra foi publicada pela Editora da Fundação 
Getulio Vargas com o título de Arquivos modernos: princípios e técnicas. 


4. A records management survey which is confined only to identifica- 
tion of old records and the preparation of record schedules will yield 
very meager returns. Referência: ZITMORE, Irving. Planning a Records 
Management Survey. American Archivist, v. 18, n. 2, p. 135, april 1955. 
Tradução nossa. 


5. FUNDACIÓN HISTÓRICA TAVERA. Los archivos de América Latina. 
Informe experto de la Fundación Histórica Tavera sobre su situación 
actual. Madrid: FHT; Banco Mundial, 2000. 


6. ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Cadastro Nacional de Arquivos Federais. 
Brasília: Presidência da República, 1990. 


7. SOUSA, Renato Tarciso Barbosa de. O código de classificação de docu- 
mentos de arquivo do Conselho Nacional de Arquivos: estudo de caso de 
um instrumento de classificação. Arquivo Rio Claro, São Paulo, n. 2, 2004. 


Revista do Arquivo Público Mineiro Arquivística 


8. INDOLFO, Ana Celeste. As transformações no cenário arquivístico 
federal a partir do uso das normas. In: Anais do XV Congresso Brasileiro 
de Arquivologia. Rio de Janeiro, RJ: AAB, 2008. 


9. Diagnóstico maximalista é levantamento de arquivos de um conjunto 
de órgãos ligados a um organismo. O diagnóstico minimalista caracteriza- 
se pela pesquisa aprofundada num único órgão. Ver: LOPES, Luís Carlos. 
A nova arquivística na modernização administrativa. Brasília: Projecto 
Editorial, 2009. 


O. ARQUIVO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Diagnóstico da situação 
dos arquivos do Governo do Estado de São Paulo. São Paulo: Arquivo do 
Estado, 1987. p. 18. 


11. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. Informação e memória: gestão e 
preservação do patrimônio documental público do Governo do Estado de 
Minas Gerais. Belo Horizonte: APM, 1994. Mimeo. 


12. MINAS GERAIS. Lei 11.726, de 30 de dezembro de 1994. Dispõe 
sobre a Política Cultural do Estado de Minas Gerais. 


3. MINAS GERAIS. Lei 11.714, de 26 de dezembro de 1994. Dispõe 
sobre a reestruturação da Secretaria de Estado da Cultura e dá outras 
providências. 

14. Ver CAETANO, Augusta Aparecida Cordoval; CORSINO, Maria de 
Fátima da Silva. Preservação da memória administrativa. Revista do 
Arquivo Público Mineiro, ano XLVI, n. 2, jul-dez. 2010. 

15. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. Informação e memória, p. 8. 


16. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. Informação e memória, p. 8. 


7 Órgãos em que foram registrados os arquivos correntes, interme- 
diários e permanentes: Gabinete do Vice-Governador; Secretaria de 
Estado da Casa Civil; Secretaria de Estado da Comunicação Social; 
Secretaria de Estado da Fazenda; Secretaria de Estado da Habitação; 
Secretaria de Estado da Indústria e Comércio; Secretaria de Estado 
da Justiça; Secretaria de Estado da Segurança Pública; Secretaria de 
Estado de Assuntos municipais; Secretaria de Estado de Planejamento 
e Coordenação Geral; Secretaria de Estado de Trabalho e Ação Social e 
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas. 


18. Órgãos em que foram registrados os arquivos intermediários e permanen- 
tes; Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Secretaria 
de Estado da Cultura; Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado 
da Saúde; Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia; Secretaria de Estado 
de Esportes, Lazer e Turismo; Secretaria de Estado de Minas e Energia e 
Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração. 


19. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, informação e memória: 
gestão e preservação do patrimônio documental público do Governo do 
Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: APM, 1996. Mimeo. 


20. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. Levantamento de dados da situação 
documental dos órgãos da Administração Pública Estadual Direta, 
sediados em Belo Horizonte. Belo Horizonte: APM, 1997. Volumes 1 e 
2. Mimeo. (Doravante LDSDOAPED) 


21. Atítulo de comparação, o APM possuía 400 metros lineares de docu- 
mentos em seus depósitos em 1995. LDSDOAPED, v. 1, p. 6. 


22. Os números do diagnóstico seriam bem maiores caso envolvessem 
os acervos localizados no interior mineiro. Estudo específico sobre a 
Secretaria de Estado de Fazenda demonstra isso. Corsino e Magalhães 
apontam a existência de grandes volumes documentais nos arquivos 
das representações regionais do órgão. CORSINO, Maria de Fátima da 
Silva; MAGALHÃES, Thais de Castro. O papel e importância da Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivos, no âmbito da 
Administração Pública do Estado de Minas Gerais: o caso da Secretaria de 
Estado de Fazenda. Revista Digital da Gestão Pública, n. 1, 2º sem. 2007. 


23. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. Tabela de temporalidade e des- 
tinação de documentos de arquivo para as atividades mantenedoras 
da Administração Pública do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: 
Arquivo Público Mineiro, 1997. p. 8. 


24. BRASIL. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso 
a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso Il do $ 3º 
do art. 37 e no $ 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 
e dá outras providências. 


25. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, informação e memória, 
p. 13. 


26. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, informação e memória, 
p. 14. 


27. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, informação e memória, 
p. 13-14. 


28. LOPES, Luís Carlos. A gestão da informação: as organizações, os 
arquivos e a informática aplicada. Rio de Janeiro: Arquivo Público do 
Estado do Rio de Janeiro, 1997. p. 101. 


29. SOUSA, Renato Tarciso Barbosa de. O arquivista e as políticas 
públicas de arquivo. In: Anais do 2º Congresso Nacional de Arquivologia. 
Porto Alegre. ABARQ/UnB, 2006. 


30. Pode-se dizer que existia um ambiente favorável ao debate sobre a 
gestão de documentos e as modernas funções dos arquivos na cidade 
de Belo Horizonte naquele momento. O Arquivo Público da Cidade de 
Belo Horizonte (APCBH) fora criado em 1991 e logo iniciou um projeto 
de diagnóstico dos acervos documentais da municipalidade. Em 1997, 
o APCBH publicou uma primeira versão da prefeitura. Há de se notar 
que Norma de Góes Monteiro dirigiu o APCBH em seus primeiros anos 
de funcionamento e assumiu, em fevereiro de 1995, a Superintendência 
APM, momento em que se iniciou o diagnóstico. Na década de 1980 
ela havia coordenado os Arquivos Intermediários do Arquivo Nacional. 


31. ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, informação e memória, 
p. 23-24. 


Adalson Nascimento é professor do Departamento de 
Organização e Tratamento da Informação da Escola de 
Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas 
Gerais (ECI-UFMG) e atua no curso de Arquivologia. 
<adalson(vufmg.br> 


Adalson Nascimento Sendas da modernização 


139 


140 


Gráfico 1 | Dimensão dos documentos textuais acumulados nas Secretarias de Estado de Minas Gerais 
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Fonte: ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, Informação e Memória: Gestão e Preservação do Patrimônio Documental público do Governo do 
Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: APM, 1996. Mimeo; ARQUIVO PUBLICO MINEIRO. Levantamento de dados da situação documental dos 
órgãos da Administração Pública Estadual Direta, sediados em Belo Horizonte. Belo Horizonte: APM, 1997. v. 1 e 2. Mimeo. 


Gráfico 2 | Dimensão dos documentos textuais acumulados nas Secretarias de Estado de Minas Gerais por função 
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Fonte: ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, Informação e Memória: Gestão e Preservação do Patrimônio Documental público do Governo do 
Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: APM, 1996. Mimeo; ARQUIVO PUBLICO MINEIRO. Levantamento de dados da situação documental dos 
órgãos da Administração Pública Estadual Direta, sediados em Belo Horizonte. Belo Horizonte: APM, 1997. v. 1 e 2. Mimeo. 
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Gráfico 3 | Estado de conservação dos arquivos nas Secretarias de Estado de Minas Gerais 
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Dados referentes aos seguintes órgãos: Gabinete do Vice-Governador; 
Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Assuntos 
Municipais; Casa Civil; Comunicação Social; Ciência e Tecnologia; 
Cultura; Educação; Esportes, Lazer e Turismo; Fazenda; Habitação e 
Indústria e Comércio. 

36,5% ndústria e Comércio 

Fonte: Levantamento de dados da situação documental dos órgãos da 
Administração Pública Estadual Direta, sediados em Belo Horizonte. 
Belo Horizonte: APM, 1997. v. 1. Mimeo. 


Tabela 1 | Dimensão total dos documentos especiais acumulados nas Secretarias de Estado de Minas Gerais 
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Fonte: ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 2º Relatório, Informação e Memória: Gestão e Preservação do Patrimônio Documental público do Governo do 
Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: APM, 1996. Mimeo; ARQUIVO PUBLICO MINEIRO. Levantamento de dados da situação documental dos 
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Legislação que criou as Comissões Permanentes de Avaliação de 


Documentos de Arquivos (CPADs) no âmbito do Programa de Gestão 
de Documentos do APM tornou rotineiros modernos procedimentos 
arquivísticos adotados pelo Poder Executivo do Estado de Minas Gerais. 
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“Uma administração pública sem 
consciência arquivística terá muito pouco de 
administração e, ainda menos, de pública.” 
(José Maria Jardim) 


Introdução 


Com a promulgação da Lei Federal nº 8.159, de 
1991,1 as instituições arquivísticas brasileiras viram-se 
empolgadas com a nova “Lei de Arquivos”. Em Minas 
Gerais, em 1994, outra lei balança novamente a rede 
dos arquivistas — o gol dessa vez foi resultante da 

Lei Estadual nº 11.726.2 Em consequência dessas 
legislações, o Arquivo Público Mineiro (APM)? cria 

a Diretoria de Gestão de Documentos (DGD), com 
competências definidas, sendo seu público-alvo os 
órgãos/entidades4 do Poder Executivo do Estado de 
Minas Gerais. 


Entretanto, as leis recém-promulgadas não 
resolveriam todas as questões relativas aos 
procedimentos e operações indispensáveis à 
implementação da gestão de documentos nos 
arquivos correntes e nos intermediários da 
administração pública mineira. Eram necessárias 

a definição de um conjunto de procedimentos e de 
normas, elementos vitais para o desenvolvimento da 
política de gestão de documentos no Estado, 

e a busca dos atores que levariam a cabo essa 
missão tão especial. A solução viria, então, com a 
promulgação do Decreto nº 40.186, de 1998,9 em 
especial no seu artigo 5º. 


Os dirigentes de órgão ou entidade do Poder 
Executivo deverão constituir, no prazo de 
sessenta (60) dias, contados da publicação 
deste Decreto, Comissão Permanente de 
Avaliação de Documentos de Arquivo, que 
terá a responsabilidade de orientar e realizar 
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o processo de análise, avaliação e seleção 

dos documentos produzidos e acumulados 

no seu âmbito de atuação, tendo em vista a 
identificação dos documentos para guarda 
permanente e a eliminação daqueles destituídos 
de valor probatório e informativo. 


Além desse ato legal, foi publicado em 1998, 

o Decreto nº 40.187,8 que trata da aprovação 

do plano de classificação de documentos das 
atividades mantenedoras da Administração Pública 
do Estado de Minas Gerais e a respectiva tabela 

de temporalidade e destinação de documentos de 
arquivo. A partir daí, o que se viu foram muitas dessas 
comissões (CPADs) constituídas, algumas com grande 
comprometimento, realizando excelente trabalho de 
gestão de documentos em suas instituições, e outras, 
apenas constituídas. 


As CPADs 


As Comissões Permanentes de Avaliação de 
Documentos de Arquivo (CPADs) viabilizam o 
cumprimento dos aspectos constitucionais (Constituição 
Federal de 1988),7 descritos nos artigos 23 e 24 — 

as competências comum e concorrente na proteção 
dos documentos; no artigo 37, que enumera os 
princípios constitucionais para a administração pública: 
“legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência”; no artigo 216, “Cabem à administração 
pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem”; nas cláusulas 
pétreas: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas” e no sigilo que deverá 
ser observado quando da classificação do documento 
no que diz respeito à natureza, regulamentado pelo 
Decreto Estadual nº 45.969/2012,8 tendo em vista a 
norma geral nº 12.527/2011.9 


A Lei nº 19.420/2011,19 que institui a política 
estadual de arquivos, veio, de forma decisiva, destacar 
a CPAD, como o grupo responsável pela execução da 
política de gestão de documentos, em seus órgãos/ 
entidades. Uma vez enumerados os princípios 
constitucionais norteadores da formação desse grupo 
interdisciplinar junto aos órgãos/entidades do Poder 
Executivo mineiro, há que se sobressair os princípios e 
conceitos arquivísticos: princípios da proveniência 

e da ordem original; o conceito do ciclo vital 

dos documentos; o conceito e as etapas da 

gestão de documentos: produção, utilização e 
destinação, as regras dos arquivos correntes que 
abrangem a produção, a classificação, a organização 
física, o controle, a tramitação e o arquivamento; 

a destinação para a guarda e/ou eliminação dos 
documentos destituídos de valor probatório e 
informativo. Tais princípios e conceitos deram 
sustentação e continuam sustentando o fazer 

da DGD/APM. 


É importante enumerar, também, alguns pontos ligados 
diretamente à gestão de documentos e as condições 
necessárias à realização de um bom trabalho nesse 
campo de atividade: obter apoio da instituição, 
internamente, para os programas de gestão de 
documentos, gestão de pessoas para as atividades a 
serem desenvolvidas, incluindo capacitação, espaço 
físico, materiais e equipamentos e um manual de 
gestão de documentos, fonte consolidada das teorias, 
conceitos e princípios arquivísticos.! 


Assim, pode-se dizer que as CPADs que atuam 

junto ao Poder Executivo do Estado de Minas Gerais 
são grupos interdisciplinares de servidores públicos 
designados por meio de ato administrativo e por 

uma autoridade de determinado órgão/entidade, 

para pôr em prática a gestão de documentos. Para a 
constituição dessas comissões, é necessário conhecer 
o perfil desejado para os seus membros. 


Augusta Aparecida Cordoval Caetano e Maria de Fátima da Silva Corsino 


Perfil das Comissões 


A Comissão, como grupo instituído para a execução 
da gestão de documentos nos órgãos/entidades do 
Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, deve 

ter em sua composição servidores que conheçam 
profundamente suas atividades-meio e atividades-fim, 
que tenham conhecimento da produção documental, 
habilidades de trabalho em equipe, conhecimento das 
normas que regem a gestão documental no 

Poder Executivo mineiro. 


Depois de escolhidos os membros que representarão 

o seu órgão/entidade, é necessário que se publique 

a constituição dessa Comissão no Minas Gerais, diário 
oficial do Estado, por meio de ato administrativo.!2 

A organização, o funcionamento e a instalação da 
CPAD devem ser regulamentados após a publicação 
do ato administrativo de designação de seus membros, 
no Minas Gerais. 


Competências 


A CPAD deve abranger competências nas áreas de 
Arquivologia, Gestão Pública, Direito, História e áreas 
do conhecimento que tratam dos acervos que serão 
analisados, avaliados e selecionados, tendo em vista a 
identificação dos documentos para guarda permanente 
e a eliminação daqueles destituídos de valor probatório 
e informativo. 


Deve-se propagar o conceito de gestão de 
documentos!3 como responsabilidade dos servidores, 
objetivando à educação e sensibilização de todos 

os responsáveis pela produção de documentos em 
quaisquer dos níveis hierárquicos da instituição a qual 
pertençam. Na construção dos atos administrativos, !4 
nas etapas de produção, uso e destinação de 
documentos, deve pautar-se por um elevado 
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profissionalismo, considerando a tarefa intensificadora 
de preservação do patrimônio documental do Estado. 


Depois de 15 anos de convivência com as CPADs, 

a Diretoria de Gestão de Documentos do Arquivo 
Público Mineiro considera que o perfil ideal de um 
membro dessas Comissões, além dos requisitos citados 
anteriormente, requer sensibilidade em lidar com os 
acervos documentais e comprometimento com as 
atividades de gestão de documentos. 


Desde a década de 1990, quando das primeiras 
atividades de gestão de documentos em órgãos/ 
entidades do Poder Executivo mineiro, destaca-se 
a solicitação da presença de arquivistas na 
constituição das CPADs, demanda que não era 
atendida, provavelmente devido à inexistência 

de um curso de Arquivologia em Minas Gerais. 
Acredita-se que, a partir da criação desse curso 
na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
os órgão/entidades do Executivo mineiro poderão, 
por meio de concurso público que contemple essa 
formação, abrir novas frentes de trabalho nos seus 
arquivos, ação essencial ao desenvolvimento das ações 
de gestão, preservação e acesso aos documentos. 


Subordinação 


De modo geral, não está estabelecida uma 
subordinação para as CPADs na estrutura 
organizacional dos órgãos/entidades do Poder 
Executivo de Minas Gerais. Com a edição dos 
decretos de competência dessas instituições, 

a partir da reforma administrativa ocorrida em 
2003, foi possível inserir junto às competências 
das Superintendências de Gestão, Planejamento e 
Finanças dos órgãos/entidades a gerência dos arquivos, 
de acordo com as orientações do Arquivo Público 
Mineiro e do Conselho Estadual de Arquivos.15 
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A maioria dos membros das CPADs relata que sua 
receptividade junto aos demais agentes públicos 
do órgão/entidade é maior e mais dinâmica se a 
subordinação da Comissão estiver vinculada à alta 
administração. 


Regimento interno 


É necessário que a Comissão tenha um regimento 
interno,!6 que defina sua função como agente 
facilitador e principalmente para que esse grupo 
seja reconhecido no âmbito do órgão/entidade a 
qual pertence. O modelo de regimento interno é 
sugerido pelo Arquivo Publico Mineiro aos órgãos/ 
entidades que constituem suas CPADs, como 

ponto de partida das ações que serão desenvolvidas 
relativamente à gestão de documentos. 


É por meio do regimento interno, explicitado em 
artigos, que as competências, o funcionamento, 

o quórum, entre outros, são pontuados, para que 

cada membro da CPAD possa se abastecer de suas 
responsabilidades. Uma vez publicado o regimento 
interno no Minas Gerais, a CPAD deverá desenvolver, 
então, o planejamento para a execução de suas ações. 


Planejamento das ações 


A aplicação da legislação arquivística e o 
conhecimento dos princípios e conceitos da 
arquivologia são tarefas complexas que requerem 

a conscientização tanto dos membros da CPAD 
quanto da alta administração, dos servidores 

dos órgãos/entidades, dos produtores e acumuladores 
de documentos nas instituições. 


A Diretoria de Gestão de Documentos do APM, 
de acordo com as suas competências, tem um 


papel primordial na execução da política 

arquivística do Estado. A Diretoria presta orientações 
sobre gestão documental, por meio de telefone, 
e-mail e de visitas técnicas aos órgãos/entidades 
que as requererem. A dimensão do atendimento 
está diretamente relacionada às demandas 
apresentadas, ao esforço da CPAD em realizar as 
ações de gestão de documentos junto ao órgão/ 
entidade ao qual pertence. 


Para que o planejamento produza resultados 

mais efetivos, a CPAD deve proceder a um 
diagnóstico no órgão/entidade com o objetivo 

de conhecer a realidade de seus acervos, a produção 
dos documentos, seu acondicionamento, as áreas 

de armazenamento, a reformatação e os prazos 

de guarda, entre outras variáveis. Esse diagnóstico 
tem por objetivo proporcionar à CPAD, além do 
conhecimento do acervo da instituição, a definição 
das tarefas e decisões que serão necessárias para 
levar a cabo a gestão de documentos no órgão/ 
entidade. Uma sugestão de formatação do formulário 
“Diagnóstico” é fornecida pela APM/DGD e, de 
acordo com a situação dos acervos, são acrescidas 
mais informações para subsidiar as tomadas de 
decisões futuras. 


Uma vez consolidadas as informações do diagnóstico, 
passa-se para etapa seguinte — o planejamento —, que 
deve conter: 


a) Missão institucional do órgão/entidade; 

b) Competências; 

c) Organograma; 

d) Legislação administrada;!” 

e) Levantamento das funções/atividades/transações/ 
processos; 

f) Requisitos de arquivamento dos documentos 
produzidos e acumulados pelo órgão/entidade; 

g) Avaliação e seleção; 
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h) Procedimentos de recolhimento; 
i) Procedimentos de eliminação; 
j) Procedimentos quanto à natureza dos documentos: 
sigilosos, informação pessoal; 
k) Reuniões, atas e atos administrativos da CPAD; 
|) Organização da produção documental da CPAD; 
m) Ações prioritárias; 
n) Recursos humanos e financeiros; 
o) Auditoria de resultados e avaliação estratégica 
a) Estabelecimento de objetivos e padrões de 
desempenho; 
b) Avaliação ou mensuração do desempenho da 
CPAD; 
d) Tomada de ação corretiva para corrigir possíveis 
desvios ou anormalidades; 
p) Cronograma. 


Após discorrer sobre os tópicos do planejamento, 
a CPAD deve orientar-se para o controle das 
atividades de gestão de documentos junto ao 
órgão/entidade, a fim de que se alcancem os 
resultados desejados. Quando se fala em 
resultados desejados, pressupõe-se que eles 
sejam conhecidos e previstos. Daí a importância 
do planejamento, função administrativa voltada 
para monitorar e avaliar as atividades e os 
resultados alcançados, com o objetivo de assegurar 
à CPAD ações bem-sucedidas. 


As CPADs nos projetos de gestão documental 


A partir da experiência da Diretoria de Gestão de 
Documentos do APM, de realizar treinamentos 

em gestão documental, na década de 1990, para 
servidores públicos que na sua maioria, ao voltarem 
aos seus órgãos/entidades de origem, não conseguiam 
levar à prática o treinamento recebido, tornou 
necessário dar novo equacionamento ao programa de 
Gestão de Documentos junto aos órgãos/entidades. 
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Com a constituição das CPADs, a DGD/APM resolveu 
utilizar a estratégia de orientar apenas os membros 
dessas Comissões, atribuindo-lhes a responsabilidade 
de serem os multiplicadores das informações 
adquiridas por meio de treinamento específico. 


A DGD/APM concentrou, então, todos os esforços 

no treinamento dos membros das CPADs na 

aplicação do Plano de Classificação e Tabela de 
Temporalidade para as atividades mantenedoras e 

a consequente avaliação da massa documental e 
organização dos arquivos. Foi um desafio compreender 
as necessidades de cada órgão/entidade demandante 
em gestão de documentos, principalmente pela 

alta rotatividade dos membros das CPADs. Era um 
reiniciar constante. 


Muitas comissões então criadas para o 
desenvolvimento dos trabalhos de gestão documental 
não conseguiram levar a cabo sua missão 

devido a vários fatores, tais como: às responsabilidades 
dos funcionários, como membros das CPADs, 

foram somadas as funções que já desempenhavam 

nos órgãos/entidades; em decorrência disso, a carga 
horária que dispunham para o trabalho nas CPADs 

não era suficiente para dar vazão às demandas 
apresentadas; as CPADs, quando de sua criação, 
deveriam obedecer a uma proporcionalidade 

entre representantes das atividades-meio e das 
atividades-fim, e isso nem sempre ocorria; a cultura 
organizacional instalada de que “se tudo até hoje 
estava bem, então para que mudar” também contribuiu 
para dificultar a implementação dos procedimentos de 
gestão de documentos. 


Porém, as CPADs cujos membros, no todo ou 
mesmo uma parte deles, conseguiram trabalhar 
com dedicação exclusiva, alcançaram os melhores 
resultados, desenvolvendo ações junto aos órgãos/ 
entidades, de acordo com a legislação arquivística, 
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federal e estadual, objetivando à gestão eficiente dos 
documentos e ao resgate da memória institucional. 


Uma das ações bem-sucedidas foi realizada pela 
Secretaria de Estado de Fazenda (SEF)!8 com o Projeto 
piloto de avaliação da massa documental acumulada. 
A CPAD/SEF esteve presente na execução desse projeto, 
que durou nove anos (2000 a 2009) e resultou na 
organização e preservação de boa parte do acervo 

da SEF. Não obstante os membros dessa CPAD não 
tenham trabalhado em regime de dedicação exclusiva, 
a Comissão teve o apoio da alta administração da 
Secretaria, o que facilitou a execução de suas tarefas. 


Em 2007, teve início nova ação pioneira do APM junto 
às CPADs com o projeto!9 Elaboração dos instrumentos 
de gestão de documentos: Plano de Classificação 

e Tabela de Temporalidade e Destinação de 
Documentos de Arquivo para as atividades finalísticas 
do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais. 

Esses instrumentos, concluídas as ações do projeto, 
possibilitarão a organização mais eficiente dos acervos 
documentais, a avaliação e destinação de documentos 
no Poder Executivo mineiro. Serão também a base do 
Sistema de Gestão de Documentos (SIGED).20 


Nesse projeto, a participação dos membros da CPAD 
foi fator decisivo para a consolidação dos instrumentos 
de gestão de documentos. Eles se destacaram na 
pesquisa da legislação do órgão/entidade, no estudo 

e levantamento das funções, atividades, transações/ 
processos, na consolidação do estudo dos prazos de 
guarda e destinação dos conjuntos documentais. 


Organização dos documentos. 
Quando se fala de organização dos acervos, é imperativo 


citar o conceito de gestão de documentos, de acordo 
com o artigo 5º da Lei nº 19.420/2011: 


Considera-se gestão de documentos o conjunto 
de procedimentos e operações técnicas relativas 
à produção, à classificação, à tramitação, 

ao uso, à avaliação e ao arquivamento de 
documentos, em fase corrente e intermediária, 
visando a sua eliminação ou a seu recolhimento 
para guarda permanente. 


O melhor entendimento do conceito acima 

enfatiza o papel dos membros da CPAD como 
agentes públicos multiplicadores dos procedimentos 
de gestão de documentos, que deverão analisar 
cada parte do conceito, para garantir a eficácia das 
ações de gestão. 


O termo “classificação” remete a dois significados 
importantes para a organização dos documentos: 

a classificação quanto ao conteúdo dos documentos, 
de acordo com a função, atividade, transação/ 
processo que deu origem ao documento; e quanto 

à natureza, que pode ser sigilosa e de informação 
pessoal. Contrapondo-se à natureza sigilosa 

temos os documentos ostensivos, isto é, sem 
restrição de acesso. 


Relativamente ao primeiro significado, a Comissão 
deve recorrer ao Plano de Classificação de Documentos 
de Arquivo para identificação dos conteúdos a serem 
classificados, seguida de atribuição de um código, 

que identificará esse conteúdo. Será por meio dessa 
classificação que os documentos passarão a ser 
organizados e dispostos de forma a proporcionar uma 
ágil recuperação de seus conteúdos.21 


Quanto ao segundo significado, isto é, a natureza 
sigilosa, há que se cumprir uma série de normas 
para salvaguarda das informações contidas nos 
documentos, seguindo a classificação quanto ao 
grau de sigilo, que pode ser secreto, ultrassecreto 

e reservado, sem esquecer também os de informação 
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pessoal. Assim, ao classificar um documento, 
ou um dossiê, deverão ser levados em conta seu 
conteúdo e sua natureza. 


Outros termos compõem o conceito de gestão de 
documentos:22 tramitação, uso e arquivamento de 
documentos, em fase corrente e intermediária, que 
estão ligados diretamente à formalização das ações 
dos agentes públicos nas diversas atividades exercidas. 
Os atos administrativos expressam a manifestação de 
vontade desses agentes públicos e devem ter requisitos 
de competência, finalidade e forma, tramitação, 
despacho final e arquivamento. 


Para um eficaz arquivamento terão de ser considerados 
os seguintes procedimentos: 


Procedimento operacional — documentos ostensivos?3 


a) Tomar conhecimento do documento pela leitura, 
identificando a atividade principal e as secundárias; 

b) Verificar a existência de antecedentes, em caso 
afirmativo, fazer a juntada; 

c) Compreender e classificar o documento, com 
base no Plano de Classificação de Documentos de 
Arquivo; 

d) Atribuir número do código de classificação, 
constituindo a transação/dossiê e/ou processo 
quando necessário; 

e) Anotar o número do código de classificação 
utilizando o lápis 6B, no canto superior direito; 

f) Quando o documento estiver acompanhado de 
anexo(s), esse(s) deverá(ão) receber o registro do 
código correspondente. 


Procedimento operacional — documentos sigilosos24 
a) Utilizar as normas específicas da legislação que 


regem o documento sigiloso, inclusive em suas 
etapas anteriores; 


Um passo à frente na gestão de documentos 


149 


150 


b) São considerados originariamente sigilosos, e serão 
como tal classificados, dados ou informações 
cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possa 
acarretar qualquer risco à segurança da sociedade 
e do Estado, bem como aqueles necessários ao 
resguardo da inviolabilidade da intimidade da vida 
privada, da honra e da imagem das pessoas; 


[Ni 


c) A produção, manuseio, transmissão, manutenção, 
consulta e guarda de dados ou informações sigilosos 
observarão medidas especiais de segurança; 

d) Dados ou informações sigilosos de guarda 
permanente (são os dados ou informações de valor 
histórico, probatório e informativo que devam ser 
definitivamente preservados) que forem objeto de 
desclassificação serão encaminhados à instituição 
arquivística pública competente para fins de 


preservação e acesso. 


Procedimento operacional — arquivamento 


a) Receber os documentos e examiná-los a fim de 
que não sejam arquivados aqueles que ainda 
não tenham recebido o despacho final, cumprindo 
sua finalidade; 

b) Verificar a existência de antecedentes (documentos 
que tratam da mesma atividade/transação/dossiê/ 
processo); 

c) Reunir os antecedentes, colocando-os em ordem 
cronológica crescente, sendo o documento com data 
mais recente em último lugar; 

d) Verificar a classificação atribuída no ato do 

recebimento, ratificando-a ou retificando-a; 

Ordenar os documentos que não possuem 


D 
— 


antecedentes, de acordo com a ordem estabelecida 
— cronológica, alfabética, geográfica ou outra —, 
verificando a existência de vias excedentes, isto é, 
número superior de vias estabelecidas na produção 
do documento, que podem ser eliminados. Caso o 
documento original não exista, deve-se manter uma 
única cópia; 
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f) Arquivar os documentos de acordo com o Plano 
de Classificação de Documentos de Arquivo. 

Os documentos deverão ser fixados aos dossiês/ 
processos com prendedores plásticos; 

g) Identificar de maneira visível as pastas suspensas, 
gavetas e caixas, dos arquivos físicos, por meio de 
notações registradas nas projeções das pastas ou 
etiquetas; 

h) Conservar em ordem os documentos arquivados; 

i) Arquivar o anexo, quando volumoso, em 
caixa apropriada ou em pasta anexa, 
identificando externamente o seu conteúdo e 
registrando a sua localização no documento 
que o encaminhou; 

j) Manter reunida a documentação seriada, como 
boletins e atas, em caixas apropriadas, procedendo 
ao controle da localização desses anexos, repetindo a 
operação sempre que chegar um novo anexo. 


Procedimento operacional — consulta 

A CPAD deve orientar os funcionários das áreas 

de arquivo para os procedimentos de retirada e 
consulta dos documentos. Para que seja realizada essa 
atividade de atendimento à alta administração, aos 
servidores e aos cidadãos, os acervos deverão estar 
organizados, classificados e acondicionados. 

Os responsáveis pelo arquivo devem ter o conhecimento 
dos documentos quanto a sua natureza: sigilosa, 
informação pessoal e ostensiva. O controle se faz 

por meio do registro do documento que está sendo 
consultado; o nome e, eventualmente, outras 
informações de quem requisitou o documento, a data 
da consulta e/ou retirada do documento/processo/dossiê 
do arquivo; o nome de quem recebeu o documento e a 
data de devolução ao arquivo de origem. 


A partir da organização, arquivamento e procedimentos 
para consulta dos documentos, deve ser realizada a 


avaliação e seleção do acervo, visando ao recolhimento 
ou à eliminação futura de novos documentos. 


Avaliação e seleção 


Ao empreender esforços no sentido de avaliar 
seus acervos, a CPAD deve seguir cinco passos 
fundamentais: 


a) pesquisa da legislação: buscar nas leis, decretos, 
resoluções e portarias a estrutura básica e as 
competências do órgão/entidade, bem como o 
conhecimento das funções, atividades e processos 
atinentes à instituição cuja documentação se quer 
analisar; 

b) identificação e organização do acervo: a CPAD 
deverá identificar as funções, as atividades e os 
processos, ordenando-os em ordem cronológica; 


“— 


c) avaliação: de posse da Tabela de Temporalidade e 
Destinação de Documentos de Arquivo, inicia-se, 
então, a avaliação dos documentos já organizados, 
seguindo os requisitos de arquivamento. Para a 
avaliação dos documentos financeiros é necessária 
a aprovação de contas dos órgãos/entidades 
fiscalizadores e do órgão de controle externo — 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
(TCEMG) — relativa aos exercícios cujas contas 
foram aprovadas. Os documentos deverão, então, 
ser separados segundo a fase em que se encontram: 
fase corrente e fase intermediária. Os documentos 
que já cumpriram os prazos administrativos, 
legais e fiscais, são passíveis de recolhimento e/ou 
eliminação; 
d) preparação e acondicionamento do acervo: após 
a avaliação, os documentos separados em lotes, 
de acordo com a fase em se encontram, deverão 
ser devidamente higienizados, acondicionados e 
arquivados. Os documentos textuais físicos deverão 
ser acondicionados em pastas, se tratar-se de 
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arquivos correntes, e em caixas-arquivo, se de 
arquivos intermediários. A identificação da unidade 
de acondicionamento para arquivo corrente deve 
ser feita por meio de notações nas projeções das 
pastas, de acordo com o código de classificação. 
No caso de arquivo intermediário, devem ser 
identificadas as unidades de acondicionamento 
com etiquetas contendo o nome do órgão/entidade, 
a unidade administrativa, o processo/dossiê/ 
documento, o código de classificação, as datas- 
-limite (mês e ano) e o número da unidade de 
acondicionamento, em ordem sequencial; 

e) elaboração dos instrumentos de localização e 
identificação: a partir da listagem inicial, elaborada 
na segunda etapa do trabalho, a CPAD deverá 
preparar um instrumento similar para identificação 
e localização do acervo dos arquivos corrente 
e intermediário contendo os seguintes dados: 
função/atividade/transação/ documento, código de 
classificação, datas-limite, pasta, número da caixa 
de arquivo onde está acondicionado. É importante 
que o órgão/entidade estabeleça formulários para as 
listagens descritivas, padronizando as informações 
relativas aos acervos transferidos para o arquivo 
intermediário; 

f) eliminação: segundo a legislação brasileira, a 
eliminação de qualquer documento público ou de 
caráter público só poderá ocorrer mediante autorização 
da instituição arquivística, na sua específica esfera 
de competência, o que, teoricamente, impede a 
destruição indiscriminada de documentos públicos sem 
prévia avaliação. Para os órgãos/entidades do Poder 
Executivo do Estado de Minas Gerais, a instituição 
arquivística é o Arquivo Público Mineiro. A CPAD deve 
preparar os documentos já avaliados e destinados 
à eliminação, de acordo com as disposições da 
Deliberação nº 04/199825 do Conselho Estadual de 
Arquivos (CEA); 

g) recolhimento: os documentos avaliados pela 
CPAD, segundo seu valor probatório e informativo, 
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serão recolhidos ao Arquivo Público Mineiro para 
guarda permanente e deverão estar organizados, 
higienizados, acondicionados e identificados. Cabe 
à CPAD proceder ao recolhimento de acordo com 
as disposições da Deliberação nº 05/199826 do 
Conselho Estadual de Arquivos (CEA). 


Considerações finais 


Após discorrer sobre a constituição, o perfil, o 
regimento interno e sobre todas as demais ações que a 
CPAD deve realizar para tornar possíveis as atividades 
de gestão documental nos órgãos/entidades do Poder 
Executivo do Estado de Minas Gerais, o Arquivo 
Público Mineiro, por meio da sua Diretoria de Gestão 
de Documentos, conclui que o modelo adotado ainda 
não é o ideal. A experiência da DGD durante os 

15 anos junto às CPADs do Poder Executivo 
demonstrou que é necessária a dedicação exclusiva 
dos membros das comissões para o desenvolvimento 
dos trabalhos de gestão de documentos. Demonstrou, 
também, que em suas atividades as CPADs ganham 
mais visibilidade nas instituições quando têm o apoio 
da alta administração; e quanto às necessidades 
relativas aos recursos humanos, materiais e logística, 
foram as CPADs que desenvolveram seus trabalhos por 
meio de projetos que obtiveram os melhores resultados. 


Portanto, é possível afirmar que os servidores/ 
funcionários públicos, os que estão a serviço dos 
arquivos e os membros das CPADs terão condição 

de contribuir ainda mais para a transparência 
administrava, para a correta organização e destinação 
dos documentos produzidos e acumulados pelos 
órgãos/entidades, para o acesso à informação pública e 
à preservação da memória e do patrimônio arquivístico 
estadual, quando receberem um destaque especial 
dentro de seus respectivos órgãos/entidades, com 

a presença de profissionais capacitados, motivados 
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para a tarefa, com horários especiais de trabalho e, 
impreterivelmente, com dedicação exclusiva.27 


RESUMO | Este artigo relata a experiência da Diretoria de Gestão de 
Documentos do Arquivo Público Mineiro na implementação do Programa 
de Gestão de Documentos junto aos órgãos/entidades do Poder Executivo 
do Estado de Minas Gerais, com a participação das Comissões Permanen- 
tes de Avaliação de Documentos de Arquivo (CPADs). São apresentados 
os procedimentos metodológicos, os fatores facilitadores e dificultadores 
e também uma avaliação do desenvolvimento dos trabalhos das CPADs. 
Com este relato, espera-se contribuir com essas comissões no que diz re- 
speito às suas competências na condução da gestão de documentos, com 
vistas à eficiência e efetividade da recuperação da informação, economia 
de recursos materiais e humanos e a correta eliminação de documentos 
que cumpriram os prazos administrativos, legais e fiscais; enfim, propici- 
ando o cumprimento de sua missão institucional de resgate dos acervos 
documentais que são os principais registros da identidade, memória e 
ação administrativa dos órgãos/entidades produtores de documentos. 


ABSTRACT | This article relates the experience of the Department of 
Document Management of the Minas Gerais Public Archives in imple- 
menting the Document Management Program, with the participation of 
the Permanent Commissions of Archive Document Assessment (CPADs). 
Methodological procedures, facilitating and hindering factors are pre- 
sented, along with an assessment of the development of the work of the 
CPADS. With this report we hope to contribute to these commissions in 
regard to their abilities to carry out document management, seeking ef- 
ficiency and effectiveness in the recuperation of information, economy of 
material and human resources, and the correct elimination of documents 
that have reached their administrative, legal, and fiscal time limits. In 
short, fulfilling its institutional mission of the preservation of documentary 
collections that are the major records of the identity, history, and adminis- 
trative activities of the record producing agencies/entities. 
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técnica e vinculação. MINAS GERAIS. Lei Delegada n. 179, de 1º de 
janeiro de 2011. Dispõe sobre a organização básica e a estrutura da 
Administração Pública do Poder Executivo do Estado. Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 2 jan. 2011. 


5. MINAS GERAIS. Decreto n. 40.186, de 22 de dezembro de 1998. 
Dispõe sobre a gestão de documentos públicos. Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 23 dez. 1997. 


6. MINAS GERAIS. Decreto n. 40.187, de 22 de dezembro de 1998. 
Dispõe sobre a aprovação do Plano de Classificação de Documentos da 
Administração Pública do Estado de Minas Gerais, os prazos de guarda 
e destinação de documentos estabelecidos na Tabela de Temporalidade 
a ser adotada para os arquivos correntes dos órgãos e entidades inte- 
grantes da Rede Estadual de Arquivos Públicos. Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 23 dez. 1998. 


7. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa 
do Brasil. Brasilia, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 


8. MINAS GERAIS. Decreto n. 45.969, de 24 de maio de 2012. 
Regulamenta o acesso à informação no âmbito do Poder Executivo. 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 25 maio 2012. 


9. BRASIL. Lei n. 12.527 de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso 
a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso Il do 8 3º do 
art. 37 e no $ 2º. do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n. 11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 
e dá outras providências. Diário Oficial, Brasília, 18 nov. 2011. 


10. MINAS GERAIS. Lei n. 19.420, de 11 de janeiro de 2011. Estabelece 
a política estadual de arquivos. Minas Gerais, Belo Horizonte, 12 jan. 2011. 


11. Sugestão de alguns trabalhos no campo da gestão de documen- 
tos: SCHELLENBERG, T. R. Arquivos modernos: princípios e técnicas. 
Tradução Nilza Teixeira Soares. 6. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getulio 
Vargas, 2006; LOPES, Luís Carlos. A nova arquivística na modernização 
administrativa. Rio de Janeiro: Papéis e Sistemas, 2000; PAES, Marilena 
Leite. Arquivo: teoria e prática. 3. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getulio 
Vargas, 2008; CRUZ, Emília Barroso. Manual de gestão de documentos. 
Belo Horizonte: Secretaria de Estado de Cultura; Arquivo Público Mineiro, 
2007 (Cadernos Técnicos do Arquivo Público Mineiro, 1). 


12. O modelo para publicação do ato administrativo encontra-se ao final 
do artigo, como anexo 1. 


13. De acordo com o artigo 5º da Lei n. 19.420/2011, considera-se 
gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas 
relativas à produção, à classificação, à tramitação, ao uso, à avaliação e 
ao arquivamento de documentos, em fase corrente e intermediária, visan- 
do a sua eliminação ou a seu recolhimento para guarda permanente. 


14. Segundo Meirelles, o conceito de ato administrativo é toda manifes- 
ação unilateral de vontade da Administração Pública que, agindo nessa 
qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modi- 
icar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigação aos administrados 
ou a si própria. O exame do ato administrativo revela nitidamente a 
existência de cinco requisitos necessários à sua formação, a saber: com- 
petência (poder legal para praticar o ato administrativo), finalidade (o 
interesse público a atingir), forma (a forma normal do ato administrativo 
é a escrita — a Administração exige procedimentos especiais e forma legal 
para que se expresse validamente — todo ato administrativo é, em princi- 
pio, formal), motivo (é a situação de direito ou de fato que determina ou 
autoriza a realização do ato administrativo) e objeto (todo ato administra- 
tivo tem por objeto a criação, modificação ou comprovação de situações 
jurídicas concernentes a pessoas, coisas ou atividades sujeitas à ação do 
poder público). A Administração manifesta seu poder e sua vontade, ou 
atesta simplesmente situações preexistentes. MEIRELLES, Hely Lopes. 
Direito administrativo brasileiro. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. 


15. Competência de gerir os arquivos de acordo com as orientações do 
Arquivo Público Mineiro (APM) e do Conselho Estadual de Arquivos (CEA), 
como as citadas a seguir: - DECRETO n. 46.027, de 17 de agosto de 
2012 - Art. 23. A Gerência de Logística tem por finalidade propiciar o apoio 
operacional às demais unidades administrativas da Agência Metropolitana 


Augusta Aparecida Cordoval Caetano e Maria de Fátima da Silva Corsino 


do Vale do Aço (RMVA), competindo-lhe: III - gerir os arquivos da Agência 
RMVA, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público 
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos; - DECRETO n. 45.859, de 
29 de dezembro de 2011 - Art. 17. A Diretoria de Prestação de Contas e 
Arquivo tem por finalidade planejar, coordenar, orientar, executar e controlar 
as atividades de contabilidade, prestação de contas e de arquivo no âmbito 
do Gabinete Militar do Governador do Estado de Minas Gerais (GMG), 
competindo-lhe: III - gerir os arquivos do GMG, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de 
Arquivos; - DECRETO n. 45.850, de 28 de dezembro de 2011 - Art. 19. 
A Gerência de Logística e Manutenção tem por finalidade propiciar o apoio 
operacional às unidades administrativas do Instituto Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA-MG), competindo-lhe: III - 
gerir os arquivos do IEPHA-MG, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos; - 
DECRETO n. 45.795, de 5 de dezembro de 2011 - Art. 45. A Diretoria de 
Apoio à Interiorização das Atividades de Controle tem por finalidade propi- 
ciar suporte às ações e atividades do controle e transparência institucional 
em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Controladoria-Geral 
do Estado de Minas Gerais (CGE), competindo-lhe: VII - gerir e preservar 
a documentação e informação institucional da CGE, bem como a sua 
documentação, de acordo com as normas e diretrizes estabelecidas pelo 
Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos; - DECRETO 
n. 45.789, de 1º de dezembro de 2011 - Art. 15. A Diretoria de Logística 
e Aquisição tem por finalidade propiciar o apoio operacional às unidades 
administrativas da Secretaria de Estado de Cultura (SEC), competindo-lhe: 
HI - gerir os arquivos da SEC, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos. 


16. O modelo para publicação do ato administrativo encontra-se ao final 
do artigo, como anexo Il. 


17. O termo administrada e/ou gerenciada se equivalem. O termo admi- 
nistrada utilizado neste item refere-se à legislação identificada para o 
entendimento global da natureza, função, atividade, competências, orga- 
nização e funcionamento do órgão com o qual as CPADs desenvolverão 
os trabalhos de Gestão de Documentos. O Orgão pode ser diretamente 
responsável por administrar atos normativos ou por satisfazer obrigações 
impostas em regulamentos criados por outras instituições. Os atos norma- 
tivos criados e gerenciados pelo órgão tem como fonte de pesquisa o site 
da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais para legislação do 
Estado (http:/Avww.almg.gov.br), já a legislação federal está disponível no 
site da Presidência da República (http:/Avww.presidencia.gov.br/legislacao). 


18. MINAS GERAIS. Lei Delegada n. 180, de 20 de janeiro de 2011. 
Dispõe sobre a estrutura orgânica da Administração Pública do Poder 
Executivo do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.. Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 21 jan.2011. 


19. Participaram desse projeto os órgãos da administração direta 
e dois órgãos autônomos: — Advocacia Geral do Estado; Auditoria 
Geral do Estado; Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; Secretaria de Estado Extraordinária para Assuntos de 
Reforma Agrária e Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais; Secretaria 
de Estado de Cultura; Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior; Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico; 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social; Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Regional e Política Urbana; Secretaria de Estado de 
Defesa Social; Secretaria de Estado Extraordinária para o Desenvolvimento 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri e do Norte de Minas e Instituto de 
Desenvolvimento do Nordeste de Minas Gerais; Secretaria de Estado de 
Educação; Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude; Secretaria de 
Estado de Fazenda; Secretaria de Estado de Governo; Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão; Secretaria de Estado de Saúde; Secretaria de 
Estado de Transportes e Obras Públicas; Secretaria de Estado de Turismo. 


20. MINAS GERAIS. Decreto n. 46.295, de 12 de agosto de 2013. 
Dispõe sobre o uso e a gestão do sistema de gestão de documentos 
- SIGED - no âmbito do Poder Executivo Estadual. Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 13 ago. 2013. 
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21. É importante lembrar que a classificação funcional foi adotada na 
elaboração do Plano de Classificação de Documentos de Arquivo para os 
órgãos/entidades do Poder Executivo e o código foi criado utilizando-se a 
base decimal. A classificação funcional agrupa os documentos de acordo 
com a função/atividade/transação/processo/dossiê que lhes deu origem. 


22. O Arquivo Público Mineiro e diversas instituições do setor público e 
privado constituíram um grupo de estudos com o objetivo de discutir os 
aspectos teóricos e práticos relacionados à gestão eletrônica de documentos 
arquivos, tema da maior relevância e atualidade na pauta da arquivologia. 
Este grupo vem se reunindo mensalmente desde novembro de 2012, pro- 
movendo atividades diferenciadas, como a apresentação de experiências 
institucionais, oficinas técnicas, discussões teóricas por meio da formação de 
grupos de discussão entre outras. Os interessados em participar deste grupo 
poderão entrar em contato pelo e-mail: apm(wcultura.mg.gov.br. 


23. Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, o 
termo “documento ostensivo” tem seu significado descrito como docu- 
mento sem qualquer estrição de acesso. Cf. BRASIL. Arquivo Nacional. 
Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística. Rio de Janeiro: 
Arquivo Nacional, 2005. (Publicações Técnicas, 51). 


24. Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, o 
termo “documento sigiloso” tem seu significado descrito como documen- 
to que pela natureza de seu conteúdo sofre restrição de acesso. 


25. MINAS GERAIS. Conselho Estadual de Arquivos. Deliberação n. 4, 
de 17 de dezembro de 1998. Dispõe sobre os procedimentos para a 
eliminação de documentos de arquivo no âmbito dos órgãos e entidades 
integrantes da Administração Pública do Estado de Minas Gerais. Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 18 dez. 1998. 


26. MINAS GERAIS. Conselho Estadual de Arquivos. Deliberação n. 5, 
de 17 de dezembro de 1998. Estabelece os procedimentos para entrada 
de acervos arquivísticos públicos no Arquivo Público Mineiro. Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 18 dez. 1998. 


27. A Diretoria de Gestão de Documentos agradece aos membros das 
CPADs dos órgãos/entidades que se empenharam no desenvolvimento 
dos trabalhos de gestão de documentos. 


Augusta Aparecida Cordoval Caetano é bibliotecária, graduada 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e diretora 
de Gestão de Documentos no Arquivo Público Mineiro (APM), 
tendo coordenado vários projetos no âmbito desse órgão. Foi 
coordenadora geral do Projeto de Elaboração dos Instrumentos 
de Gestão de Documentos: Plano de Classificação e Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo para o 
Poder Executivo do Estado de Minas Gerais. 
<dgd.apmcultura.mg.gov.br> 


Maria de Fátima da Silva Corsino é tecnóloga em 

Gestão Pública, graduada pelo Centro Universitário 

de Belo Horizonte (UNI-BH). Tem pós-graduação em 

Gestão de Pessoas pela mesma instituição. Ocupa o cargo 
de assessora na Diretoria de Gestão de Documentos do 
APM, onde foi uma das coordenadoras do Projeto Piloto de 
Avaliação de Massa Documental Acumulada na Secretaria de 
Estado de Fazenda. Foi coordenadora executiva do Projeto de 
Elaboração dos Instrumentos de Gestão de Documentos: Plano 
de Classificação e Tabela de Temporalidade e Destinação de 
Documentos de Arquivo para o Poder Executivo do Estado de 
Minas Gerais. <facorsino(dyahoo.com.br> 
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ANEXO 1 


Modelo de publicação 


PORTARIA/RESOLUÇÃO Nº DE DE sn DE 2013 

Dispõe sobre a constituição da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivo do (órgão/entidade) 

O Secretário de Estado (Órgão)/Diretor Geral, Presidente (Entidade) do (Órgão/Entidade), no uso das suas atribuições que lhe 
conferem (citar a legislação específica) e tendo em vista o disposto no artigo 12º da Lei 19.420 de 11 de janeiro de 2011, 
RESOLVE: 


Art. 1º - Fica criada no âmbito do (Órgão/Entidade), a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
de Arquivo, conforme determina o artigo 12º da Lei 19.420 de 11 de janeiro de 2011. 

Art. 2º - A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivo será composta pelos servidores 
abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro: 

Nome — Masp: 000000 — O 

Nome — Masp: 000000 — O 

Nome — Masp: 000000 — O 

Nome — Masp: 000000 — O 

Nome — Masp: 000000 — O 


$1º-Éda competência do presidente indicar seu substituto, dentre os demais membros da comissão, 
para substituí-lo em seus impedimentos. 

$ 2º - Designar os servidores abaixo relacionados para atribuição específica de fornecer suporte técnico 

à Comissão mencionada no artigo 1º, quais sejam: 

Nome — Masp: 000000 — O 

Nome — Masp: 000000 — O 

Nome — Masp: 000000 — O 

Art. 3º - Compete à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivo: 

| — Submeter-se às normas, instruções e procedimentos expedidos pelas Instituições Arquivísticas Públicas de 
Minas Gerais, no âmbito de sua esfera de atuação, bem como as Conselho Estadual de Arquivos — CEA, 

em consonância aos artigos 10, 11, 12, 13 e 14 da Lei nº 19.420, de 11 de janeiro de 2011. 

Il — Orientar e realizar o processo de análise, avaliação e seleção dos documentos produzidos e acumulados 
no arquivo das diversas unidades do (Órgão/Entidade), tendo em vista a identificação dos documentos para 
guarda permanente e a eliminação daqueles destituídos de valor probatório e informativo; 

III — Propor métodos de arquivamento voltados ao melhor aproveitamento do espaço físico disponível nas unidades; 
Art. 4º - Os membros da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivo cumprirão 
mandato pelo período de (em anos), podendo ser reconduzidos, ou substituídos a qualquer tempo. 

Art. 5º - A Comissão deverá apresentar relatórios semestrais dos trabalhos que forem realizados ao 
(Subordinação da Comissão). 

Art. 6º - Esta Resolução/Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Belo Horizonte, dia de mês de 2013. 


Titular da Pasta/Diretor-Geral/Presidente 
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ANEXO 2 


Modelo de Publicação 


REGIMENTO INTERNO 
COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 
NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE 


CAPÍTULO | 

DA FINALIDADE 

Art. 1º - A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivo — CPAD (órgão/entidade) criada pelo (a) (ato de 
criação portaria ou resolução) ato nº, de (data do ato) publicada no Órgão oficial Minas Gerais (data), tem por finalidade 
promover a gestão e proteção dos documentos produzidos e recebidos pelo (a) (órgão/entidade), constituindo-se em apoio à 
Administração, garantindo o acesso às informações contidas nos documentos dos arquivos, observado os dispositivos legais. 


CAPÍTULO II 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 2º - A coordenação dos trabalhos ficará a cargo do Presidente da Comissão. 

Ar. 3º - As reuniões ordinárias da CPAD/(órgão/entidade) serão realizadas (indicar a periodicidade), podendo, a critério da 
Comissão, ser alterada esta periodicidade. 

Art. 4º - As reuniões serão realizadas em local previamente definido pelo presidente da CPAD/(órgão/entidade). 

Art. 5º - A CPAD/(órgão/entidade) poderá ser convocada, extraordinariamente, por seu presidente ou mediante solicitação de 
qualquer um dos seus membros, com antecedência de 03 (Três) dias, reunindo-se com a presença mínima de 50% (cinquenta 
por cento) de seus componentes. 

Parágrafo único - A solicitação de convocação será sempre acompanhada da pauta a ser discutida. 


CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 6º - À CPAD/(órgão/entidade) cabe a implementação da gestão documental no âmbito do(a) 

(órgão/entidade). Compete-lhe, ainda: 

| - orientar o processo de classificação, arquivamento e avaliação dos documentos produzidos e recebidos pelo(a) (órgão/ 
entidade); 

Il - promover a destinação dos documentos produzidos e recebidos pelo(a) (órgão/entidade), com vistas à preservação do 
patrimônio arquivístico público e a eliminação dos documentos destituídos de valor probatório e informativo; 

III - propor métodos de arquivamento voltados ao melhor aproveitamento do espaço físico disponível nas unidades; 

IV - propor alterações no Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo para 

o Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, de forma a adequá-los à realidade do(a) (órgão/entidade), quando não 
contemplada na elaboração destes instrumentos arquivísticos; 

V - elaborar o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade das atividades finalísticas do(a) (órgão/entidade), em conjunto 
com as unidades que produzem e recebem documentos, e submetê-los à aprovação do Conselho Estadual de Arquivos (CEA); 
VI - submeter-se às instruções de procedimentos expedidas pelo CEA, bem como as expedidas pelo Arquivo Público Mineiro (APM); 
VII - elaborar, aprovar e atualizar o regimento de organização e funcionamento da Comissão; 

VIII - propor às unidades administrativas do(a) órgão/entidade a capacitação e o treinamento em gestão documental de seus 
servidores; 

IX - promover a divulgação, junto às unidades administrativas do (órgão/entidade), dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão; 
X - produzir documentos de interesse da área; 

XI - planejar o provimento dos recursos materiais exigidos pela atividade arquivística; 

XII - opinar sobre questões pertinentes à gestão documental; 

XIII - promover o intercâmbio com as demais Comissões Permanentes de Avaliação de Documentos de Arquivo. 


Arquivística 


CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 7º - A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivo — CPAD/(órgão/entidade) é composta por 
representantes das seguintes unidades administrativas do (a) (órgão/entidade): 

Art. 8º - A CPAD (órgão/entidade) poderá convidar para participar de suas reuniões, servidores das demais unidades 
administrativas do (a) (órgão/entidade), que possam contribuir com os objetivos da Comissão. 


CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DA PRESIDÊNCIA E SECRETARIA DA COMISSÃO 

Art. 9º - São atribuições básicas do Presidente da CPAD/(órgão/entidade): 

|. indicar seu substituto, dentre os demais membros da Comissão, para substituí-lo em seus impedimentos; 
Il. convocar os membros para reuniões; 

III. coordenar as reuniões, bem como as ações da Comissão; 

IV. delegar atribuições aos membros da Comissão; 

V. proferir decisão em caso de divergências de opiniões entre os membros da Comissão. 

Art. 10 - São atribuições da Secretaria da Comissão: 

|. elaborar e encaminhar pautas e atas das reuniões da CPAD/(órgão/entidade), quando necessário; 

Il. providenciar para que as atas das reuniões realizadas sejam assinadas pelos participantes; 

Il. preparar e encaminhar correspondências e documentos de interesse da CPAD/ (órgão/entidade); 

IV. manter organizados, atualizados e com instrumento de recuperação da informação os documentos produzidos 
e recebidos pela CPAD/ (órgão/entidade). 


CAPÍTULO VI 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA CPAD/(órgão/entidade) 

Art. 11 - São atribuições básicas dos membros da CPAD/ (órgão/entidade): 

|. participar das reuniões da Comissão, discutir assuntos da pauta e aprovar recomendações; 

Il. colaborar para que as atribuições da Comissão sejam cumpridas durante a respectiva gestão; 

III. organizar as sugestões e recomendações recebidas do público interno e relatá-las nas reuniões da Comissão. 


CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 12 - Este Regimento Interno somente poderá ser alterado em reunião ordinária, havendo item específico em pauta. 
$1º - As sugestões de alteração deverão ser apresentadas pelos membros em reunião da Comissão. 
$2º O quórum necessário para aprovação de sugestão de alteração do Regimento Interno será de 2/3(dois terços) 
dos membros da CPAD/(órgão/entidade). 


Art. 13 - As decisões das reuniões deliberativas da Comissão serão aprovadas, preferencialmente, por consenso dentre seus 
membros presentes. 

Art. 14 - Alterações efetuadas no (ato de criação da comissão — citar a portaria ou resolução com número e data) serão 
automaticamente incorporadas neste Regimento Interno. 


Art. 15 - Os membros da Comissão serão escolhidos livremente pelo titular da pasta, terão mandato por prazo indeterminado e 


poderão ser substituídos em caso de impedimento ou ausência. 
Art. 16 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 


Belo Horizonte, mês ano. 


Assinatura dos membros da Comissão com seus respectivos MASP/matrícula 
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PATRICIO DOCL EMENTAS + 
ESCRITA DE UMA HISTÓRIA DA 
PATTOA ELGIOÇAL 


Estante 


Bibliografia enriquecida 


Alex Fernandes Boher; Maria do Carmo Pires; Francisco Eduardo de Andrade. 
(Org.) Poderes e lugares em Minas Gerais: um quadro urbano no interior brasileiro, 
séculos XVIII-XIX. Belo Horizonte: Scortecci Editora, 2013. 


Essa coletânea procura, por meio de uma abordagem teórica inovadora, empreender 
uma releitura de temas e fontes documentais relativas à história de Minas Gerais, 
entre os séculos XVIII e XX. Além das questões clássicas relativas à historiografia 
política e econômica, são estudados os processos de formação da territorialidade e da 
integração espacial das vilas e cidades mineiras. 


Angela Vianna Botelho; Carla Anastásia. D. Maria da Cruz e a sedição de 1736. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2012. 


A partir de extensa pesquisa, as autoras buscaram arrolar, no Brasil e em Portugal, 
dados sobre a vida de D. Maria da Cruz e sua família, moradores do sertão do São 
Francisco. Essa análise tem como principal eixo a participação desse grupo familiar nos 
motins do sertão. Além de documentos inéditos, esse livro apresenta as mais recentes 
interpretações sobre a Sedição de 1736, lançando luz sobre a figura emblemática de 
D. Maria da Cruz e abrindo caminho para análise de gênero dos potentados coloniais. 


Ivana Parrela. Patrimônio documental e escrita de uma história da pátria regional: 
Arquivo Público Mineiro, 1895-1937. São Paulo: Annablume, 2013. 


O presente livro explora um campo de pesquisa ainda pouco frequentado: a história 
das instituições arquivísticas. No caso específico é apresentada a evolução do Arquivo 
Público Mineiro, desde a data de sua fundação, em 1895, até 1937, momento de 
mudança institucional importante: fim dos recolhimentos de documentação histórica 
e suspensão da publicação da Revista do Arquivo Público Mineiro por quase 40 anos. 
A autora também investiga o significado político da criação dessa instituição e os cri- 
térios que guiaram a formação de seu acervo. 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


Novos títulos enriquecem a historiografia mineira, divulgando temas 
consagrados ou desbravando áreas de pesquisa ainda pouco conhecidas. 


GOVERNO 
MINEIROS 


Das artes da pena e do pincel 


PUEZEOS 


José Antonio Mendes. Governo de mineiros (organização, estudo crítico e notas de 
Carlos Alberto Filgueiras). Belo Horizonte: Secretaria de Estado de Cultura de Minas 
Gerais/Arquivo Público Mineiro, 2012. 


Esse livro resgata as formas de medicação colonial. Publicado em 1770 e escrito pelo 
cirurgião português José Antonio Mendes, a obra aborda quatro vertentes distintas da 
medicina da época: as que se filiavam à medicina galênica; as que adotavam a quími- 
ca medicinal; as que recorriam aos saberes tradicionais e populares — como era o caso 
dos remédios africanos e indígenas; e, por fim, a quarta vertente decorrente do espírito 
experimentador, tão típico do iluminismo dos Setecentos. 


Márcia Almada. Das artes da pena e do pincel: caligrafia e pintura em manuscritos 
no século XVIII. Belo Horizonte: Fino Traço, 2012. 


A partir do estudo da circulação de manuscritos do século XVIII, esse livro aborda 
um campo de pesquisa muito pouco explorado. Sua principal fonte consiste nos com- 
promissos de Irmandades de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Lisboa, Braga e Coimbra. 
Procura-se, assim, levantar as formas de transmissão dos caracteres da escrita — as 
letras — e das imagens pictóricas. A autora, ao buscar entender a formação da cultu- 
ra visual da escrita colonial, procura apontar matrizes que serviram de modelo para a 
produção dos documentos no Brasil colonial. 


Ruibran Januário dos Reis; Daniel Pereira Guimarães; Elena Charlotte Landau. 
Chuvas em Minas Gerais. Belo Horizonte: Editora PUC Minas, 2012. 


Esse livro apresenta, em relação aos últimos 60 anos, informações climatológicas de 
490 estações mineiras de coleta de chuvas. Técnicas sofisticadas são utilizadas para 
se obter as médias mensais e anuais dos municípios que não possuem essas esta- 
ções. Na forma de mapas e tabelas, são identificados, para todos os 853 municípios 
do Estado, os respectivos Índices pluviométricos. Com a exploração desses dados, 
abre-se caminho para uma história ambiental de Minas Gerais do século XX. 
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Coleção formada no APM por iniciativa de seu fundador, Xavier da Veiga, 
reúne conjunto de teses apresentadas por médicos mineiros às Faculdades 


de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, entre elas a de Antenor Augusto 
Ribeiro Guimarães, que, em 1858, abordou a temática da higiene, 
tomando a escola como lugar de prescrições e práticas. 
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No século XIX, algumas teses apresentadas à 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro abordaram a 


higiene escolar como assunto principal e, entre elas, a 
do médico mineiro Antenor Augusto Ribeiro Guimarães, 
natural de São João del-Rei, Minas Gerais. Publicada em 
1858 com o título A Hygiene dos Collegios: esboço das 
regras principaes, tendentes à conservação da saúde e 
ao desenvolvimento das forças physicas e intellectuaes 
segundo as quaes devem reger os nossos collegios, ! 
essa tese apresenta-se como valiosa fonte aos estudos 
relativos à História da Educação, na sua relação com o 
campo médico e com a História da Saúde no Brasil. 


O documento compõe a Coleção Theses de Médicos 
Mineiros do acervo de Obras Raras do Arquivo 
Público Mineiro (APM), composta por 251 teses, 
encadernadas em 21 volumes, abrangendo o período 
compreendido entre os anos de 1836 e 1897.2 Há 
indícios de que essa coleção tenha se formado a partir 
de 1897, quando Xavier da Veiga, primeiro diretor 

do APM, solicitou à Faculdade de Medicina do Rio 

de Janeiro cópias das teses de médicos mineiros 
defendidas naquela instituição. Em resposta ao pedido 
o bibliotecário responsável assim comenta: 


Satisfazendo o vosso pedido vos envio pelo 
correio a coleção de theses da faculdade do Rio 
de Janeiro que esta Bibliotheca póde ceder, de 
algumas outras não tendo duplicatas. A remessa 
será feita por partes [...] como serviço publico, 
para poupar despesas de encaixotamento.3 


Ainda na mesma correspondência, o bibliotecário 
ressaltou que seriam remetidas também algumas teses 
defendidas na Faculdade de Medicina da Bahia. Não é 
possível afirmar que toda a coleção tenha sido formada 
nesse período, na medida em que outras teses podem 
ter sido acrescidas posteriormente. De todo modo, é 
relevante a iniciativa de Xavier da Veiga em promover a 
organização e a difusão desse acervo em Minas Gerais. 
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Uma tese sobre a higiene 


São variados os temas escolhidos pelos acadêmicos 
para a elaboração de suas dissertações autorais, tarefa 
prevista nos estatutos da faculdade para a formação 
dos médicos. Na coleção Theses de Médicos Mineiros, 
o trabalho de Guimarães foi um dos poucos que 
priorizaram o assunto da higiene nos colégios, embora 
no conjunto geral de teses na própria Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro o tema fosse recorrente 

na segunda metade do dezoito. Pode-se inferir que 
essas teses estavam vinculadas à cadeira de Hygiene e 
História da Medicina que, no período de formação de 
Guimarães, tinha como responsável o professor Thomaz 
Gomes dos Santos. Nas páginas iniciais da tese, estão 
também registradas homenagens ao “mestre e amigo, 
o Illm. Sr. Dr. Francisco Ferreira de Abreu”, lente titular 
da cadeira de Medicina Legal. Por certo, duas subáreas 
da medicina em estreito diálogo no século XIX, 
especialmente no debate relativo à intervenção médica 
nos processos de organização da vida social.4 


Os estudos de Gondra? advertem que o tema abordado 
por Guimarães foi também escolhido e desenvolvido 
por outros médicos do período, indiciando que a 
produção de prescrições médicas para as escolas era 
considerada assunto de relevo e justificada, entre 
outros aspectos, por um “enthusiasmo pela educação 
e a possibilidade de prestar algum serviço”, como 
registrado no texto introdutório da tese. E assim 
continua sua exposição de motivos: 


Era quasi geral o grito pela reforma radical no 
nosso systema de educação; seo fundo, sua 
fórma, a parte das famílias e da instituição 
pública erão e continuarão com razão a ser 
ainda atacadas. Palpitava a necessidade de uma 
renovação geral nos principios, nos methodos e 
nos agentes que devem formar o bom homem 
social. Felizmente vae já este importante 


assumpto dispertando algum interesse em todos 
aquelles que nutrem algum sentimento pelo 
bem da humanidade.ê 


Confirma-se de tal modo o propósito do campo 

médico em tomar a escola como lugar de atenção e 

de produção de representações sobre saúde e higiene, 
estabelecidas a partir de um modelo de cientificidade 
que se encontrava em processo de legitimação na 
sociedade brasileira. Conferindo sentidos a esse intento, 
o médico mineiro argumenta que 


[...] “a hygiene, o mais importante dos 
ramos da medicina, como diz o nosso 
distincto medico o Sr. Dr. Thomaz Gomes dos 
Santos, virá favorecer os meios de prolongar 
estas existencias vacillantes e de combater 
victoriosamente sua fraqueza nativa”. 


Da forma como está estruturada, a tese apresenta 
quatro capítulos — Condições da Educação Physica; 
Da Infancia; Segunda Infancia, Adolescencia — 
seguidos de outras seções intituladas Educação Moral 
e Intellectual, Conclusão, Internato, Proposições.” Em 
cada uma dessas divisões, outros subtítulos organizam 
o conjunto da obra, estabelecido em 80 páginas e 
impresso pela Typographia Imparcial de J. M. Nunes 
Garcia, no Rio de Janeiro. 


A fecundidade dessa fonte para a pesquisa em História 
da Educação ancora-se na forte presença dos médicos 
e da medicina no processo de constituição de um 
sistema educacional do Brasil, não só no século XIX 

— conforme estudos de Gondra e de Paiva8 — mas 
também na primeira metade do século XX. Se tomarmos 
as teses médicas como referência, podemos identificar 
que o assunto continua como uma preocupação, por 
exemplo, na Faculdade de Medicina e Cirurgia de 

São Paulo, criada em 1912, segundo investigação de 
Bertucci.? Para além das teses médicas, ou em estreito 
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diálogo com elas, torna-se pertinente atentar 

para a presença de médicos e da temática da 

higiene nos debates sobre reformas educacionais 
levadas a termo nos anos de 1920 e 1930 em 
vários Estados brasileiros, como também nas práticas 
discursivas e institucionais empreendidas pela 
Associação Brasileira de Educação, como sugerem 

os estudos de CarvalholO e Linhales!1. 


Nas pesquisas realizadas por esses e outros autores, 
com maior ou menor ênfase, conforme questões 
orientadoras e enfoques temporais, a higiene nos 
(e/ou dos) colégios desdobra-se em temas tais como 
a relação dos médicos com a produção de costumes e 
referências culturais, o caráter disciplinador do projeto 
higienista e a produção de códigos moralizadores 

que tomavam a saúde corporal como dimensão 
central nos processos de normatização e de difusão 
de prescrições para as cidades, para as instituições e 
os sujeitos. Na história da educação, as interseções 
com a higiene também incidem sobre a infância e, 
por esse viés de preocupações, justifica-se a presença 
dos médicos nos debates relativos à escolarização 
primária e aos sentidos conferidos ao ensino em que 
a discussão sobre uma educação física — pensada 

em um sentido alargado — apresenta-se como uma 
dimensão complementar às orientações educacionais 
que enfatizavam o intelecto. 


O corpo apresenta-se como lugar de produção 

de referências morais, contra os vícios, a fadiga, 

a indolência, as indisposições do caráter: 

“[...] cumpre portanto imprimir nos meninos os 

bons e reprimir os maus [hábitos] acostumal-os ao 
amor ao trabalho, a ordem, a exactidão, a franqueza, a 
justiça, ao asseio, a descencia e a dignidade em todas 
as suas acções”. 12 Todos esses temas, cotejados com 
as preocupações médicas do período, aparecem de 
alguma forma ao longo da narrativa que organiza 

A Hygiene dos Collegios. 
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A tese de Guimarães versou sobre alguns desses assuntos 
e inquietações, estendendo suas prescrições aos “muitos 
collegios e escholas das cidades e das províncias [...] 
construídos de uma maneira defeituosa não só em relação 
aos materiaes como por certas visinhanças insalubres”. 13 
Por vezes, O autor toma como referência o que acontecia 
nas nações da Europa e na América do Norte. 


Qual higiene, quais colégios? 


Na tese apresentada pelo médico mineiro, a higiene 
é abordada como uma ciência de ampla magnitude 

e alcance de intervenções, atenta às condições de 
produção da vida e convicta da eficaz mediação dos 
corpos na natureza e no ambiente, de modo a qualificar 
as condições de existência das pessoas. Partindo de 
tais premissas, o autor tece também críticas àquelas 
propostas que almejaram a melhoria da raça “pelo 
extermínio dos fracos”. Segundo ele, “um processo 
bárbaro e brutal, um proceder, que vai de encontro 
aos nossos costumes e civilisação”.14 Não reduzindo 
o endereçamento de suas prescrições aos professores, 
Guimarães afirma que 


Esta ciência da infância virá mostrar às famílias 
e aos directores dos estabelecimentos públicos 
e particulares a importância que devem ligar 

à constituição, temperamento, fraqueza, 
disposições mórbidas da infância e ensinar-lhes 
a obviar estes inconvenientes oppondo-lhes uma 
alimentação variada e escolhida, ar, água, lugar, 
clima adequado, uma gymnastica proporcionada 
e até mesmo agentes medicamentosos.19 


De acordo com Gondra, a tese de Guimarães, ao 
considerar a higiene a ciência da infância, “produz uma 
representação que a transforma em molde dos modos 
familiares, particulares e estatais de educar e formar um 
bom homem social.”16 Tal ciência assumiria seus fins 
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regenerativos de cuidar e curar podendo, ainda, 
utilizar medicamentos para esse fim — aspecto 
esse que justificaria a importância dos médicos no 
ambiente escolar. 


Essa variada gama de assuntos guarda relações com 

o modo de estruturação dos grandes compêndios de 
higiene que, oriundos da Europa circularam no Brasil 
desde o século XIX, tais como os de Michel Levy e Alfred 
Becquerel. Nesses manuais, a higiene e a educação física 
são muitas vezes tomadas como termos homônimos, 

o que também acontece na tese de Guimarães, já 

que naquele momento a educação física — em sentido 
alargado — incluía o exercitar corporal ou a ginástica, mas 
a eles não se reduzia, pois abarcava também os cuidados 
com a alimentação, o ambiente, as vestimentas, o sono, 
os sentidos, etc. Todos esses aspectos foram comentados 
por Guimarães como “condições da educação física”, 
relacionadas tanto às “propriedades dos órgãos” quanto 
aos “agentes externos”. Ao abordar esse conjunto de 
detalhes, anunciava que era sua missão 


[...] vulgarizar os segredos da ciência e expor, 
segundo os limites de uma tese, alguns 

sinais que revelam disposições mórbidas, as 
principais noções, que dizem respeito às raças, 
geração, moléstias hereditárias, propriedades 
dos ares, das águas e das localidades e, enfim 
as conveniências e desconveniencias entre o 
organismo e o mundo externo. 17 


Nesses termos a higiene consolida sua presença no 
debate educacional desde o século XIX, constituindo-se 
como prática e como disciplina ensinada aos 

escolares e também aos professores em formação nas 
Escolas Normais. Em Minas Gerais, com o advento 

da República, já em seus primeiros anos, a higiene 

foi tema previsto nos programas oficiais, tanto no 
ensino primário como no ensino normal, podendo 
estar relacionada às Ciências Físicas e Naturais ou à 


Frontispício da tese A Hygiene dos Collegios, de autoria do Dr. Antenor Augusto Ribeiro Guimarães. Faculdade de Medicina, Rio de Janeiro, 1858. Arquivo Público Mineiro, Obras Raras — OR-0012, século XIX, v. 1. 
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Pedagogia.!8 Um saber considerado fundamental aos 
professores que deveriam zelar pelas boas condições 
higiênicas dos espaços escolares e dos corpos dos 
alunos e, além disso, ensinar aos educandos os 
cuidados que deveriam ter com a saúde. 


Os médicos higienistas organizaram balizas para 
orientar a relação dos sujeitos com os seus corpos, 
para a construção dos edifícios escolares e para a 
produção de uma inteligibilidade sobre a infância 

e a adolescência. Demarcações que promoveram 

uma crescente aproximação com os “segredos da 
ciência”, asseverando rotineiramente como uma 
“desconveniência” o modo como as famílias e os 
educadores apresentavam às novas gerações o “mundo 
externo”. No texto de Antenor Guimarães, podem ser 
identificados elementos de uma renovação de costumes 
que, em nome da ciência e da educação escolar, 
indicavam a necessidade de um distanciamento das 
práticas existentes na sociedade brasileira do período. 


São pertinentes os argumentos de Thompson quando 
adverte que a educação formal pode ser pensada 

como “motor da aceleração (e do distanciamento) 
cultural”, 19 na medida em que — pela alfabetização, pelo 
conhecimento impresso e pelo esclarecimento organizado 
de cima para baixo — encobre outras experiências 
educativas, especialmente aquelas realizados pela 
transmissão oral, de geração para geração. Por essa 
chave de leitura podemos pensar a educação proposta 
pelos médicos e realizada pela escola como uma prática 
social que, ao mesmo tempo que acelera a experiência 
cultural, tende a promover nela (e para ela) determinados 
afastamentos dos costumes transmitidos pelas famílias. 


Disciplina e educação dos sentidos 


Não menos pertinentes são os estudos que indicam a 
higiene e o discurso médico sobre o tema como vetores 
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de um processo de disciplinarização dos corpos e 
como estratégias de controle das vontades, nos termos 
sugeridos por Foucault. Adotando tais premissas, 
Gondra ressalta que as prescrições médicas, no tocante 
à necessidade de intervenção no corpo, produzem 

duas representações, segundo ele, complementares. 

A primeira legitima a educação do físico por meio de 
uma “ação racional, planejada e controlada” almejando 
a prevenção de deformações, “sendo nesse caso uma 
educação física preventiva e instauradora de corpos 
modelares” e a segunda, uma representação sobre a 
população, considerada “doente, viciada, ignorante e 
fraca” e, como tal necessitando de uma educação física 
“corretiva e curativa”.20 Assim os médicos defendiam 
que para o Brasil alcançar o progresso dos países 
considerados civilizados era necessário que a 

educação fosse regida pela higiene e pela difusão de 
seus princípios junto aos agentes responsáveis, na 
sociedade e nas escolas. 


Outro aspecto a ser considerado na tese refere-se aos 
capítulos que abordam a infância e a adolescência, pois 
esses dedicam grande atenção à educação dos sentidos 
e das sensibilidades. Para Guimarães, o “tacto”, o 
olfacto”, o “gosto”, o “órgão da vista” e o “da voz e da 
palavra” merecem atenção especial dos professores. 
Além da preocupação do médico relativamente às 
moléstias que podem acometer os escolares em cada 
uma dessas faculdades ou sentidos, ressalta o autor da 
tese que “ao exercício e a uma boa direcção pertence 

o aperfeiçoamento delles”.21 Atento ao fato de que 

as sensibilidades são educadas na escola para o bom 
desenvolvimento moral e intelectual, assim afirma: 


A esse respeito deve se ler o author do Emílio22 
de quem tiramos o trecho seguinte: “Exercitar os 
sentidos não é só fazer uso d'ellles, é aprender 
a julgar por elles, é aprender, para assim dizer, 
a sentir; porque não sabemos nem sentir nem 
entender, senão do modo como aprendemos”.23 


Citando Rousseau e outros autores, Guimarães 
defende o argumento de que as coisas não devem 

ser apresentadas de forma abstrata aos alunos. A eles 
deve ser oferecida a possibilidade da observação: 

“As lições deverão ser acompanhadas da representação 
dos proprios objectos se for possível, ou da imagem 
mais fiel que se pode traçar e não deverão cifrar-se em 
meras palavras”.24 Seus argumentos corroboram as 
investigações de Taborda de Oliveira. Para esse autor, 
a educação dos sentidos foi uma das apostas dos 
movimentos de renovação pedagógica disseminados no 
mundo nas décadas finais do século XIX, em estreita 
relação com a educação das sensibilidades, faculdade 
aprendida e produzida pelos sujeitos na interação com 
o mundo físico ou social.25 


Em outro fragmento da tese, o ponto de vista do 
médico mineiro sobre o assunto: 


Russeau (sic) chama o olfacto, o sentido 

da poesia; mas nos cremos que ao ouvido 
pertence este epitheto e lhes daremos ainda o 
de — sentido da amizade; pois que alem das 
impressões que recebe directamente tem o 
previlegio de dirigir a voz e a palavra, de variar 
suas inflexões e accento e de levar à alma o que 
commove e apaixona.26 


Potencialidades de pesquisa 


No acervo que compõe a Coleção Theses de 

Médicos Mineiros, a tese de Antenor Augusto Ribeiro 
Guimarães, bem como a de outro médico, João da 
Matta Machado, intitulada Educação Physica, Moral e 
Intellectual da mocidade do Rio de Janeiro e de sua 
influência sobre a saúde,2” agregam potencialidades 
de pesquisa relativas aos temas da vulgarização da 
ciência no ambiente escolar e das estreitas relações 
estabelecidas entre a medicina e a educação. Embora 
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já tenham sido tomadas como fonte de pesquisa, a 
riqueza de argumentos que encerram apresenta-se 
como convite a novos olhares e interpretações. 


A historiografia que aborda essas teses do século XIX 
inspira também iniciativas de estudo sobre aquelas 
que foram defendidas na Faculdade de Medicina de 
Minas Gerais, fundada em 1911. Pode-se supor que 
os médicos formados em Belo Horizonte se dedicaram 
igualmente à produção de referenciais para o campo 
educacional. Fontes que permitem indiciar a circulação 
de modelos científicos e pedagógicos em Minas Gerais, 
os processos de apropriação de saberes e práticas e, 
ainda, os elementos de conexão dos médicos mineiros 
com teorias e sujeitos de outros lugares de referência. 


Quanto às prescrições higiênicas para as instituições 
escolares, outras possibilidades investigativas convidam 
à busca de novos entrelaçamentos entre a produção 
dos médicos e as práticas realizadas nos colégios. 

No APM, a documentação não encadernada do Fundo 
Secretaria do Interior é particularmente interessante, 
em especial devido ao grande volume de documentos 
relativos aos grupos escolares e às escolas normais, 
incluindo programas, provas, correspondências e outras 
pistas sobre a circulação de saberes no cotidiano 
escolar. Extrapolam o prescrito na legislação e nos 
programas oficiais e, como tal, podem indicar como 
esse desiderato médico pela Hygiene dos Collegios foi 
compreendido, assimilado, recusado ou reinventado 
pelos sujeitos. 


RESUMO | O artigo apresenta a tese A Hygiene dos Collegios: es- 
boço das regras principaes, tendentes à conservação da saúde e ao 
desenvolvimento das forças physicas e intellectuaes segundo as quaes 
devem reger os nossos collegios, de autoria de Antenor Augusto Ribeiro 
Guimarães, defendida na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 
1858. O trabalho acadêmico do médico mineiro dialoga com a ciência 
do seu tempo, apresentando proposições para uma educação que aborde 
a higiene como condição necessária ao desenvolvimento físico e moral 
das crianças e dos jovens. A partir de estudos que relacionam medicina 
e educação, são elencadas possibilidades de pesquisa relativas à História 
da Educação. 
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ABSTRACT | This article presents the thesis entitled Hygiene in 
Schools: A sketch of principal rules seeking to preserve the health and 
physical and intellectual forces, according to which our schools should 
be guided. The thesis was defended at the Medical School of Rio de 
Janeiro by Antenor Augusto Ribeiro Guimarães in 1858. The academic 
work of this physician from Minas Gerais makes use of the science of the 
time, presenting proposals for education that treat hygiene as a necessary 
condition for the physical and moral development of children and young 
people. Based on studies that relate medicine and education, research 
possibilities are presented for the field of the history of education. 
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goroso. Deve haver pelo menos um aparelho sa- 

nitario para 30 alunos. 
Na escola, principal- 

mente, deve começar a 


Fig. 92. — Carteira alemã: A, altura do banco; B, diferença; C, lar- 
gura do banco; D, altura da mêsa; L, distancia negativa; (1), alu- 
no asentado escrevendo; (II), aluno entrando ou saindo do seu 


logar. 


educação higienica e o 
professor é responsavel 


Fig. 93. — Carteira francesa; Fig. 94. — Carteira francesa, 
mêsa comum e bancos iso- mêsa comum e cadeiras in- 
lados, fixos. dividuaes moveis. 


por ela, como pela instrução. Os habitos de de- 
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